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O PLANEJAMENTO E SEU LABIRINTO: a institucionalização do planejamento urbano na 
cidade de Curitiba 
 
RESUMO 
O planejamento urbano enfrenta um desafio crítico: o distanciamento entre teoria acadêmica 
e prática profissional, criando um “labirinto” que dificulta a implementação de políticas urba-
nas com eficácia. Esta tese parte do pressuposto de que a chave para superar esse impasse 
está na conexão entre conhecimento teórico e prática, buscando um campo de colaboração e 
compartilhamento entre acadêmicos e profissionais. O estudo propõe que, operando com ri-
gor metodológico e abertura à intuição, é possível encontrar as inovações necessárias para o 
planejamento urbano contemporâneo. O propósito desta pesquisa é examinar o processo de 
institucionalização do planejamento urbano em Curitiba, analisando como as políticas urba-
nas são elaboradas e implementadas na prática. O estudo visa preencher uma lacuna impor-
tante na compreensão de como as políticas públicas são endogenizadas em contextos urbanos 
específicos. Os objetivos incluem: identificar os mecanismos de tradução e interpretação das 
políticas públicas no nível local, analisar a interação entre políticas ambientais e urbanísticas, 
e avaliar como essas dinâmicas afetam a realização do direito à cidade. A importância desta 
investigação está na sua contribuição para reconciliar a prática do planejamento com os ideais 
teóricos e as necessidades da comunidade urbana, oferecendo reflexões para reformular 
abordagens de planejamento. Metodologicamente, a pesquisa adota uma abordagem funda-
mentada na teoria institucionalista e incorporando elementos da Teoria Ator-Rede. O estudo 
analisa dois conjuntos de artefatos institucionais: a Amostra E3, relacionada à elaboração de 
políticas, e a Amostra E4, que trata da implementação de políticas. Estes artefatos incluem 
documentos legais, relatórios técnicos e outros artefatos relevantes para o processo de pla-
nejamento urbano em Curitiba. A análise combina exame de materialidade e análise de con-
teúdo, permitindo uma compreensão profunda dos tipos de artefatos, suas origens, as intera-
ções entre políticas e as referências ao direito à cidade. Esta abordagem inovadora possibilita 
uma visão única dos mecanismos de institucionalização das práticas de planejamento. As 
principais descobertas da pesquisa revelam uma significativa mudança no contexto do plane-
jamento urbano, com a predominância de artefatos e questões ambientais sobre as urbanísti-
cas. Observa-se uma complexidade crescente no processo de planejamento, envolvendo múl-
tiplas políticas públicas e uma diversidade de tipos de artefatos. Nota-se também referências 
limitadas ao direito à cidade, com poucas menções ao bem-estar urbano e falta de ênfase na 
participação cidadã. Destaca-se a centralidade do Relatório de Impacto Ambiental (RAP) no 
processo de planejamento, substituindo em grande parte a avaliação urbanística tradicional. 
Por fim, identifica-se uma hierarquia na conformidade legal, com decretos e portarias predo-
minando sobre leis, resultando em um afastamento das decisões do debate público. As impli-
cações desta pesquisa são tanto para a prática do planejamento urbano quanto para o corpo 
de conhecimento existente sobre políticas urbanas. Os resultados apontam para oportunida-
des de pesquisa que podem ajudar a reformar o processo de planejamento. Para o campo aca-
dêmico, a tese aponta para as possibilidades de considerar os artefatos e mecanismos de tra-
dução na implementação de políticas públicas. As descobertas apoiam pesquisas existentes 
sobre a complexidade dos processos de planejamento urbano, mas também desafiam visões 
tradicionais ao revelar a predominância de questões ambientais sobre as urbanísticas. Para 
pesquisas futuras, os resultados abrem caminhos para investigações mais aprofundadas so-
bre a “virada ambiental” no planejamento, o desenvolvimento de formas menos instituciona-
lizadas de planejamento e a criação de novos indicadores de qualidade urbana que melhor 
reflitam as necessidades e aspirações das comunidades locais. 

Palavras-chave: Planejamento Urbano, Institucionalização, Políticas Urbanas, Direito à Ci-
dade, Artefatos Institucionais, Governança Urbana, Participação Cidadã, Sustentabilidade Am-
biental. 
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PLANNING AND ITS LABIRINUM: The Institutionalization of Urban Planning in the 
City of Curitiba 

ABSTRACT 

Urban planning faces a critical challenge: the distance between academic theory and pro-
fessional practice, creating a "labyrinth" that makes it difficult to effectively implement 
urban policies. This thesis is based on the assumption that the key to overcoming this 
impasse lies in the connection between theoretical knowledge and practice, seeking a field 
of collaboration and exchange between academics and professionals. The study proposes 
that by operating with methodological rigor and openness to intuition, it is possible to 
find the necessary innovations for contemporary urban planning. The purpose of this re-
search is to study the process of institutionalization of urban planning in Curitiba, analyz-
ing how urban policies are designed and implemented in practice. The study aims to fill 
an important gap in the understanding of how public policies are endogenized in specific 
urban contexts. The objectives include: identifying the mechanisms of translation and in-
terpretation of public policies at the local level, analyzing the interaction between envi-
ronmental and urban policies, and evaluating how these dynamics affect the realization 
of the right to the city. The importance of this research lies in its contribution to reconcil-
ing the practice of planning with the theoretical ideals and needs of the urban community, 
offering reflections for the reformulation of planning approaches. Methodologically, the 
research adopts an approach based on institutionalist theory and incorporates elements 
of actor-network theory. The study analyzes two sets of institutional artifacts: Sample E3, 
related to policy making, and Sample E4, related to policy implementation. These artifacts 
include legal documents, technical reports, and other artifacts relevant to the urban plan-
ning process in Curitiba. The analysis combines materiality and content analysis, allowing 
for an in-depth analysis. The centrality of the environmental impact report (RAP) in the 
planning process is striking, largely replacing the traditional urban assessment. Finally, a 
hierarchy of legal compliance is identified, with decrees and ordinances dominating over 
laws, resulting in decisions being distanced from public debate. The implications of this 
research are both for the practice of urban planning and for the existing body of 
knowledge on urban policy. The findings point to research opportunities that can help 
reform the planning process. For the academic field, the thesis points to the possibilities 
of considering the artifacts and mechanisms of translation in the implementation of public 
policy. The findings support existing research on the complexity of urban planning pro-
cesses, but also challenge traditional views by revealing the predominance of environ-
mental issues over urban planning ones. For future research, the findings open avenues 
for further investigation of the "environmental turn" in planning, the development of less 
institutionalized forms of planning, and the creation of new indicators of urban quality 
that better reflect the needs and aspirations of local communities. 

Keywords: Urban Planning, Institutionalization, Urban Policies, Right to the City, Institu-
tional Artifacts, Urban Governance, Citizen Participation, Environmental Sustainability.  
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INTRODUÇA O  

 

 Este trabalho aborda o urbanismo como pra tica, focando especificamente no pla-

nejamento espacial urbano, ou planejamento territorial, produzido pelo poder pu blico. 

Trata-se de um campo do conhecimento que, embora tenha pouca visibilidade para a so-

ciedade em geral, e  de grande importa ncia para a vida das pessoas que habitam as cidades: 

o planejamento e a gesta o da qualidade de vida urbana. 

 O pano de fundo desse debate e  o conceito de “direito a  cidade”, conforme apresen-

tado por Henri Lefebvre no final dos anos 1960. Lefebvre propo s-se a “fazer um exame 

crítico da atividade denominada urbanismo, dos efeitos de suas proposiço es e deciso es, 

das defasagens e distorço es entre pra tica e teoria, entre os conhecimentos parciais e os 

resultados alcançados” (LEFEVBRE 2016, p.49). Esta pesquisa busca contribuir para esse 

exame crí tico.  

 A investigaça o originou-se da constataça o de uma tensa o interna na comunidade 

dos planejadores urbanos, entre o planejamento praticado como profissa o no poder pu -

blico e o planejamento praticado como disciplina nas universidades (BEHREND 2020, 

p.306). Nas u ltimas de cadas, observa-se que a academia raramente esteve satisfeita com 

o planejamento profissional praticado pelos que atuam no Estado (LORD 2017, p.347). 

Para a academia, o planejamento urbano estatuta rio e  frequentemente visto como buro-

cra tico, ineficiente e reativo (MANTYSALO 2018, p.237; GRANQVIST 2021, p.844). Ele e  

acusado de falta de consideraça o polí tica, econo mica e ambiental, pela rigidez dos me to-

dos e pela incapacidade de lidar com a flexibilidade (ALBRECHTS 2020, p.31). As críticas 

não são expressas apenas nos corredores da academia, mas também, de forma mais intensa, 

em reuniões de conselhos municipais, debates sobre políticas e conflitos de desenvolvimento 

em todo o mundo (CRANE 2012, p.06). 

 Do lado dos profissionais do planejamento e da gesta o urbana, parece estar ocor-

rendo uma “tempestade perfeita”: desafios cada vez mais complexos e interconectados 

precisam ser enfrentados com orçamentos enxutos e recursos reduzidos. Estes desafios 

combinam questo es como pobreza, desigualdade, austeridade fiscal, crescimento popula-

cional, envelhecimento, escassez de recursos, degradaça o ambiental, mudanças clima ticas 

e ameaças a  segurança (CHATTERTON 2018). 

 O problema de pesquisa, enta o, e  essa dupla situaça o: de um lado, profissionais que 

precisam inovar no sistema pu blico de planejamento, mas que, na maioria das vezes, sa o 
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criticados quando sa o inovadores. De outro, na academia, crí ticos que, insatisfeitos com 

os resultados produzidos, reconhecem as dificuldades para entender o planejamento e 

propor inovaço es. Esse e  o labirinto do planejamento, desconcertante para a reflexa o teo -

rica, para a aça o pra tica e ate  mesmo para a imaginaça o (LEFEVBRE 2016, p.07). Como 

inovar no planejamento urbano estatuta rio? Onde aplicar o esforço pela inovaça o?  

 Sa o muitas as dificuldades para inovar no setor pu blico. Em busca de segurança e 

legitimidade, o planejamento estatuta rio geralmente adere a regras e procedimentos es-

tabelecidos (SCHOLL 2016). Ale m disso, o setor pu blico costuma reunir indiví duos com 

aversa o ao risco que, naturalmente, apoiam uma cultura organizacional que na o gosta da 

experimentaça o (TONURIST 2015). No caso especí fico do Brasil, o desafio da inovaça o 

pode ser ainda maior, uma vez que aqui, como lembrou o professor Francisco Gaetani em 

uma palestra, “a inovaça o no setor pu blico e  ilegal porque na o esta  prevista em lei” 

(POUGY 2020, p.78).  

 A dificuldade para responder aos desafios tem colocado em questa o a pro pria ca-

pacidade profissional dos planejadores (CARMON 2013; JANICE BARRY 2018, p.419). 

Para muitos, foi um choque descobrir que os ‘sistemas de planejamento’ e as ‘práticas de 

planejamento’ que, afinal, se consolidaram, pareciam profundamente comprometidos em 

manter as mesmas práticas que procuravam questionar (HEALEY 2001, p.11490). Diante 

das dificuldades, surge uma literatura importante que propo e rever as bases do planeja-

mento, os conceitos que o constituem como disciplina e as pro prias teorias que os plane-

jadores usam para fundamentar sua pra tica (MORONI 2010, p.148; ALBRECHTS 2020, 

p.28; BEHREND 2020, p.04). 

 A percepça o e  de uma insatisfaça o com os modelos estabelecidos na pra tica do pla-

nejamento, e de uma teoria que ainda na o alcançou uma definiça o lu cida do problema em 

questa o (MAJOOR 2014, p.02). Esse e  o labirinto do planejamento. O que esta pesquisa se 

propo e a fazer e  examinar essa questa o por novas lentes. Trata-se de apresentar pergun-

tas, hipo teses e reflexo es com o objetivo de ajudar os planejadores a encontrar o fio de 

Ariadne que conduz para fora do labirinto. Perguntas e reflexo es que permitam aos pla-

nejadores encontrar o caminho para as desejadas inovaço es que as pra ticas do planeja-

mento urbano esta o pedindo. 

 

O projeto de pesquisa   

 O projeto de pesquisa parte de dois pressupostos fundamentais. O primeiro e  que 
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a chave para sair do labirinto do planejamento urbano esta  na conexa o entre o conheci-

mento teo rico e a pra tica, e vice-versa. Em vez de uma “tensa o”, este pressuposto propo e 

que e  possí vel buscar um campo de colaboraça o e compartilhamento no qual, operando 

com disciplina e rigor, mas tambe m aceitando a contribuiça o da intuiça o, seja possí vel en-

contrar as inovaço es que o planejamento tanto busca. Por esse pressuposto, seria possí vel 

estabelecer um campo de pesquisa compartilhado por teo ricos e pra ticos, por profissio-

nais e acade micos, que tenha como objeto de estudo o planejamento urbano estatuta rio. 

A pra tica e  a Ariadne com quem a teoria deveria se casar. 

 O segundo pressuposto e  um enquadramento, uma forma de ver o planejamento 

urbano, e pode ser tomado como uma ontologia: a proposta de examinar o planejamento 

urbano como polí tica pu blica. Por este pressuposto, e  apenas na condiça o de polí tica pu -

blica que o planejamento urbano podera  superar as contradiço es que emergem do debate 

que caracteriza o problema de pesquisa – as contradiço es entre aquilo que o planejamento 

urbano almeja ser e aquilo que acaba sendo, na pra tica cotidiana do poder pu blico. 

 Por esse pressuposto, se o debate na literatura valoriza a governança e o direito a  

cidade, enta o faz todo o sentido conceber e estudar o planejamento urbano como uma 

polí tica pu blica. Polí ticas pu blicas sa o uma forma de o Estado responder a  necessidade 

legal de garantir direitos sociais e visam coordenar os meios e recursos a  disposiça o do 

Estado (e tambe m do setor privado) para a realizaça o de objetivos socialmente legí timos 

e politicamente estabelecidos (KAUCHAKJE 2012, p.76; CARVALHO 2019). Nesse sentido, 

o enquadramento proposto permite aglutinar num mesmo conceito – o planejamento ur-

bano como polí tica pu blica – as aço es de planejamento e de gesta o urbana, situando-as 

num contí nuo temporal (TSCHA 2022) ao longo do qual sa o concebidas e implantadas as 

polí ticas pu blicas. 

 Na o que esse enquadramento seja uma proposta nova. Ja  em 1983, a Carta de Tor-

remolinos, adotada pelo Conselho da Europa e fruto de uma confere ncia dos ministros 

responsa veis pelo ordenamento do territo rio, declarava que o planejamento territorial 

deve ser considerado, ao mesmo tempo, como uma te cnica administrativa, uma disciplina 

cientí fica, e uma polí tica pu blica (CEMAT 1983, p.03). Passados quarenta anos, esta pes-

quisa quer reafirmar a importa ncia desse enquadramento. Quer defender a ideia de que 

encarar o planejamento urbano como polí tica pu blica – como um serviço que deve ser 

oferecido pelo poder pu blico, representado pelas prefeituras – vai propiciar uma avaliaça o 

mais aprofundada das contradiço es enfrentadas pelos planejadores e compreender 
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melhor as dificuldades por eles enfrentadas. Para o projeto de pesquisa aqui adotado, 

compreender bem as dificuldades do planejamento e  a porta de entrada para a inovaça o. 

 Estabelecidos os dois pressupostos, o projeto de pesquisa vai partir daquela que e  

considerada – tanto por consultores quanto por acade micos – a racionalidade mais efetiva 

para quem busca a inovaça o (LEIFER 2015): a racionalidade do design (SCHO N e REIN, 

1994), o design thinking (BROWN, 2008) ou, mais simplesmente, as formas de pensar cos-

tumeiramente associadas ao design (LATOUR, 2008). 

 A racionalidade do design opera principalmente no mundo material, se interessa 

por artefatos e mecanismos, e se caracteriza por estar baseada na pra tica. Um designer 

trabalha com materiais para produzir o objeto pretendido e descobre que os materiais re-

sistem, uns mais outros menos, às suas tentativas de impor suas intenções a eles. Nesse pro-

cesso, a intenção do designer evolui. A ação sobre os materiais inevitavelmente produz al-

guns efeitos não intencionais, que o designer pode ver como falhas a serem corrigidas ou 

como acidentes felizes que sugerem novas oportunidades (SCHO N e REIN, 1994:166). A ra-

cionalidade do design se interessa tambe m por mecanismos e, talvez por isso, e  bastante 

utilizada para estudar polí ticas pu blicas (CLARKE, 2018; PETERS, CAPANO, 2018).  

 A busca por qualificar a gesta o pu blica e o pro prio desenvolvimento da cie ncia das 

polí ticas pu blicas (policy science) levou naturalmente ao interesse pela racionalidade do 

design. A questa o de como conceber melhores polí ticas pu blicas sempre foi central para 

pesquisadores e profissionais que atuam nessa a rea. Alguns dos fundadores do campo das 

cie ncias das polí ticas pu blicas, incluindo Harold Lasswell, por exemplo, ja  estavam, desde 

o iní cio, discutindo o design das polí ticas pu blicas (B. GUY PETERS et al. 2018).  

 Em paralelo a esses trabalhos pioneiros na Policy Science havia na academia uma 

linha de pesquisa que buscava construir uma “cie ncia do design”. Um movimento no espí -

rito do modernismo, da ma quina de morar de Le Corbusier, e que teve o seu auge na The 

Conference on Design Methods, acontecida em Londres em setembro de 1962. Os nomes 

de destaque desse movimento eram Buckminster Fuller e Herbert Simon que, em 1969, 

escreveu The sciences of the artificial.1 No entanto, na de cada de 1970, surgiu uma reaça o 

contra a metodologia de design e uma rejeiça o de seus valores subjacentes, principal-

mente por alguns dos primeiros pioneiros do movimento, como Christopher Alexander 

(CROSS 2001b). 

 
1 Herbert Simon também pode ser considerado um dos “pais” da Policy Science com seu livro Comportamento 

Administrativo (SOUZA 2006).  
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 Uma das principais contribuiço es para essa reaça o contra a “cie ncia do design” foi 

justamente o artigo que Rittel e Webber publicaram em 1973, criando o termo “wicked 

problems” para descrever o tipo de problema enfrentados pelos governos. No artigo, eles 

defendem que os conceitos de eficie ncia, ta o u teis como medidas de realizaça o, estavam 

sendo questionados por uma crescente conscie ncia do pluralismo da sociedade e por uma 

preocupaça o com valores como a sustentabilidade e a equidade social.  

 Nigel Cross (2001a) escreve que foi nesse contexto de questionamento do planeja-

mento cientí fico ─ e da “cie ncia do design” ─ que começa a se firmar, a partir dos anos 

1980, uma nova abordagem acade mica nas investigaço es sobre o design: o estudo do de-

sign como disciplina. E conclui dizendo que entre os que estudam o design como metodolo-

gia e entre os próprios designers, a maioria das opiniões sustenta que o ato de projetar ou 

de conceber uma solução, não é, e nem nunca será, uma atividade científica (CROSS 2001a).  

 Foi assim que, no iní cio dos anos 1980, Donald Schon publicou The Reflective Prac-

titioner: How Professionals Think in Action, com o objetivo de desvendar uma epistemolo-

gia da pra tica, implí cita nos processos intuitivos que alguns profissionais do design trazem 

para situaço es de incerteza, instabilidade, singularidade e conflito de valores (SCHO N 

1983). Em 1987, o professor de planejamento urbano Peter Rowe publicou o livro Design 

Thinking, um relato sistema tico do processo de projetar arquitetura e fazer planejamento 

urbano no qual ele examina diferentes posiço es teo ricas e apresenta formas e procedi-

mentos adotados para resolver problemas de urbanismo (ROWE 1991 (1987)). 

 Design-thinking quer dizer “pensando como pensa um designer” e a expressa o veio 

a se popularizar a partir dos anos 1990 graças, em grande parte, a  atuaça o da consultoria 

de design IDEO, sediada no Vale do Silí cio, na Califo rnia. Na o se trata de uma metodologia 

estabelecida e a literatura existente apresenta diferentes verso es. Design-thinking pode 

ser definido como um processo analí tico e criativo que permite a um indiví duo envolver-

se no processo de experimentar, criar e prototipar modelos, coletar feedback e redesenhar 

soluço es (RAZZOUK e SHUTE 2012). Design thinking e  um processo criativo baseado na 

construça o coletiva de ideias. Na o ha  julgamentos no iní cio do processo. Isso elimina o 

medo do fracasso e estimula a participaça o ao ma ximo (LEINONKOSKI 2012).  

 Essa e  a caracterí stica principal da racionalidade do design: enquanto a cie ncia se 

interessa por como sa o as coisas do mundo natural, o pensamento do design se interessa 

por como sa o as coisas no mundo artificial, o mundo transformado pela humanidade. Em 

especial, a racionalidade do design se interessa por como as coisas devem ser de modo a 
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funcionar melhor e a realizar objetivos  (SIMON 1981 (1969), p.27). A principal força da 

abordagem proposta pelo design-thinking e  que ela começa a partir da compreensa o da 

arquitetura do problema; buscando na o apenas causas, mas tambe m os sistemas e redes 

de conexo es envolvidas no processo (RIZZO et al. 2016). Compreender a arquitetura do 

problema e  a esse ncia da abordagem que sera  adotada nessa pesquisa.  

 Nesse sentido, essa pesquisa alinha-se com autores que defendem que o objetivo 

da teoria do planejamento deveria ser ajudar os planejadores a desenvolver um novo tipo 

de pra tica crí tica e reflexiva que seja e tica e criativa (Innes, 1995:185). Desse ponto de 

vista, busca trazer perguntas na o apenas sobre a pra tica, ja  bastante criticada, mas tam-

be m sobre as teorias que inevitavelmente fundamentam a pra tica (Moroni, 2010:148). 

 

A pergunta de pesquisa   

 O projeto de pesquisa propo e, portanto, examinar o planejamento urbano como 

polí tica pu blica, utilizando a racionalidade do design como forma de estabelecer pontes 

tanto com profissionais da pra tica quanto com acade micos.  

 Diante do cena rio apresentado – no qual os resultados produzidos pelo planeja-

mento urbano frequentemente na o atendem a s expectativas – a pergunta de pesquisa que 

se pretende responder e : como o planejamento urbano esta  se institucionalizando como 

polí tica pu blica em Curitiba? De que modo os processos burocra ticos e os artefatos insti-

tucionais podem estar moldando a pra tica do planejamento urbano? 

 Para responder a essa pergunta, a pesquisa vai estudar especificamente o caso do 

licenciamento de um hipermercado na cidade, examinando os artefatos institucionais que 

participam do processo e os mecanismos que eles criam. 

 

A hipótese    

 A hipo tese que esta pesquisa pretende testar e  a de que o processo de instituciona-

lizaça o do planejamento urbano em Curitiba esta  criando um contexto que prioriza a con-

formidade te cnica e burocra tica sobre a inovaça o, dificultando que o planejamento urbano 

se constitua como uma polí tica pu blica eficiente, capaz de assegurar o direito a  cidade 

para todos os seus moradores. 

 Essa situaça o reflete o conceito de depende ncia da trajeto ria histo rica (path depen-

dence), onde pra ticas estabelecidas no passado acabam por restringir as possibilidades de 

inovaça o e participaça o efetiva no presente. E  uma situaça o na qual os que participam do 
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planejamento tem dificuldades para ver que partes do processo (que, eventualmente, na o 

esta o funcionando a contento) poderiam funcionar de modo diferente.  

 Por esse motivo, esta pesquisa utiliza a racionalidade do design para proporcionar 

uma visa o detalhada da materialidade do processo, de seus artefatos e de seus mecanis-

mos, buscando revelar como essas estruturas institucionais influenciam o planejamento 

urbano em Curitiba.  

 

 Objetivo da pesquisa   

 O objetivo deste trabalho e  apresentar, a partir do caso empí rico do licenciamento 

de um hipermercado em Curitiba, uma ana lise do processo de institucionalizaça o do pla-

nejamento urbano em Curitiba utilizando os recursos analí ticos do institucionalismo e da 

racionalidade do design para proporcionar uma visa o dos artefatos que participam desse 

processo e dos mecanismos que esses artefatos criam. Para alcançar esse objetivo a pes-

quisa vai buscar quatro objetivos intermedia rios: 

1) Analisar como os artefatos institucionais – plantas, relato rios e outros documentos 

te cnicos – moldam o processo de planejamento urbano em Curitiba.  

2) Analisar como esses diferentes artefatos estabelecem uma rede de interaço es com 

mu ltiplas polí ticas pu blicas, especialmente com a ambiental, que conformam o contexto 

do planejamento urbano de Curitiba. 

3) Identificar mecanismos pelos quais o processo de institucionalizaça o pode estar 

limitando a inovaça o e a efica cia do planejamento urbano como polí tica pu blica. 

4) Investigar como as pra ticas que vem se institucionalizando no planejamento ur-

bano de Curitiba afetam a participaça o cidada  e a realizaça o do direito a  cidade.  

 

 Com isso, busca-se produzir resultados que possam servir de inspiraça o tanto para 

profissionais da pra tica do planejamento quanto para teo ricos, oferecendo uma visa o crí -

tica do processo de institucionalizaça o do planejamento urbano em Curitiba e suas impli-

caço es para a realizaça o efetiva do direito a  cidade.  John Friedman (2011:167) define a 

cultura do planejamento como as formas, tanto formais quanto informais, que o planeja-

mento espacial em uma determinada região, país ou cidade é concebido, institucionalizado 

e promulgado. E  disso que essa pesquisa trata. Busca oferecer uma visa o crí tica e, ao 

mesmo tempo, abrir novas perspectivas sobre as funço es concretas e sobre a meca nica de 

dispositivos e te cnicas utilizadas nas pra ticas do planejamento. 



15 
 

1. CAPÍTULO 1: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-CONCEITUAL  

 

 Este capí tulo apresenta a base teo rica e conceitual que vai fundamentar a ana lise 

do processo de institucionalizaça o do planejamento urbano em Curitiba apresentado 

nesse trabalho. A estrutura se desenvolve em tre s seço es principais, cada uma abordando 

aspectos fundamentais para a compreensa o do tema. 

 A primeira seça o apresenta a abordagem institucionalista, fundamental para esta 

pesquisa. Apresenta-se como o papel dos artefatos no processo de institucionalizaça o tem 

sido estudado pela cie ncia, como artefatos estabelecem redes e modificam a aça o dos ato-

res, a natureza contí nua do processo de institucionalizaça o e o processo de legitimaça o na 

estabilizaça o das instituiço es.  

 Na segunda seça o, explora-se o conceito de planejamento espacial urbano, com e n-

fase em duas perspectivas fundamentais: uma perspectiva histo rica do planejamento 

como pra tica e uma perspectiva analí tica do planejamento urbano como polí tica pu blica. 

As duas abordagens va o proporcionar uma compreensa o mais aprofundada das dina mi-

cas e desafios enfrentados por planejadores urbanos no contexto contempora neo. 

 Por fim, a u ltima seça o aborda a relaça o entre direitos e a institucionalizaça o de 

polí ticas pu blicas, com foco especial no conceito de direito a  cidade. Apresenta-se um his-

to rico e uma proposta de definiça o deste conceito, seguidos por uma ana lise dos instru-

mentos tradicionalmente utilizados no planejamento espacial urbano enquanto polí tica 

pu blica. 

 

1. A ABORDAGEM INSTITUCIONALISTA 

 

 As abordagens institucionalistas acumulam uma longa tradição nas ciências soci-

ais. Steinmo (2015) destaca que a República de Platão é um estudo comparativo sobre 

instituições e considera que James Madison pode ser considerado um dos primeiros ins-

titucionalistas dos EUA. Rousseau e Tocqueville também podem ser considerados institu-

cionalistas (IMMERGUT 2007), assim como o materialismo histórico de Marx (NELSON 

2002). Para Barkanov (2018), entre os pioneiros do institucionalismo o mais influente 

talvez tenha sido Max Weber. Ele escreve: Os institucionalistas contemporâneos são deve-

dores da teorização de Weber sobre um domínio político que é autônomo em relação à eco-

nomia e às ideias. Em sua discussão sobre o Estado e a burocracia, Weber propõe uma teoria 
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sociológica das instituições. 

 Nos anos 1970 o institucionalismo viveu um renascimento, num movimento de re-

ação ao behaviorismo que prevalecia nas ciências políticas (Scott, 2008) e ganhou o nome 

de “novo institucionalismo”. A literatura identifica quatro linhas de desenvolvimento teó-

rico, cada uma delas assumindo pressupostos diferentes sobre a capacidade de refletir e 

a intencionalidade dos atores: o institucionalismo da escolha racional, o institucionalismo 

histórico, o institucionalismo sociológico e o institucionalismo discursivo (ZURBRIGGEN 

2006; PERISSINOTTO e STUMM 2017). A última dessa linhas de desenvolvimento é a mais 

recente e surgiu a partir dos anos 1990, quando ocorreu na literatura especializada (em 

áreas tais como relações internacionais, políticas públicas, política econômica), o que se 

convencionou chamar de “virada ideacional” (PERISSINOTTO e STUMM 2017). 

 Na verdade, a diferença entre as quatro diferentes linhas do novo institucionalismo 

é mais uma questão de ênfase. O novo institucionalismo não é um corpo de pensamento 

único e coerente e, nos últimos anos, novos ramos proliferaram. Uma busca na literatura 

vai indicar até nove linhas de pesquisa (SORENSEN, 2017:250). O próprio nome “novo 

institucionalismo” é criticado por autores que não veem muita “novidade” numa aborda-

gem que já tem tanta tradição na ciência política (IMMERGUT 2007; NASCIMENTO 2009; 

BARKANOV 2018). Seja como for, a abordagem institucionalista tem sido adotada por pes-

quisadores atuando em diferentes a reas das cie ncias sociais, tais como a economia, a so-

ciologia, as cie ncias polí ticas e a geografia (HODGSON 2006).  

 A principal caracterí stica da abordagem institucionalista – comum a todas as suas 

linhas de desenvolvimento teo rico – e  o interesse pelas instituiço es e a noça o de que elas 

sa o uma criaça o humana e que tendem a perdurar no tempo. Na definiça o cla ssica de Dou-

glas North (1990, p.03), instituições são as regras do jogo em uma sociedade ou, mais for-

malmente, são as restrições humanamente concebidas que moldam a interação humana. O 

interesse pelo mundo das coisas concebidas e criadas pela humanidade – o mundo do ar-

tificial e das inovaço es – e  o ponto de converge ncia entre a racionalidade do design e a 

abordagem institucionalista que, desde o início do século 21, desfruta da condição de 

abordagem mais prestigiada na análise de políticas públicas (RADAELLI 2012). 

 Ao conceber as instituiço es como humanamente concebidas, a abordagem institu-

cionalista permite entender que elas te m uma trajeto ria histo rica que e  sempre especí fica 

para cada grupo social e para cada territo rio. Assim, o que e  considerado instituí do no 

Brasil, na o o e  na Argentina, as instituiço es que atuam no planejamento de Curitiba na o 
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sa o as mesmas que operam no Recife. Ale m disso, em cada um desses lugares, as institui-

ço es hoje vigentes eram diferentes no passado. E sera o diferentes no futuro. 

 Elinor Ostrom, institucionalista de renome e primeira mulher laureada com o No-

bel de Economia (em 2009), descreveu as regras institucionalizadas em cada um dos mui-

tos Commons que estudou2. Apesar de todas as regras apresentarem caracterí sticas em 

comum, ela destaca o fato de que cada grupo social tinha o seu pro prio conjunto de regras. 

E  da esse ncia da abordagem institucionalista, portanto, na o apenas prestar atença o no 

contexto institucional dentro do qual os indiví duos agem, mas entender que cada contexto 

e  local e histo rico.  

 A lo gica institucional proporciona uma enorme capacidade para desenvolver teo-

rias e investigaço es que podem desenvolver-se numa variedade de ní veis diferentes. Esta 

flexibilidade permite que uma ampla variedade de mecanismos seja enfatiza na pesquisa 

e no desenvolvimento teo rico (OCASIO 2008, p.106). 

 Essa talvez seja a maior riqueza da teoria institucionalista: o fato de ser uma cole-

ça o de exemplos, uma colcha de retalhos feita de estudos que investigam diversas realida-

des, com diversos enfoques e se interessando por diferentes aspectos das instituiço es. Na 

medida em que se expande a coleça o de exemplos estudados, aumenta tambe m o reper-

to rio dos investigadores e a caixa de ferramentas a  disposiça o dos que estudam as ques-

to es institucionais. Nesse sentido, a presente investigaça o pretende utilizar uma aborda-

gem baseada na racionalidade do design para aplicar um reperto rio ampliado de ferra-

mentas. 

 O objetivo principal e  oferecer uma visa o da materialidade dos artefatos concretos 

e dos mecanismos estabelecidos por eles. Com esse objetivo, a abordagem incorpora fer-

ramentas e conceitos analí ticos oriundos de outros campos do conhecimento que na o es-

pecificamente o institucionalismo, tais como a Ana lise de Polí ticas Pu blicas (Policy Sci-

ence), a Teoria da Construça o Social da Tecnologia (Teoria SCOT) e a Teoria Ator-Rede 

(TAR). A abordagem proposta parte de quatro pressupostos teo ricos que sera o detalhados 

a seguir: 

 

 
2 Commons é a palavra que na língua inglesa designa uma “reserva comum de recursos”. Pode ser um pasto, um 

pesqueiro, uma floresta, uma rede de abastecimento d’água, etc. No seu livro “Governing the Commons”, onde 

apresenta o estudo mencionado, Ostrom explica: “Meu objeto de estudo é um tipo de situação humana. Chamo 

esta situação de Reserva Comum de Recursos. Neste volume (...) concentro-me inteiramente nas RCR de pequena 

escala, onde a Reserva Comum de Recursos está localizada dentro de um mesmo país e o número de indivíduos 

envolvidos varia entre 50 e 15.000 pessoas que dependem fortemente da RCR para ganhar a vida”.  
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1.1. Artefatos são essenciais para o processo de institucionalização 

 Historicamente, a teoria institucional tem concentrado sua atença o nos aspectos 

simbo licos e na legitimidade das instituiço es (SUCHMAN 1995; SUDDABY 2013). No en-

tanto, nos u ltimos anos tem crescido o interesse dos institucionalistas pela dimensa o ma-

terial das instituiço es, uma vez que os artefatos institucionais parecem ser mais impor-

tantes para restringir a aça o dos agentes produzindo o emaranhado de conexo es necessa -

rio para que ocorra uma converge ncia de comportamento (HUAULT 2019). 

 O que se esta  querendo destacar e  que todas as instituiço es te m uma dimensa o 

material, constituí da por artefatos, e que e  essa dimensa o material que institucionaliza a 

instituiça o. Por exemplo, a linguagem, o dinheiro, a lei, os sistemas de pesos e medidas, os 

modos a  mesa, as firmas e as organizaço es, sa o consideradas instituiço es (HODGSON 

2006, p.02). No entanto, e  possí vel perceber que livros, jornais e registros histo ricos fazem 

algumas lí nguas mais institucionalizadas do que outras. Do mesmo modo, ce dulas e moe-

das da o materialidade ao dinheiro; o Dia rio Oficial (entre muitos outros artefatos) insti-

tucionaliza as leis. Mesmo quando se pensa nos modos a  mesa e  fa cil perceber que para 

comer a  moda inglesa, tal como ensina Lewis Carroll em Alice no Paí s das Maravilhas, se-

ra o necessa rios xicaras, pires, bules, toalhas e manteigueiras.  

 A lo gica institucional busca padrões históricos, socialmente construídos, de práticas 

materiais, de pressupostos, valores e crenças através dos quais os indivíduos produzem e re-

produzem a sua subsistência material, organizam o tempo e o espaço e dão sentido à sua 

realidade social  (OCASIO 2008, p.101). O foco nos artefatos e nos mecanismos por eles 

criados permite construir a argumentaça o da presente pesquisa a partir da racionalidade 

do design e, desse modo, falar para praticantes e teo ricos.  

 Tanto instituiço es quanto artefatos sa o criaço es humanas, ambos socialmente 

construí dos com o objetivo de resolver problemas enfrentados pelas sociedades que lhes 

deram origem. A humanidade cria artefatos por razo es de utilidade e eles sa o voltados aos 

objetivos e propo sitos humanos  (SIMON 1981 (1969), p.03). Instituiço es sa o criadas para 

facilitar que as pessoas lidem com as incertezas nas relaço es humanas (DENZAU 1994). 

Artefatos permitem que os outros façam coisas (LATOUR 2012 (2005), p.158).  

 A literatura institucionalista utiliza muitas vezes o termo artefato institucional. Sis-

temas legais, por exemplo, podem ser considerados artefatos institucionais (BURAZIN 

2017); contratos, ana lise de custos e a legislaça o sobre planejamento, tambe m (BOYD 

2017). Na a rea da contabilidade, por exemplo, a atividade profissional e  altamente 
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conformada por artefatos tais como balanço patrimonial, nota fiscal, extratos banca rios, 

etc. Cada um deles esta  “imbricado com outros artefatos de contabilidade financeira e de-

pendente de um complexo nexo de instituiço es sociais e pra ticas institucionais” que lhe 

da  legitimidade(PERRIN 2018).  

 Foi esse interesse pela materialidade das instituiço es que levou os institucionalis-

tas a se aproximarem de outros campos de estudos, como a Teoria SCOT e a Teoria Ator-

Rede (ANTHONY 2013). Para a TAR, falar em “fatores sociais” como causa de algum feno -

meno na o faz sentido, e não acrescenta senão charadas artificiais ao mundo real – exata-

mente como o éter, que, antes da teoria da relatividade, ajudava os físicos a redescrever di-

nâmicas (LATOUR 2012 (2005), p.157). Ao inve s de fatores sociais a TAR olha para os ar-

tefatos – os entes-na o humanos, mediadores das relaço es sociais – e examinando-os per-

cebe que eles fazem os outros realizarem coisas inesperadas. Desse ponto de vista, o social 

não está em nenhum lugar em particular, como uma coisa entre outras coisas, mas pode 

circular em qualquer lugar como um movimento que liga coisas não sociais (LATOUR 2012 

(2005), p.158). 

 Do campo da Teoria da Construça o Social de Tecnologias (SCOT), vem a percepça o 

de Trevor Pinch (2008, p.466): As instituições têm uma dimensão material inescapável e 

parte da agência que os atores trazem para as instituições é seu trabalho na produção e 

reprodução da dimensão material das instituições. Da mesma forma, a própria materiali-

dade exerce uma forma de agência e parte da agência que a materialidade traz para as ins-

tituições é o trabalho de produzir e reproduzir (e às vezes mudar) as dimensões sociais das 

instituições (PINCH 2008, p.466). Esse comenta rio leva ao segundo pressuposto. 

 Para a Teoria Ator-Rede - TAR, os artefatos insistem em ocupar a estranha posição 

de estarem associados a s relaço es sociais. Por conta disso, precisam ser acolhidos como 

atores nessas redes (LATOUR 2012 (2005), p.157). Para Latour o duplo equívoco dos ma-

terialistas e dos sociólogos é começar pelas essências e separar sujeitos e objetos. Para a 

TAR, o sujeito com o objeto e  diferente de um sujeito mais um objeto. Como no caso da 

arma e do cidada o, ele exemplifica, que, juntos, tornam-se “alguém, alguma coisa mais”, o 

ator híbrido que compreende a arma e o atirador. Precisamos aprender a atribuir – a redis-

tribuir – ações a um número maior de agentes do que seria aceitável no relato materialista 

ou no relato sociológico (LATOUR 2017 (1999), p.214). 
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1.2. Artefatos estabelecem redes e modificam a ação dos atores 

 A ideia de rede e  central para a abordagem institucionalista (SCOTT 1991). Para 

citar apenas dois exemplos cla ssicos, veja-se os trabalhos de Meyer e Rowan (1977) 

(1977) e DiMaggio e Powell (1983). Na abordagem que sera  adotada nessa pesquisa, no 

entanto, a ideia de rede vai ser examinada na sua dimensa o propriamente material a partir 

da aça o dos artefatos.  

 Do ponto de vista da Teoria SCOT a ideia de rede esta  relacionada a  pro pria ideia 

de tecnologia. O conceito de tecnologia compreende, ale m dos artefatos que lhe da o ori-

gem, o sistema te cnico no qual esses artefatos esta o inseridos, o conhecimento sobre eles, 

ale m das pra ticas de manipulaça o dos pro prios artefatos (BIJKER 2010). Ou seja, os arte-

fatos institucionalizam pra ticas e modo de agir na medida em que mobilizam, ao seu redor, 

diferentes atores. 

 Numa perspectiva institucionalista da elaboraça o de polí ticas pu blicas, os indiví -

duos na o sa o atomí sticos, mas antes esta o inseridos numa se rie de instituiço es. Os indiví -

duos adquirem os significados para os seus comportamentos polí ticos a partir dessas li-

gaço es institucionais, e tambe m delas adquirem pistas para o seu comportamento 

(PETERS 2016, p.58). 

 Do campo da Teoria Ator-Rede vem a visa o de que artefatos reais são sempre parte 

de instituições, hesitantes em sua condição mista de mediadores, prontos a transformar-se 

em pessoas ou coisas, sem saber se são compostos de um ou de muitos (LATOUR 2017 

(1999), p.229). O que Latour esta  dizendo e  que artefatos estabelecem redes, trazem para 

dentro da aça o agentes distantes, ao mesmo tempo que modificam a aça o dos que os uti-

lizam para agir. 

No caso da abordagem que aqui sera  utilizada, o conceito de rede e  importante tambe m 

na medida em que permite entender que o planejamento urbano estatuta rio na o e  propri-

amente produzido pelo Estado (ou pelo governo local) mas por uma extensa e intrincada 

rede de atores, indiví duos, grupos ou organizaço es, que se entrelaça com o poder pu blico 

por meio de artefatos institucionais.  

 A Teoria Ator-Rede esta  particularmente bem posicionada para fornecer informa-

ço es sobre esse processo de institucionalizaça o um processo no centro da formação do es-

tado tecnocientífico. Isso se deve ao papel que a TAR concede aos artefatos (atores na o-

humanos) em tre s aspectos principais. Primeiro, os não-humanos recebem a capacidade de 

agir e, assim, causar mudanças sociais. Em segundo lugar, demonstra como os não-humanos 
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são ontologicamente críticos para a constituição material das redes das quais os estados 

tecnocientíficos são feitos (CARROLL 2012, p.495). 

 E, finalmente, permite tratar os artefatos como como objetos relacionais, ou seja, 

objetos que podem mudar dependendo de como se relacionam com outros objetos e atores. 

Ao fornecer acesso conceitual a como ciência e governança se interligaram, como os níveis 

de governança foram articulados e como o poder do Estado foi materializado, a visa o dos 

artefatos nos permite reconfigurar a ontologia do Estado como uma 'coisa' composta de 

elementos heterogêneos, em vez de um único ator coerente distinto da sociedade (CARROLL 

2012, p.496). E  nesse sentido que surgem estudos nas Cie ncias Polí ticas que afirmam que 

artefatos te m polí tica: artefatos estabelecem tecnologias e técnicas e, em conjunto, organi-

zam o mundo e ordenam a atividade humana (WINNER 1980, p.06).  

 A teoria SCOT chama a atença o para o fato de que, ao serem criados, artefatos es-

tabelecem te cnicas e tecnologias, advindas do conhecimento sobre a melhor forma de ma-

nusea -los e do novo poder-fazer por eles propiciados. O mesmo mecanismo ocorre com 

as instituiço es. A abordagem institucional permite observar que cada nova instituiça o traz 

consigo regras e procedimentos que lhes são próprios e que, em cada caso, vão favorecer 

certas ações e dificultar outras (HODGSON 2006, p.02). 

 A visa o dos artefatos e das redes permite tambe m uma visa o do poder. Das relaço es 

de poder. O poder e  sempre estrutural e coletivo. Na o esta  nas pessoas, mas nas redes, nas 

estruturas. Para Foucault o poder deve ser analisado como uma coisa que circula, ou melhor, 

como uma coisa que só funciona em cadeia. Jamais está localizado aqui ou ali, jamais está 

nas mãos de alguns, jamais é apossado como uma riqueza ou um bem. O poder funciona. O 

poder se exerce em rede e nessa rede não só os indivíduos circulam, mas estão sempre em 

posição de serem submetidos a esse poder e também de exercê-lo (FOUCAULT 2010, p.26). 

 Pessoas tem poder de acordo com a posiça o que ocupam na estrutura. Como ex-

plica Torsten Menge (2018, p.02), minha chefe tem poder sobre mim apenas na medida em 

que outros agentes estão alinhados com ela. Caso resolva me despedir, o departamento de 

RH vai parar de me pagar, a segurança não vai mais me deixar entrar no prédio, o departa-

mento de TI vai cancelar meu acesso ao servidor da empresa, meus colegas de trabalho dei-

xarão de colaborar comigo, etc. Nesse sentido, trata-se de um poder socialmente mediado. 

Assim funciona em todas as estruturas, em todas as redes: cada pessoa dentro da organi-

zaça o tem autoridade para usar o seu poder e essa autoridade e  reconhecida tanto pelos 

que praticam quanto pelos que sofrem a aça o.  
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 O objetivo dessa pesquisa, seguindo a recomendaça o de Foucault, na o e  investigar 

quem tem o poder ou a intença o dos que o dete m (investigaça o que ele considera labirí n-

tica e sem saí da). O caminho esta  em investigar o modo com que sua intenção – se intenção 

houver – está inteiramente concentrada no interior de práticas reais e efetivas (FOUCAULT 

2010, p.25). Para a abordagem aqui adotada, os artefatos constituem justamente o interior 

dessas pra ticas. 

 

1.3. O processo de institucionalização é contínuo, está sempre em movimento. 

 A abordagem institucionalista reconhece que o processo de institucionalizaça o e  

um processo histo rico. O interesse por estudar a evoluça o histo rica das instituiço es e dos 

artefatos institucionais esta  no cerne da tradiça o teo rica do institucionalismo. Na econo-

mia, por exemplo, Douglass North (1991) descreve como, ao longo dos se culos, o desen-

volvimento das sociedades envolveu a “criaça o de tecnologias cada vez mais produtivas” 

que permitiram a expansa o do come rcio entre cidades e paí ses diferentes, desde o desen-

volvimento de padro es de pesos e medidas, passando por meios de pagamento, a institu-

cionalizaça o de nota rios, co nsules e tribunais mercantis, ate  a implantaça o fí sica de entre-

postos comerciais no estrangeiro protegidos por prí ncipes locais em troca de receita. 

 A abordagem institucionalista chama a atença o para o fato de que instituiço es sa o 

trazidas a  existe ncia e recebem significado por meio da interaça o social contí nua – pes-

soas agindo umas em relaça o a s outras e em relaça o aos pro prios artefatos institucionais 

– interaça o essa que reforça (ou muda) significados e materialidades (HEALEY 2006, 

p.302). Berger e Luckmann (1973 (1966), p.85) destacam que essa e  uma relaça o diale -

tica, isto e , o produto reage sobre o produtor. A percepça o de que a humanidade se cons-

tro i enquanto constro i o mundo pode ser chamada de construtivismo social (PINCH e 

BIJKER 1984).  

 Isso significa que, no caso de uma polí tica pu blica, as instituiço es – as normas, as 

pra ticas e os artefatos criados para suporta -las – estabelecem uma nova realidade e pas-

sam a fazer parte do contexto institucional das futuras inovaço es que vira o. Instituiço es, 

portanto, tem sempre uma histo ria da qual sa o produtos. E  impossí vel compreender ade-

quadamente uma instituiça o sem entender o processo histo rico em que foi produzida 

(BERGER 1973 (1966), p.77).  

 Para lidar com esse cara ter dina mico dos processos polí tico-administrativos, a ana -

lise de polí ticas pu blicas (a Policy Science) usa o modelo do “ciclo de polí ticas pu blicas” 
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para subdividir, em fases parciais, o agir pu blico para resoluça o de problemas. A vantagem 

de analisar estes processos dividindo-os em etapas – como definição de prioridades, for-

mulação da política, implementação – está em que essa divisão oferece insights explicati-

vos sobre o processo de tomada de decisão (BANVILLE 2012, p.2).  

 O modelo do ciclo de políticas públicas se presta para estudar o processo de insti-

tucionalização na medida em que permite segmentar e analisar as diferentes fases da di-

nâmica contínua e interminável do processo de criação de políticas públicas (PRITONI 

2020, p.05). O ciclo acabou se revelando um modelo heurí stico bastante popular, um dos 

elementos essenciais na caixa de ferramentas dos que atuam nesse campo (FREY 2000, 

p.226).  

O modelo original foi originalmente proposto por Harold Lasswell (1956), um dos funda-

dores da Policy Science.  O modelo é flexível e muitos autores adaptam o número de etapas 

conforme seus interesses de pesquisa. Mas as várias propostas existentes na bibliografia 

se diferenciam apenas gradualmente. Comum a todas elas são as fases da formulação, da 

implementação e do controle dos resultados (FREY 2000, p.226).  

Na presente pesquisa, a análise do processo de institucionalização será feita com base em 

um modelo de Ciclo de Políticas Públicas com cinco etapas.  A Figura 1, a seguir, ilustra o 

modelo do Ciclo de Políticas Públicas adotado nessa pesquisa: 

 

Figura 1 - O Ciclo de Políticas Públicas 
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Fonte: adaptação elaborada pelo autor 

 

 De acordo com a maioria das formulações teóricas, a lógica institucional contém uma 

dimensão ideacional e uma dimensão material (ANTHONY 2013). Nesse sentido, o ciclo 

tem uma parte que acontece na realidade material e outra que acontece no campo das 

ideias. O modelo confirma a percepça o de Denzau e North de que ideologias (e os modelos 

mentais a elas correspondentes) fazem parte do ciclo de institucionalizaça o e, da o origem 

ao que, no final das contas, sera  institucionalizado. Eles escrevem que ideologias são es-

truturas de modelos mentais que grupos de indivíduos compartilham e que fornecem, ao 

mesmo tempo, tanto uma interpretação do ambiente quanto uma prescrição de como esse 

ambiente deve ser estruturado (DENZAU 1994, p.04). 

 No ciclo proposto, as etapas 5, 1 e 2 podem ser consideradas as etapas “ideolo gicas” 

do ciclo, nas quais os responsa veis pelas polí ticas pu blicas interpretam os resultados das 

polí ticas pu blicas existentes (ja  implementadas) e avaliam o que deve ser feito, quais de-

vem ser melhoradas e quais devem ser priorizados (ou na o) pela aça o governamental. Isso 

enfatiza o caráter eminentemente político da avaliação de políticas públicas (FARIA 2005, 

p.98). 

 Na terceira etapa – Elaboração da Política Pública – são concebidas as leis, os de-

cretos, as portarias e as resoluções que vão institucionalizar as políticas públicas. Cada 

uma dessas normas, é o que o modelo supõe, fruto do desejo de intervir em algum aspecto 

da realidade da cidade que não estava a contento, que pode ser melhorado ou que, de 

algum modo, seria do interesse público modificá-lo. A elaboração dessas normas e sua 

posterior promulgação é o próprio processo de institucionalização em curso. Na etapa 4 

é possível ver o planejamento em ação e a pesquisa vai mostrar que essa ação acontece 

por meio de instrumentos e ferramentas específicos. Artefatos criados por engenho hu-

mano, cada um deles conformados pelas políticas públicas estabelecidas anteriormente. 

O ciclo é fechado, ou seja, a etapa final de avaliação dos resultados pode levar a uma nova 

definição do problema, fazendo com que o ciclo seja reiniciado (RUVALCABA-GOMEZ 

2020, p.04). Nesse sentido, seria possível dizer que o ciclo estaria mais bem representado 

por uma espiral que avança no tempo, numa dinâmica contínua e interminável. 

 No caso do planejamento, o modelo propicia uma visão do processo histórico de 

institucionalização, uma longa trajetória histórica, que se acumula ao longo dos anos, com 
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o acúmulo de leis, normas e procedimentos que vão sendo criados e incorporados ao con-

texto institucional do planejamento estatutário. A Figura 2, a seguir, apresenta uma re-

presentação gráfica do processo.  

Figura 2 - O processo de institucionalização no tempo 

 

Fonte: o  autor 

   

 A figura ajuda a entender que, na medida em que novas camadas de instituiço es 

va o sendo depositadas, o contexto institucional fica mais complexo (mais profundo) e 

pode ficar mais difí cil de mudar. É nesse sentido que se utiliza o conceito de dependência 

da trajetória histórica: novas instituições são concebidas a partir da realidade estabele-

cida pelas instituições já existentes que tendem a resistir às inovações.  

 Essa situaça o tem similaridades com o que o institucionalismo chama de depen-

de ncia da trajeto ria histo rica (path dependence). Isso significa que situaço es criadas no 

passado estabelecem modos de agir e modelos mentais – uma cultura, portanto – que aca-

bam por restringir ou influenciar negativamente as deciso es do presente. John Friedmann 

(2011, p.131) escreveu que, desde o início, a teoria do planejamento foi sendo conceituada 

como um empreendimento bicontinental euro-americano. E como tal permanece até hoje. A 

ideia de depende ncia da trajeto ria implica que a busca pelo aperfeiçoamento de um pro-

cesso ou de uma tecnologia pode estar sendo restringida por um modelo mental que nor-

maliza – toma como natural, como algo dado – verdades, certezas, pra ticas estabelecidas 

no passado. 

 



26 
 

1.4. A estabilização das instituições é um processo de legitimação  

 Para empreender uma ana lise do processo de institucionalizaça o do planejamento 

e da gesta o pu blica de cidades e  preciso prestar atença o ao processo de legitimaça o. Essa 

seça o vai apresentar um quadro esquema tico do processo de legitimaça o de modo a esta-

belecer corresponde ncias entre alguns dos conceitos utilizados pela literatura que trata 

do tema. 

 O exercí cio do poder precisa ser legí timo. Este argumento e  mais do que uma afir-

maça o normativa. Baseia-se no fundamento pragma tico de que, para serem eficazes no 

longo prazo, os detentores do poder devem ser vistos como legí timos. Um de ficit de legi-

timidade mina o apoio pu blico e o compromisso com os programas de mudança e, por fim, 

mina a capacidade dos detentores do poder de mobilizar recursos e promover cooperaça o 

e parceria (STOKER 2018, p.20). Regimes que governam com base na coerça o despendem 

recursos enormes para criar um sistema confia vel de vigila ncia por meio do qual consigam 

monitorar o comportamento pu blico, recompensar o comportamento desejado e punir os 

violadores das regras. A existe ncia de legitimidade reduz os custos de transaça o de gover-

nar, reduzindo a depende ncia de coerça o e monitoramento (SACKS 2009, p.355). 

 A legitimidade e  ainda mais crí tica para um governo local. Em momentos de crise, 

um governo nacional sempre podera  recorrer ao monopo lio da força para impor o cum-

primento das leis pelos cidada os. Ja  as autoridades locais fracassariam totalmente em sua 

missa o se tivessem que apelar regularmente aos poderes coercitivos para alcançar seus 

objetivos. Para funcionar eficazmente, as autoridades locais precisam da cooperaça o vo-

lunta ria dos cidada os (LIDSTRO M e BALDERSHEIM 2016). Ou seja, ao mesmo tempo em 

que age, o poder precisa apresentar suas razo es e defender sua legitimidade. O planeja-

mento pu blico localiza-se em posiça o privilegiada quando se trata de justificar a aça o dos 

governos. 

 Para Haldenwang (2016), a legitimidade e  dialo gica por natureza e se constro i num 

processo entre os dirigentes polí ticos (que tomam deciso es no governo) que desejam o 

reconhecimento de sua legitimidade e os indiví duos (cidada os), que demandam suas ne-

cessidades e questionam a legitimidade das autoridades. A Figura 3, abaixo representa 

esse processo:   
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Figura 3 - A construção dialógica da legitimidade 

Fonte: adaptado de Haldenwang, 2016. 

 

 Ao longo da histo ria, todas as sociedades produziram um conjunto de discursos e 

ideologias contradito rios com o objetivo de legitimar a desigualdade existente e estabele-

cer as regras econo micas, sociais e polí ticas que permitissem estruturar as rotinas cotidi-

anas e o modo de ganhar a vida. Desse confronto, a um so  tempo intelectual, institucional 

e polí tico, emergem uma ou va rias narrativas dominantes que apoiam aquele regime de 

desigualdades e justificam a forma como o poder e  exercido (PIKETTY 2020, p.11). Não 

há exercício do poder sem uma certa economia dos discursos de verdade que funcionam sob 

esse poder, a partir e através dele. Somos submetidos pelo poder à produção da verdade e só 

se pode exercer o poder mediante a produção da verdade (FOUCAULT 2023). 

 Daniel Beland (2010) identifica dois tipos de poder nessa disputa: o primeiro re-

fere-se a  capacidade – desigualmente distribuí da – de agir em conjunto para mobilizar 

recursos e moldar resultados (“power to”). Essa compreensa o e  analiticamente distinta 

do poder de influenciar ou ate  mesmo dominar (“power over”), que se refere a  manuten-

ça o estrutural de relaço es sociais e polí ticas desiguais. Esse segundo tipo de poder baseia-

se em afirmaço es sobre descriço es do mundo, e explicaço es que justificam certas aço es. 

Tais afirmaço es da o significado para a vida urbana e conformam a racionalidade por meio 

da qual atores que participam da disputa da o sentido a seu ambiente material, social e 

polí tico (BELAND 2010, p.147-148). Essa racionalidade justifica o poder e constro i sua 

legitimidade.  

 A Figura 4, a seguir, mostra, de forma esquematizada, como o processo dialo gico de 
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construça o da legitimidade ocorre nessas duas vertentes simultaneamente. O quadro pro-

cura explicitar que os dois poderes – “power to” e “power over” sa o complementares e se 

constroem ao mesmo tempo.   

 

Figura 4 - Relação dialógica entre legitimidade e poder 

 

Fonte: Elaborado a partir de Be land (2010); Haldenwang (2016); Healey (2012); Parsons (2007).  

             

 No campo central esta o representados os fluxos do poder de fazer (“power to”), 

onde atuam as estruturas e sistemas com o poder de modificar e operar a cidade. O poder 

de influenciar e de legitimar essas aço es esta  dividido em dois campos. Na parte de baixo, 

no campo das instituiço es, esta o os fluxos que te m o poder de limitar e dirigir a aça o dos 

que controlam o poder de fazer. Na parte de cima, no campo das ideias, os fluxos que te m 
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o poder de construir interesses, inclusive os interesses de quem decide o que deve ser 

feito 

 Devido ao cara ter dialo gico do processo, os dois campos contribuem para legitimar 

esse “poder de fazer”, ao mesmo tempo em que o questionam e contestam. Na parte de 

baixo do quadro, discute-se se o regime e suas aço es esta o de acordo com as regras e pro-

cessualí sticas estabelecidas. Os que controlam o regime buscam demonstrar que a aça o e  

legal, os que contestam questionam a legalidade. Na parte de cima do quadro, a disputa e  

para justificar essas mesmas aço es com base nos valores e ideais prevalentes na socie-

dade. Debate-se sobre a justificativa do que foi feito. Para ser reconhecido como legí timo 

o planejamento precisa construir sua racionalidade nos dois campos. Legalidade e legiti-

midade: dois conceitos que, habitualmente, não são devidamente distinguidos (BOBBIO 

1992, p.63). 

 No dizer de Patsy Healey (2006, p.303), pelo campo de baixo corre o fluxo da auto-

ridade ou do poder regulador, o poder de regular o comportamento de outros por meio de 

normas formais e informais, códigos, leis, etc. No outro campo corre o fluxo de ideias e qua-

dros de referência, o poder de gerar novas imaginações e moldar identidades e valores. E  

possí vel dizer que a racionalidade no primeiro caso parte de uma lo gica de posiça o: como 

uma pessoa deve agir (ou deixar de agir) de acordo com a paisagem de restriço es e de 

incentivos no qual se encontra inserida? No segundo caso a racionalidade explica a aça o 

mostrando que algue m chega a uma aça o principalmente por meio de uma interpretaça o 

do que e  possí vel e / ou deseja vel' (PARSONS 2007, p.13).  

 No final da cadeia de legitimidade, sa o as pessoas (o 'cidada o' em termos republi-

canos) que fornecem a legitimidade. Os cidada os respondem a s reivindicaço es de legiti-

midade dos governantes endossando ou rejeitando essas reivindicaço es. Ao mesmo 

tempo, expressam demandas de legitimaça o (do que, muitas vezes, consideram direitos) 

- expectativas dirigidas a seus governos, que os governantes podem decidir atender, repri-

mir ou compensar (HALDENWANG 2016, p.3).  

 A legitimidade e  sempre insta vel. Na o e  algo que algue m possa possuir (como uma 

propriedade), e deve ser vista como um processo, um ciclo constante, que se repete e po-

deria ser mais bem nomeada pelo termo legitimação (GILLEY 2006). Legitimaça o seria 

assim, o processo de conferir legitimidade. 

 O conceito de institucionalizaça o envolve a ideia de ser socialmente aceito e esta  

diretamente associado a  ideia de legitimaça o. A legitimaça o tambe m esta  presente na 
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ideia de “estabilizaça o” que o campo dos estudos de Cie ncia, Tecnologia e Sociedade utiliza 

para dizer que determinada tecnologia conquistou a adesa o do pu blico e foi adotada pela 

sociedade (BIJKER 2010).  

  Como foi visto no primeiro pressuposto, esses dois conceitos andam juntos: ao se 

estabilizarem, artefatos e tecnologias ajudam a institucionalizar certas pra ticas e modos 

de fazer que passam a caracterizar aquele campo social – seja uma organizaça o, um campo 

profissional, uma prefeitura ou, no caso dessa pesquisa, uma polí tica pu blica. Conforme o 

terceiro pressuposto, esse processo de estabilizaça o nunca se estabiliza definitivamente, 

esta  sempre se modificando e, ao mesmo tempo, resistindo a s mudanças.  

 

2. O PLANEJAMENTO URBANO 

 

 Construir cidades agrada veis, seguras e com qualidade de vida e  o tema de estudo 

de urbanistas, planejadores e gestores urbanos. Trata-se de uma comunidade que se cons-

tituiu como categoria profissional no final do se culo XIX (HALL 2014; BEHREND 2020) e 

que hoje reu ne profissionais e especialistas de diferentes formaço es, atuando em todo o 

mundo, principalmente junto ao poder pu blico e na academia (HEALEY 2001, p.11488). 

Na maioria das cidades do mundo, o poder pu blico, especialmente os governos locais, e  o 

responsa vel pelo planejamento urbano. John Friedmann (2011) relata que, no iní cio dos 

anos 1950, quando era estudante de planejamento na Universidade de Chicago, o enten-

dimento comum era de que o planejador rece m-formado sairia da universidade para tra-

balhar para o Estado. A literatura acade mica, especialmente de lí ngua inglesa, chama o 

planejamento praticado pelo poder pu blico de planejamento estatuta rio (SCHMITT 2018; 

ALBRECHTS 2020; GRANQVIST 2021; DU HR 2023). 

 Peter Hall observa que, ate  os anos 1960, os planejadores urbanos desfrutavam de 

prestí gio e que, nessa e poca, o governo brita nico estava construindo uma segunda geraça o 

de cidades planejadas, incluindo a famosa Milton Keynes. Nessa mesma de cada, foram 

inauguradas duas novas capitais nacionais concebidas e projetadas por planejadores: Bra-

sí lia e Chandigarh. Em retrospecto, esse foi o ponto alto da crença em um sistema de plane-

jamento total, centralizado, baseado em especialistas e que, apesar de ser feito de cima para 

baixo, era considerado benigno (HALL 2014, p. 557-559).  

 Durante essas de cadas de apogeu, a habilidade dos planejadores de identificar o 

interesse pu blico e justificar suas propostas em nome dele raramente foi questionada 
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(MORONI 2017, p.69). No entanto, problemas começaram a ser identificados e surgiram 

questionamentos. Uma das primeiras crí ticas veio de Jane Jacobs, uma jornalista para 

quem estava claro que os princí pios e objetivos que moldavam o modo moderno e orto-

doxo de planejar e reconstruir cidades estavam fracassando na missa o de produzir quali-

dade de vida (JACOBS 1961, p.03). 

 Nos anos 1970, ficou claro que o planejamento enfrentava dilemas difí ceis de con-

tornar, aqueles que Rittel e Weber (1973) chamaram de wicked problems (problemas cap-

ciosos), dilemas que desafiavam os planejadores. Era possí vel identificar um estado de 

perplexidade na categoria. Fossem eles economistas, arquitetos, cientistas polí ticos, so-

cio logos ou cientistas, a esse ncia do planejamento lhes escapava. Por que o planejamento 

é tão elusivo? (WILDAVSKY 1973, p.127).  

 Na de cada de 1980, uma parte significativa do trabalho associado a John Forester, 

Charles Hoch e Howell Baum passou a abordar questo es sobre como os planejadores com-

prometidos com valores progressistas deveriam operar em situaço es eticamente desafia-

doras (HEALEY 2001, p. 11488). Fica claro que o planejamento deve ser avaliado por sua 

contribuiça o para o desenvolvimento social, e na o pela sofisticaça o de sua metodologia 

(MASSER 1980).  

 Na academia, buscam-se novas formas de fazer planejamento. Na de cada de 1990, 

surgiram trabalhos que pregavam a necessidade de uma “virada comunicativa” no plane-

jamento. Patsy Healey escreveu The Communicative Turn in Planning em 1996. O foco des-

ses trabalhos estava no modo de fazer o planejamento. O ponto de partida foi a constata-

ça o de que o planejamento deveria ser menos tecnocra tico e mais interativo (FALUDI 

2006, p.04). 

 Com esse mesmo discurso, aumentaram as vozes propondo que o planejamento 

pu blico adotasse a postura de “facilitador” da economia e dos fluxos de capital no mercado 

globalizado. No planejamento urbano, os governos locais deveriam se engajar em propos-

tas privadas de desenvolvimento urbano como potenciais parceiros pu blicos e como for-

necedores de diferentes tipos de incentivos (MANTYSALO 2018, p.237).  

 Nesse processo, o planejamento por projetos passou a prevalecer como a forma 

preferida de dirigir o desenvolvimento das cidades. Concebidos como intervenço es urba-

nas para propiciar novos nego cios, os Projetos Urbanos (PUs) disseminaram-se global-

mente, estimulados pela realizaça o de megaeventos e pela promoça o de polí ticas urbanas 

neoliberais (MISOCZKY 2018, p.19). Negociados caso a caso, os projetos urbanos 
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apresentam-se como uma alternativa para flexibilizar o planejamento estatuta rio e, em 

muitos textos acade micos (HEALEY, 2007; MANTYSALO, 2018; ALBRECHTS, 2020), rece-

bem o nome de planejamento estrate gico.  

 Nos anos 1990, abordagens estrate gicas para cidades, metro poles e regio es torna-

ram-se moda na Europa, Austra lia e tambe m na Ame rica Latina e na A frica, as duas u lti-

mas principalmente por conta do impacto do modelo Barcelona e ONU-Habitat 

(ALBRECHTS 2020, p.29). David Harvey (1989) chamou essa mudança de “mudança de 

gerenciamento urbano para o empresariamento urbano”. Os defensores dessa flexibiliza-

ça o do planejamento estatuta rio argumentavam que benefí cios positivos poderiam ser 

obtidos por cidades que adotassem um comportamento empresarial em relaça o ao desen-

volvimento urbano (HARVEY, 1989). 

 O planejamento estrate gico tem sido identificado pela academia como “parte do 

problema” e va rios aspectos dessas novas pra ticas de planejamento te m sido considera-

dos profundamente preocupantes, particularmente do ponto de vista da democracia (HE-

ALEY, 2001; METZGER, 2018). Pesquisas empí ricas em paí ses europeus sugerem que as 

pra ticas de planejamento urbano e ordenamento do territo rio te m sido cada vez mais gui-

adas por agendas polí ticas neoliberais que buscam instalar o crescimento econo mico e a 

competitividade como objetivos do planejamento urbano (OLESEN 2014, p.01). 

Para entender melhor essa situaça o – como o planejamento veio a ser considerado como 

parte do problema – vale a pena examinar a histo ria institucional dessa pra tica, desse 

campo do conhecimento. A histo ria da cultura do planejamento urbano. 

 

2.1. A história do planejamento urbano como prática  

 Numa narrativa cla ssica sobre a histo ria do planejamento urbano, John Friedmann 

conta que a cultura do planejamento urbano – com seus me todos, suas pra ticas e seus 

valores – conformou-se na Europa Ocidental, nos finais do se culo XVIII. Nossa história co-

meça em 1789 com a publicação da Introdução aos Princípios de Moral e Legislação de Ben-

tham. Escrito apenas alguns anos após a Revolução Americana e coincidente com a tomada 

da Bastilha (FRIEDMANN 1987, p.61). Realmente, as ideias de Bentham colaboram para a 

institucionalizaça o de um novo modo de planejar, modo esse que constitui, talvez, o nu cleo 

essencial do planejamento urbano que se pratica hoje em dia na maioria das cidades. Mas 

para melhor analisar a complexa realidade institucional dessa pra tica, e  preciso compre-

ender alguns momentos especí ficos da trajeto ria histo rica dessas ideias e buscar suas 



33 
 

raí zes mais antigas.  

 Essas raí zes recuam milhares de anos, ate  as cidades que deram origem aos pri-

meiros Estados3, nas quais a humanidade pode experimentar, pela primeira vez na histo -

ria, cena rios nos quais a populaça o podia interagir em paz, promovendo a colaboraça o e 

facilitando o surgimento de bens coletivos, como espaços pu blicos e abastecimento confi-

a vel de a gua (TILLY 2010, p.270). Compreender o processo histo rico desde o iní cio sera  

importante para compreender as perspectivas de ana lise utilizadas nos pro ximos capí tu-

los.  

Lewis Munford chama a atença o para a relaça o histo rica entre a criaça o de um monopo lio 

polí tico e econo mico que planeja (um Estado) e a consolidaça o das primeiras cidades, ao 

escrever sobre como De joces conseguiu unificar o povo Medo planejando uma nova capi-

tal e levando os medos a fazerem a passagem da cultura de aldeia para a cultura urbana. 

(MUMFORD 2004 (1961), p.57). Estados e cidades se formaram-se juntos (TILLY 2010, p. 

266). 

 Seria possí vel dizer, portanto, que o planejamento nasce como a racionalidade que 

o Estado elabora para justificar suas intervenço es e as regras impostas ao espaço pu blico. 

Mas na o nasce estatuta rio, nasce das vontades do grupo governante. A governança do pla-

nejamento na o estava em debate e a cidade desenvolvia-se de acordo com os interesses 

dos que detinham o poder da coerça o (no Estado) e o poder do capital. Charles Tilly (2010, 

p. 274) escreve que, historicamente, a associação do capital com o Estado ocorreu em be-

nefício de ambos. Se as reservas de capital ofereciam a oportunidade para os controladores 

da coerção capturarem-nas em seu próprio benefício (por meio de impostos), a posse de 

capital permitia aos capitalistas comprarem os que exerciam a coerção.  

 Os gregos foram os primeiros a institucionalizar um sistema de gesta o urbana de-

mocra tico quando, por volta de 508 a.C., em Atenas, um movimento popular expulsou da 

cidade a famí lia dos Pisistra tidas, que havia estabelecido uma tirania. A polis grega, que 

surgiu a partir dessa experie ncia e  um tipo de poder comunita rio, um ge nero singular de 

Estado. A polis era uma comunidade auto noma – uma cidade – organizada por um poder 

unificado que se colocava acima de qualquer outro poder social ativo no interior da comu-

nidade (SINGER 2021, p.27). O voto na o era importante na democracia das cidades gregas. 

 
3 O termo Estado aplica-se aqui à autoridade suprema em um determinado território, capaz de exercer coerção para 

obter obediência e arrecadar impostos da população (Singer et al., 2021:26; Tilly, 1992:01). No entanto, o uso da 

palavra Estado, com esse significado, só veio a se popularizar no final da Idade Média. 
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A participaça o dos cidada os era direta. Quase todas as funço es eram atribuí das por sor-

teio, inclusive a de magistrado, para mandatos de um ano. Os cidada os se revezavam em 

funço es de todos os ní veis. As instituiço es do sorteio e da rotaça o dos cargos estavam no 

centro do sistema democra tico ateniense (REYBROUCK 2017 (2013), p.108-109) 

 Os romanos experimentaram, mais ou menos na mesma e poca, uma dina mica ate  

certo ponto similar, quando ocorre uma crise do regime mona rquico e a expulsa o da famí -

lia real. Temendo a ascensa o de um tirano, as classes nobres aliaram-se a s plebeias para 

fundar o que os romanos passaram a chamar de res publica – “coisa pu blica” – um governo 

coletivo, constituí do por magistrados eleitos anualmente (SINGER 2021, p.38). As cidades 

foram centrais na organização da vida durante a Antiguidade greco-romana. O esplendor e 

a audácia das primeiras cidades helênicas e, depois, da República Romana, as quais deslum-

braram tantas épocas subsequentes, traduziram um apogeu de cultura e organização ur-

bana que não viria a ser ultrapassado por mais de um milênio (ANDERSON 2016 (1974), 

p.22).  

 Mil anos mais tarde a Europa assiste um novo florescimento das cidades. Com sua 

riqueza construí da a  partir do come rcio, cidades como Genova, Veneza, Florença, Pisa, 

eram constituí das como repu blicas independentes. Nessa e poca, o que talvez pudesse pa-

recer como come rcio nacional na o era nacional, mas municipal. Os hanseáticos não eram 

comerciantes alemães, e sim uma corporação de oligarcas mercantis provenientes de várias 

cidades do mar do Norte e do Báltico. (...) O comércio de Antuérpia ou Hamburgo, Veneza ou 

Lyon, de modo algum era holandês ou alemão, italiano ou francês. Londres não era exceção: 

era tão pouco “inglesa” quanto Lübeck era alemã. Um mapa mercantil correto da Europa 

nesse período, deveria mostrar apenas cidades (POLANYI 2021 (1944), p.123).  

 Nesse processo europeu de retomada da importa ncia das cidades, interessa para a 

pesquisa perguntar como acontecia o planejamento urbano: ate  que ponto as cidades se 

esforçaram conscientemente para alcançar a ordem e a beleza? Louis Mumford, um dos 

mais importantes estudiosos do tema, escreve: Ao formular uma resposta, é fácil superes-

timar tanto a espontaneidade quanto os bons aspectos acidentais, e esquecer o rigor e o sis-

tema que eram qualidades fundamentais da educação, tanto dos estudiosos quanto dos ar-

tífices. A unidade estética da cidade medieval não foi alcançada (...) sem esforço, luta, super-

visão e controle (MUMFORD 1961, p. 338). 

 Mumford destaca que era um planejamento pouco institucionalizado. Sem dúvida, 

a maior parte da supervisão era pessoal; a maior parte dos acordos decorria da discussão 
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face a face das partes interessadas, que não deixaram para trás qualquer documento. Con-

tudo, sabemos que quando o Paço Municipal de Siena foi construído no século XIV, o governo 

municipal ordenou que os novos edifícios levantados na Piazza del Campo tivessem janelas 

do mesmo tipo. E, embora muito trabalho reste a fazer nos arquivos medievais, para estabe-

lecer todas as funções do arquiteto municipal, também sabemos que na Itália, essa função 

era antiga. Não temos necessidade de duvidar de Descarte em seu Discurso sobre o Método, 

quando observa que “em todos os tempos, tem havido certos funcionários cujo dever é cuidar 

que as edificações privadas contribuam para o ornamento público (MUMFORD 1961, p. 

338). 

 No entanto, no se culo XVI, o surgimento dos primeiros Estados nacionais na Eu-

ropa vai dar iní cio ao processo de afastar o poder deciso rio das cidades. A ascensa o de 

uma autoridade central estabeleceu a segurança nas a reas rurais e uma nova indu stria 

po de brotar mesmo fora do ambiente urbano. Os novos monopo lios que surgem na Ingla-

terra e na França, deixaram de ser monopo lios de cidades e passaram a ser monopo lios 

comerciais: trabalhavam em benefí cio de indiví duos privilegiados que controlavam o co-

me rcio (MUMFORD 1961, p. 366). Pela primeira vez, o poder que decide sobre o desen-

volvimento urbano na o compartilha mais da vida cotidiana dos cidada os, mas esta  locali-

zado em outra cidade (uma capital), a s vezes situada a centenas de quilo metros de dista n-

cia. As cidades ergueram todos os obstáculos que puderam para dificultar a formação do 

mercado nacional pelo qual os atacadistas capitalistas trabalhavam (POLANYI 

2021(1944), p. 125). Mas na o conseguiram. 

 Em 1651, Thomas Hobbes publica o Leviata , no qual expo e os conceitos que vieram 

a ser fundamentais para a institucionalizaça o do Estado moderno. O novo tipo de Estado 

e , na concepça o de Hobbes, um artefato humano – tal como uma ma quina – perfeitamente 

separado da comunidade e criado para proteger seus membros tanto de ameaças internas 

a  sua integridade fí sica quanto de ameaças externas (SINGER 2021, p. 98).  

 O livro de Hobbes foi publicado durante a breve experie ncia que os brita nicos tive-

ram com a repu blica, a Comunidade da Inglaterra (Commonwealth of England, entre 1649 

e 1660). A partir de sua publicaça o, estava colocada, para as sociedades europeias, a tarefa 

de construir essa grande estrutura institucional que veio a resultar no que chamamos hoje 

de Estado Moderno. Esse novo tipo de Estado vai institucionalizar um novo tipo de poder, 

afastado das cidades, um conceito essencial para entender o atual contexto do planeja-

mento urbano estatuta rio.  
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 A institucionalizaça o dessa administraça o distante foi, em grande parte, propiciada 

pela institucionalizaça o de outro grande artefato cultural europeu: a Cie ncia Moderna 

(conforme designada por Bruno Latour) que propunha institucionalizar a Natureza (ou o 

conhecimento dela) como algo separado da sociedade. Essa nova maneira de fazer cie ncia, 

que veio a se consolidar principalmente pela obra de Francis Bacon, Galileu Galilei e Des-

cartes, começa a ser institucionalizada quando “a barreira social” entre os “mestres arte-

sa os” e os “estudiosos acade micos” vai aos poucos sendo rompida (CARROLL 2006, p.34).    

 A nova cie ncia transformou as atividades de governo, o processo de acumulação de 

capital e a relação entre os dois. Governo e acumulação de capital, por sua vez, moldaram o 

desenvolvimento da ciência em um processo de coprodução (CARROL 2006, p. 13). Tanto a 

forma quanto o conteu do da vida urbana foram, em conseque ncia, radicalmente alterados. 

Um novo padra o de existe ncia brotava de uma nova economia (a do capitalismo mercan-

tilista), de uma nova ideologia, e de uma nova racionalidade, que se derivavam da fí sica 

mecanicista (MUMFORD 1961, p. 376). Ou da filosofia experimental, no dizer de Voltaire 

(HORKHEIMER 1985 (1969)). 

 Para defender a ideia de que a nova racionalidade cientí fica transformou o modo 

de governar e de organizar o Estado, Patrick Carroll (2006) apresenta o trabalho de Wil-

liam Petty – o aventureiro-filo sofo-capitalista por excele ncia do se culo XVII – um dos pio-

neiros nessa nova relaça o entre cie ncia e polí tica. Para Carroll, o trabalho que Petty reali-

zou na Irlanda para viabilizar o domí nio ingle s caracteriza uma nova etapa na administra-

ça o pu blica. Especificamente por institucionalizar novas tecnologias na a rea da cartogra-

fia, dos levantamentos e censos, da aritme tica polí tica e da economia polí tica, das quais 

Petty e  considerado um dos criadores (CARROLL 2006, p. 07). 

 Petty ajudou a institucionalizar uma nova forma de conhecer a realidade, baseada 

em quatro tecnologias que podem ser consideradas centrais para a pra tica da cie ncia mo-

derna – os medidores, os esco pios, os gra ficos e as ca maras4 – e que passam a ser centrais 

tambe m para a cultura do planejamento da administraça o pu blica e do planejamento ur-

bano em especial. Gra ficos, explica Carroll, sa o representaço es da realidade. Sa o represen-

tados na o apenas por mapas, mas tambe m por relato rios, laudos e tabelas de dados. 

 Para Foucault, esse momento histo rico marca o aparecimento – deveríamos dizer a 

invenção – de uma nova mecânica do poder, que tem procedimentos bem particulares, 

 
4 Em ingles: meters, scopes, graphs e chambers. 
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instrumentos totalmente novos, uma aparelhagem diferente e que na o se apoia mais nas 

relaço es de soberania e, sim, nas relaço es de vigila ncia (FOUCAULT 2010, p.31). 

 Essas novas tecnologias esta o associadas a  necessidade de quantificar a realidade 

e estabelecem uma “linguagem da quantificaça o”. Para Porter (2020) a linguagem da quan-

tificaça o – com a necessa ria disciplina estabelecida pelas tecnologias de medir – e  uma 

tecnologia que viabiliza o planejamento a  dista ncia e busca estabelecer uma objetividade 

sem a necessidade do conhecimento direto da realidade e da confiança pessoal. Na ciência, 

como nos assuntos políticos e administrativos, a objetividade estabelece um conjunto de es-

tratégias para lidar com a distância e a desconfiança (PORTER 2020, p.XXI).  

 Essas tecnologias introduzem tambe m uma prevale ncia cultural do poder distante 

(que quantifica) sobre a realidade quantificada, uma vez que a definiça o de categorias an-

tecede o trabalho de quantificaça o (SARTORI 1970). Essas tecnologias caracterizam a ad-

ministraça o do Estado moderno, situada fora da realidade urbana. 

 E  nesse contexto que, no final do se culo XVII, começa a ganhar força na Europa oci-

dental a ideologia da “civilizaça o por meio do aprimoramento material” (CARROLL 2006, 

p. 28). A cultura do planejamento começa a se institucionalizar justamente para atender 

essa demanda. John Friedman (1987, p. 52) escreve que as teorias e pra ticas desse novo 

planejamento foram apreendidas pela burguesia nascente como uma arma ideolo gica em 

sua luta pela dominaça o. Como classe, eles se beneficiariam muito de uma filosofia em que 

as práticas do planejamento científico fossem as parteiras da libertação da humanidade das 

trevas de seu passado feudal. 

 Jeremy Bentham foi um dos pioneiros dessa nova cultura do planejamento urbano 

e, no se culo XVIII, defendia a ideia de que o conhecimento cientí fico sobre a sociedade 

poderia ser aplicado para a melhoria dessa pro pria sociedade (FRIEDMANN 1987, p.51). 

Bentham ficou famoso por ter projetado o pano ptico, um novo modelo arquiteto nico de 

presí dio e representa bem a cultura do planejamento na medida em que reu ne, em seus 

escritos, cie ncia e administraça o pu blica. Os escritos de Bentham influenciaram na o ape-

nas o nascimento do planejamento, mas tambe m a conformaça o do Estado Moderno, tanto 

na França (apo s a Revoluça o de 1789), quanto na Inglaterra (WALLAS 1923).  No novo 

modelo de administraça o pu blica que nascia, era tarefa do Executivo coletar dados estatís-

ticos e informações, promover a ciência e os experimentos e fornecer os inúmeros artefatos 

e mecanismos para efetivar o domí nio do governo. O liberalismo benthamista significava 

substituir a ação parlamentar pela ação de órgãos administrativos (POLANYI 2021 (1944), 
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p.216). 

 Esse foi o contexto no qual se institucionalizou a cultura do planejamento territo-

rial urbano enquanto pra tica: era preciso civilizar o mundo e a Europa celebrava os expe-

rimentos por meio dos quais essa transformaça o deveria ser alcançada. Projetos incluí am 

drenar pa ntanos, limpar a reas de mato, introduzir novas culturas, cercar terras, erguer 

edifí cios permanentes e ampliar estradas e canais. Em todos os casos, eram projetos que 

tinham o objetivo triplo de domar e civilizar territo rios selvagens, fortalecer o Estado e 

aumentar os lucros privados – uma nova trindade de valores animada pela busca da re-

dença o e da glo ria de Deus (CARROLL 2006, p. 68). Adorno e Horkheimer (1944) no-

meiam esse mundo criado pela associaça o entre o Estado, a Cie ncia e o Capitalismo de 

“mundo administrado” e a funça o do planejamento territorial urbano nesse processo na o 

e  difí cil de perceber. 

 Esse e  o cerne da trajeto ria histo rica da cultura do planejamento urbano. Uma tra-

diça o que se concentra no papel do Estado na orientação da sociedade. Preocupa-se em en-

contrar formas de institucionalizar a prática de planejamento e tornar a ação do Estado 

mais efetiva. Os autores desta tradição consideram o planejamento urbano como um "em-

preendimento científico", e uma das suas principais preocupações é utilizar o paradigma 

científico para informar e conter a política dentro do que eles consideram seus limites mais 

adequados (FRIEDMAN 1987, p. 76). Essas teorias buscam a tecnificaça o das questo es po-

liticamente contenciosas, com o objetivo de transcender a polí tica e “eliminar a desor-

dem”. Para os que cultivam essa cultura, essa seria a funça o essencial do planejamento 

(METZGER 2018, p.15). 

 A caracterí stica de “cientí fico” se institucionaliza como resultado da institucionali-

zaça o de um valor essencial na consolidaça o dessa trajeto ria: a primazia da impessoali-

dade e da quantificaça o. A racionalidade burocra tica representa um tipo diferente de ra-

cionalidade, firmemente baseada em regras cientí ficas abstratas e estatutos legais. Weber 

definiu o governo burocra tico como “governo por meio do conhecimento”, no qual os va-

lores sa o concebidos como regras calcula veis, leis causais e estatutos formais, cujo resul-

tado pra tico Weber identifica como a regra da impessoalidade formal, “sem o dio ou pai-

xa o”. e portanto, sem amor ou entusiasmo”. Segundo Weber, quanto mais impessoal for 

uma burocracia, mais eficiente ela sera  na resoluça o dos problemas (LANGER 2022, 

p.125). 

 Na o cabe aqui discutir como a cultura da impessoalidade se formou. Seja como for, 
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quando a Royal Society foi instituí da, em 1660, seus fundadores adotaram o lema 'Nullius 

in verba’: na o aceite a palavra de ningue m como verdade5. Hoje essa ideia consolidou-se 

na cultura contempora nea que esta  dominada pela ideia do equivalente, que permite tor-

nar o heteroge neo compara vel, reduzindo-o a grandezas abstratas. Para a modernidade, 

aquilo que não se reduz a números, passa a ser uma ilusão. O que não se submete ao critério 

da calculabilidade e da utilidade torna-se suspeito (HORKHEIMER 1985 (1969), p.21-23).  

 A quantificaça o impessoal nasceu para oferecer uma nova espe cie de objetividade, 

uma mediça o independente dos costumes e conhecimentos locais. Nesse processo os ci-

entistas se aliaram ao Estado centralizador e a s instituiço es econo micas de grande escala 

(PORTER 2020, p.22). As propriedades formalí sticas da administraça o pu blica moderna 

correspondem intimamente ao instrumentalismo e a  impessoalidade das transaço es mo-

neta rias ou de mercado. Weber, alia s, via o dinheiro como “o elemento mais abstrato e 

impessoal que existe na vida humana” (LANGER 2022, p.126). 

 Outra caracterí stica que importa destacar nesse histo rico e  que a cultura do plane-

jamento existe num plexo. Apesar de o planejamento urbano ser uma atribuiça o princi-

palmente do poder pu blico local, suas pra ticas resultam de uma extensa rede de atores 

que se estende da cidade para todas as direço es inclusive para fora do paí s. Nesse sentido 

seria adequado falar de um grande plexo que planeja, onde se entrelaçam a administraça o 

pu blica, organizaço es cientí ficas e os interesses privados existentes na sociedade. 

 Essa visa o do Estado entrelaçado com a sociedade e  bem descrita por Patrick Car-

roll, quando escreve que, ao decidir impulsionar o desenvolvimento da medicina, da saúde 

pública, da engenharia sanitária, da história natural, da geologia, da ciência do solo ou da 

cartografia, o Estado se estende até o encanamento sob nossos pés; a comida, a água e as 

drogas dentro de nossos corpos; os telhados sobre nossas cabeças e a paisagem dentro da 

qual vivemos. O social, o político, o econômico e o mundo construído vieram sendo manufa-

turados juntos, ao longo dos séculos, cada vez mais integrados até se constituírem cada vez 

mais como um plexo (CARROLL 2006, p. 03). A visa o desse grande plexo permite entender 

melhor as dificuldades enfrentadas pelos planejadores. Permite visualizar que o poder 

na o esta  aqui ou ali, esta  na estrutura, na grande rede que se institucionaliza por interme -

dio dos artefatos.  

 

 
5 Conforme website da Royal Society (https://royalsociety.org/): take nobody’s word for it.  

https://royalsociety.org/
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3. DIREITOS E A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

 A seça o anterior mostrou que o Estado nacional moderno tem papel de destaque 

no plexo que planeja o desenvolvimento urbano. Mostrou tambe m que, priorizando o de-

senvolvimento material e econo mico da sociedade, o Estado vem produzindo um planeja-

mento urbano que resulta em cidades (cada vez mais) excludentes e exclusivas. No sentido 

contra rio, essa seça o vai mostrar que, no arranjo social da modernidade, esse mesmo Es-

tado e  tambe m o responsa vel por garantir os direitos da populaça o, inclusive da popula-

ça o excluí da. 

 Pode-se dizer que garantir e proteger direitos e  a justificativa que funda o Estado 

moderno, caracterizando uma radical inversão de perspectiva na relaça o polí tica que passa 

de soberano/su dito para Estado/cidada o. Relação que é encarada, cada vez mais, do ponto 

de vista dos direitos dos cidadãos (não mais súditos) e não do ponto de vista dos direitos do 

soberano (BOBBIO 1992, p.08). Essa pode ser considerada uma etapa definidora da mo-

dernidade no processo histo rico no qual as sociedades protagonistas e herdeiras das revo-

luções do século XVIII, num movimento contraditório, ao mesmo tempo em que consolidaram 

o capitalismo, possibilitaram a estruturação do Estado de Direito (KAUCHAKJE 2012, p.22). 

 Foi Thomas Hobbes, quem primeiro formulou a teoria completamente moderna do 

Estado. Na o apenas separando o cargo de soberano da pessoa particular que o ocupa, mas 

tambe m separando o Estado da populaça o a qual ele deve servir. Hobbes imagina o Estado 

como um grande artefato, cuja soberania esta  pactuada pela sociedade na expectativa de 

que este Leviata  venha a proteger suas vidas. O pacto funcionaria nos dois sentidos: na 

medida em que o Estado soberano fosse capaz de proteger os governados contra ameaças, 

ele teria o direito de submetê-los, pela força, se necessário, a obedecer às ordens que ema-

nava (SINGER 2021, p. 98-99). Essa e  a contradiça o estrutural do Estado moderno: um 

Leviata  que tem, ao mesmo tempo o poder de submeter e o poder de proteger. Por esse 

motivo, para muitos estudiosos, o cerne da disputa polí tica gira em torno da luta pelo con-

trole e direça o da aça o do Estado (ALTHUSSER 1980, p.36; SINGER 2021). Aça o essa que 

acontece, conforme a definiça o cla ssica de Thomas Dye, por meio de polí ticas pu blicas.  

 Polí ticas pu blicas nascem de uma discrepa ncia entre uma determinada situaça o 

existente em uma sociedade e o desejo coletivo de uma outra situaça o possí vel (SECCHI, 

2012:34). Na medida em que desejos prevalecem, polí ticas pu blicas sa o criadas. Tanto as 

que garantem direitos, quanto as que garantem privile gios. A disputa polí tica afinal define 
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o que deve ou na o ser considerado um direito, e os privile gios esta o sempre disputando 

essa condiça o.  

 Esse e  um debate essencial na luta pelo controle da aça o do Estado. Um debate que 

ocorre por meio de movimentos sociais, discursos oficiais e pela propagaça o de ideias. 

Essa luta modifica constantemente o elenco dos direitos e muda a pro pria definiça o de 

cada direito, de acordo com a mudança das condições históricas – dos carecimentos e dos 

interesses, das classes no poder, dos meios disponíveis para a realização dos mesmos, das 

transformações técnicas, etc. Direitos que foram declarados absolutos no final do século 

XVIII, como a propriedade, por exemplo, foram submetidos a radicais limitações nas decla-

rações contemporâneas; direitos que as declarações do século XVIII nem sequer menciona-

vam, como os direitos sociais, são agora proclamados com grande ostentação nas recentes 

declarações. Não é difícil prever que, no futuro, poderão emergir novas pretensões que no 

momento nem sequer podemos imaginar (BOBBIO 1992, p. 14). 

 Nessa seça o, sera o estara o sendo referidas as polí ticas pu blicas que o Estado arti-

cula e organiza para garantir direitos. O direito a  cidade pode ser considerado um desses 

novos direitos emergentes de que fala Bobbio. Sera  necessa rio defini-lo, portanto, para 

que seja possí vel analisar o planejamento urbano enquanto polí tica pu blica. Sera  neces-

sa rio tambe m, definir o pro prio escopo do planejamento urbano, o seu campo de aça o. 

Definidos o direito a ser garantido e o campo de aça o por meio do qual o Estado podera  

faze -lo, sera  enta o possí vel – diante do caso empí rico dessa pesquisa – fazer uma ana lise 

do processo de institucionalizaça o desse planejamento. 

 

3.1. O direito à cidade: histórico e proposta de definição 

 O conceito foi apresentado ao debate pu blico pelo livro O Direito a  Cidade, publi-

cado pelo socio logo e filo sofo france s Henri Lefebvre em 1968. Vivia-se na França um con-

texto bastante particular de encontro entre a universidade e as manifestaço es populares, 

no qual a academia foi a s ruas e os protestos ocuparam a universidade (TAVOLARI 2016, 

p.94).  

 Era um momento em que o modelo de desenvolvimento da chamada sociedade oci-

dental começa a ser questionado,6 sete anos apo s Jane Jacobs publicar “Morte e Vida de 

 
6 Essa história está muito bem contada no documentário “Dias da Terra” (Earth Days) dirigido por Robert Stone, 

com 102 minutos. O filme estreou em 2009 e foi traduzido para o português pelo Canal Futura (https://www.you-

tube.com/watch?v=NtZWMHjDX78). 
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Grandes Cidades”.  A Europa dos anos 1960 era uma sociedade que havia se formado na 

realidade do “bem-estar social” e Lefebvre aponta a necessidade – um apelo, uma exigência 

– de ir ale m e propo e um novo direito. Na o mais um direito espartilhado, como o direito 

ao trabalho, a  instruça o, a  educaça o, a  sau de, a  habitaça o, aos lazeres, a  vida, mas um di-

reito abrangente, o direito à cidade, à vida urbana, à centralidade renovada, aos locais de 

encontro e de trocas, aos ritmos da vida e empregos do tempo que permitem o uso pleno e 

inteiro desses momentos e locais, etc.  (LEFEVBRE 2016, p.153). 

 Trata-se de um direito radical, que o pro prio Lefebvre considerava como uto pico. 

Talvez por isso, o livro O Direito a  Cidade na o teve uma repercussa o imediata na academia 

europeia e norte-americana. Essas so  vieram a reconhecer a importa ncia do conceito ja  

anos 1990. Reconheceram a contrapelo dos movimentos sociais e de uma academia que, 

localizados em paí ses perife ricos e na o escrevendo em lí ngua inglesa, havia muito, tinham 

incluí do o termo em seu vocabula rio de reivindicaço es e de ana lise (TAVOLARI 2016, p. 

97)7.  

Hoje, no entanto, o conceito tem grande circulaça o globalmente e participa, com destaque, 

do debate sobre cidades e sobre o planejamento urbano. Mas isso na o significa que esteja 

institucionalizado. Uma coisa é proclamar um direito, outra é desfrutá-lo efetivamente 

(BOBBIO 1992, p.11). A institucionalizaça o do direito a  cidade e  ainda uma histo ria em 

construça o (MELLO 2017). E, como uma abordagem institucionalista na o poderia deixar 

de salientar, um processo histo rico que se desenvolve de forma especí fica em cada cidade. 

 Norberto Bobbio, em seu livro A Era dos Direitos, explica o processo de institucio-

nalizaça o como algo que começa como uma ideia que se espalha, um novo direito que a 

sociedade almeja, e vai ate  alcançar a condiça o de direito institucionalizado. Como no caso 

da sau de ou da educaça o. O direito à instrução ou à assistência não eram sequer concebíveis 

quando foram promulgadas as primeiras declarações setecentistas. Essas exigências nascem 

somente quando nascem determinados carecimentos. Novos carecimentos nascem em fun-

ção da mudança das condições sociais e tecnológicas (BOBBIO 1992). 

 Para Bobbio, a expressa o “direito” tem uma grande funça o pra tica, que e  a de em-

prestar uma força particular a s reivindicaço es dos movimentos populares. Mas – ele des-

taca – existe uma diferença entre o direito reivindicado e o direito reconhecido e 

 
7 Bruna Tavolari informa que Le droit à la ville só foi traduzido para o inglês em 1996, e não como livro indivi-

dual, mas numa coletânea.  As traduções para o português e para o espanhol saíram já em 1969 (TAVOLARI, 

2016). 
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protegido. As cartas de direitos, enquanto permanecerem no a mbito do sistema interna-

cional, sa o expresso es de boas intenço es, ou, quando muito, diretivas gerais para um fu-

turo indeterminado. Mas na o tem nenhuma garantia de realizaça o ale m da boa vontade 

dos Estados, nem outra base de sustentaça o que na o a pressa o da opinia o pu blica ou de 

age ncias na o estatais (BOBBIO 1992, p. 11 e 37) 

 No caso do direito a  cidade, a declaraça o talvez mais conhecida e  a Carta Mundial 

pelo Direito a  Cidade, publicada pelo Fo rum Social Mundial em 2006. A carta define o di-

reito a  cidade como o usufruto equitativo das cidades dentro dos princípios de sustentabili-

dade, democracia, equidade e justiça social. É um direito coletivo dos habitantes das cidades, 

em especial dos grupos vulneráveis e desfavorecidos, que lhes confere legitimidade de ação 

e organização, baseado em seus usos e costumes, com o objetivo de alcançar o pleno exercício 

do direito à livre autodeterminação e a um padrão de vida adequado (FO RUM SOCIAL, 

2006:3). 

 Por outro lado, o direito na o esta  reconhecido na Nova Agenda Urbana, anunciada 

na Confere ncia das Naço es Unidas sobre Habitaça o e Desenvolvimento Urbano Sustenta -

vel – Habitat III, realizada em Quito, no Equador, em 2016 (BALBIM 2018, p.23). O texto 

fala apenas em promover a inclusa o e assegurar que todos possam habitar e produzir ci-

dades e assentamentos humanos justos, seguros, saudáveis, acessíveis física e economica-

mente, resilientes e sustentáveis de modo a fomentar a prosperidade e a qualidade de vida 

para todos e todas. A u nica mença o feita aparece quando a Nova Agenda registra os esfor-

ços empenhados por alguns governos nacionais e locais no sentido de integrar esta visão, 

conhecida como “direito à cidade”, em suas legislações (ONU, 2016 – Nova Agenda Urbana) 

 E  possí vel considerar, portanto, que o direito a  cidade e  ainda um direito em pro-

cesso de institucionalizaça o. A existe ncia de diferentes interpretaço es cria dificuldades 

para uma ana lise do direito a  cidade. Existem hoje, na literatura acade mica, muitas defini-

ço es do conceito, todas elas evoluí das a partir de Lefebvre. Existe inclusive uma visa o de 

que o direito a  cidade deve ser entendido de forma aberta, dina mica, capaz de ajustar-se 

a s mu ltiplas demandas surgidas nos movimentos urbanos (ATTOH 2011; TAVOLARI 2016; 

MELLO 2017).  

 No Brasil, a busca pela institucionalizaça o do direito a  cidade vem desde os anos 

1970, com o Movimento Nacional pela Reforma Urbana. Interrompido no perí odo da dita-

dura militar, o movimento retorna com grande expressa o no processo de redemocratiza-

ça o do Brasil, na de cada de 1980 e consegue uma vito ria na Assembleia Constituinte com 
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a inclusa o, por meio de emenda popular, de dois artigos sobre a polí tica urbana na Cons-

tituiça o Federal de 1988 (KLUG 2018, p.31).    

 Desde o iní cio, no contexto brasileiro, o direito a  cidade foi entendido como sendo 

composto por duas vertentes, explicitadas pela emenda popular apresentada a  Consti-

tuinte. O Artigo 1° da emenda popular da reforma urbana dispunha:  Todo cidadão tem di-

reito a uma condição de vida urbana digna e justiça social   obrigando-se o Estado a assegu-

rar: 1) acesso a moradia, transporte público, saneamento, energia elétrica, iluminação pú-

blica, comunicações, saúde, educação, lazer e segurança, assim como   proteção ao patrimô-

nio ambiental e cultural, e 2) a gestão democrática da cidade (LIBO RIO 2021, p.1473). 

 Essa divisa o permite interpretar o direito a  cidade como a conflue ncia de duas de-

mandas: por um lado, uma demanda para que a cidade ofereça a seus moradores as con-

diço es materiais e espirituais necessa rias a  reproduça o social; por outro, uma demanda 

coletiva por uma nova cidade que expresse o direito a clamar por algo que ainda na o 

existe, o direito a desejar outra cidade” (DINIZ 2018, p.289). A segunda demanda seria o 

direito a planejar, a pensar uma cidade que na o existe, mas que pode existir (NETO 2020). 

 Seria possí vel dizer que uma das demandas ocorre na dimensa o material e outra 

na dimensa o polí tica. Na teoria, o direito à cidade não pode ser compreendido como um 

direito dotado de conteúdo exclusivamente técnico ou instrumental. Ele tem sempre um ca-

ráter aspiracional, porque visa à realização de valores (MELLO 2017, p. 449). Mas na pra -

tica, o processo de institucionalizaça o ocorre de maneira diferente em cada uma dessas 

dimenso es. Essa pesquisa trata justamente de examinar esse processo tomando como 

exemplo o que se passa na realidade de Curitiba. 

 O pro prio Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257 de 2001), trata das duas dimenso es. 

No primeiro inciso do Art. 2º, que trata das diretrizes gerais para a polí tica urbana no 

Brasil, aponta que pretende garantir a primeira dimensa o do direito a  cidade: I – garantia 

do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 

saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao 

trabalho e ao lazer.  

 Os elementos materiais que compo e o que seria uma condiça o de vida urbana digna 

sa o os que predominam nessa visa o do direito a  cidade (LIBO RIO 2021, p.1473). Uma vi-

sa o que ao se manter na dimensa o material apenas, sintetizando um rol de direitos, na o 

chegando a se configurar ontologicamente como um novo direito (BALBIM 2018, p.22). 

Mas o Estatuto da Cidade acrescenta a dimensa o polí tica – a segunda dimensa o – logo no 
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inciso seguinte: 

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações represen-

tativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento 

de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

 No entanto, se essas duas dimenso es sa o as mais destacadas no contexto instituci-

onal brasileiro, elas na o sa o as u nicas. Existe ainda uma terceira dimensa o, a que aparece 

Lefebvre escreve que o direito a  cidade e  o direito à vida urbana, e aos locais de encontro e 

de trocas. Se a primeira dimensa o e  a material e a segunda e  a dimensa o polí tica, essa e  a 

dimensa o cultural. Uma dimensa o que aparece ní tida, na definiça o de David Harvey: O di-

reito à cidade está muito longe da liberdade individual de acesso a recursos urbanos: é o 

direito de mudar a nós mesmos pela mudança da cidade. A liberdade de construir e recons-

truir a cidade e a nós mesmos é, como procuro argumentar, um dos mais preciosos e negli-

genciados direitos humanos (HARVEY 2014, p.74). 

 O desfrute da cidade, talvez possa ser considerada a dimensa o mais importante do 

direito a  cidade. Para o pro prio Lefebvre, o uso principal da cidade, isto é, das ruas e das 

praças, dos edifícios e dos monumentos, é a Festa (que consome, improdutivamente, sem ne-

nhuma outra vantagem além do prazer e do prestígio) (LEFEVBRE 2016, p.12). 

 Desse modo seria possí vel apresentar uma definiça o do Direito a  Cidade como um 

direito que se realiza em tre s dimenso es: na dimensa o material, e  o direito a  uma boa ci-

dade – o direito a  moradia, a  infraestrutura, a  serviços, etc.; na dimensa o polí tica, e  o di-

reito a  participaça o no planejamento e na gesta o urbana; e na dimensa o cultural e  o direito 

a usufruir da cidade e de suas amenidades, o direito ao bem-viver.  

O direito ao bem viver e  uma das principais bandeiras, na Ame rica Latina, dos teo ricos e 

dos ativistas que, a partir de suas comunidades, buscam preservar ha bitos e tradiço es cul-

turais e resistir ao espalhamento da cultura do consumo e do desenvolvimento material. 

No Brasil, o termo ainda na o e  comum na legislaça o, mas o termo bem-estar aparece com 

certo destaque na legislaça o, inclusive no prea mbulo da Constituiça o Federal.  

 

3.2. O Planejamento Urbano como Política Pública 

 Se o direito a  cidade pode ser definido como uma soma de direitos que se realizam 

em diferentes dimenso es, para analisar o planejamento como polí tica pu blica sera  preciso 

definir o escopo da sua aça o em cada uma dessas dimenso es. Sera  preciso definir em quais 

varia veis da vida social o planejamento urbano almeja atuar, e com que tipo de 
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instrumentos podera  controlar ou dar direça o a  aça o.  

 Quando se trata das dimenso es material e cultural do direito a  cidade – no direito 

a  boa cidade e no direito ao bem-viver – as varia veis do planejamento urbano sa o aquelas 

que tratam da paisagem urbana, da apare ncia fí sica da cidade, dos espaços pu blicos e dos 

usos que a populaça o pode dar ao territo rio. Para o planejamento espacial urbano importa 

o que acontece na paisagem – parques, ruas, avenidas, shopping centers, casas, pre dios, 

praças, cemite rios, etc. O planejamento espacial urbano é, na maioria das cidades, o pro-

cesso estatutário de gerenciar as ações de desenvolvimento urbano e de regulamentar as 

mudanças no uso do solo.  

 O planejamento espacial urbano é tipicamente uma atividade municipal. Apesar de 

os municípios estarem subordinados a níveis superiores de governo, tenham pouca autono-

mia jurídica ou financeira e tenham visto os seus poderes e capacidades corroídos pela neo-

liberalização, o poder público municipal continua a ser profundamente importantes na es-

truturação da produção social do espaço urbano (SORENSEN 2018, p.22). O escopo e os 

mecanismos do planejamento estatutário são prescritos por leis nacionais ou estaduais, 

especificando funções e responsabilidades dos atores envolvidos. Os processos que de-

vem ser percorridos pelas propostas de mudanças de uso do solo (tais como requisitos 

para consulta pública e regras para o licenciamento de empreendimentos) (DÜHR 2023, 

p.261). 

Os municí pios investem – de modo espacialmente diferenciado – em infraestrutura e na 

oferta de serviços públicos e gerem as regras e práticas jurídico-administrativas pormeno-

rizadas que estruturam a propriedade privada e o desenvolvimento que nela pode ser rea-

lizado (SORENSEN 2018). Na tradiça o do planejamento espacial urbano o poder pu blico 

– a prefeitura, na quase totalidade dos casos – costuma atuar em tre s frentes quando se 

trata de zelar, desenvolver e aperfeiçoar a paisagem urbana. 

 Numa primeira frente, planeja e executa intervenço es na paisagem urbana com re-

cursos pu blicos. E  a prefeitura transformando a cidade, normalmente a partir das diretri-

zes estabelecidas por um plano diretor.  No caso de Curitiba, sa o exemplos dessa frente de 

aça o as obras de infraestrutura, os parques, as trincheiras, as Ruas da Cidadania, os bina -

rios, os projetos habitacionais, etc. A prefeitura concebe a intervença o e define o local onde 

ela deve ocorrer. Se for preciso, desapropria terrenos privados, como foi feito na abertura 

das vias ra pidas em Curitiba nos anos 1970 (DUDEQUE 2010). Uma segunda forma de 

interferir na paisagem urbana – a que mais se desenvolveu desde o final do se culo XX – e  
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quando o poder pu blico planeja e realiza intervenço es em parceria com proprieta rios, em-

presas e investidores privados em busca de rentabilizar seus capitais. Sa o os chamados 

Projetos Urbanos, resultado da negociaça o entre o poder pu blico e investidores privados. 

Em geral sa o grandes intervenço es na paisagem urbana, muitas vezes associados a mega-

eventos como os Jogos Olí mpicos ou a Copa do Mundo. Curitiba na o tem tradiça o nesse 

tipo de projeto e a Linha Verde, uma grande avenida com via exclusiva para o transporte 

coletivo que surgiu da transformando o antigo trecho urbano da BR-116, e  a exceça o mais 

conhecida. 

 Na terceira frente o poder pu blico apenas orienta, dirige e controla intervenço es 

concebidas e realizadas totalmente por empresas e investidores privados. No caso de Cu-

ritiba, esse e  um dos objetivos estabelecido na Polí tica Municipal de Desenvolvimento Ur-

bano, conforme consta do Art. 14 da Lei 14.771 / 2015: VIII - controlar o uso e ocupação 

do espaço da cidade. Essa e  uma das principais funço es do planejamento espacial urbano 

enquanto polí tica pu blica: a ordenaça o do territo rio.   

 Na tradiça o brasileira do planejamento urbano como polí tica pu blica, a principal 

ferramenta para orientar, dirigir e controlar a ocupaça o do territo rio e  o Plano Diretor. E  

assim que esta  na Constituiça o, no Art. 182: o plano diretor é o instrumento básico da polí-

tica de desenvolvimento e de expansão urbana.  

 No entanto, na pra tica, o Plano Diretor na o oferece meios para controlar as trans-

formaço es que ocorrem na paisagem da cidade e ja  existe na literatura acade mica muitas 

ana lises sobre essas deficie ncias. Entre as mais reputadas esta o as do professor Flavio 

Villaça, que ale m de respeitado acade mico, acumulou de cadas de experie ncia na pra tica 

do planejamento junto ao poder pu blico.  Os planos diretores, na verdade, fazem parte de 

um movimento de entidades municipalistas e de entidades de arquitetos interessados na ins-

titucionalização do planejamento urbano em todas as esferas de governo. Na prática, os pla-

nos constituem-se, fundamentalmente, como instrumento para a formação de quadros téc-

nicos para o planejamento urbano (FELDMAN 2005, p.279). Os planos diretores ate  funci-

onam para orientar as intervenço es propostas pela pro pria prefeitura e, muitas vezes, 

para orientar os grandes projetos urbanos – as chamadas operaço es urbanas consorcia-

das. Mas quando se trata das intervenço es concebidas e realizadas pela iniciativa privada 

a ferramenta utilizada e  a legislaça o de zoneamento e uso do solo. O Plano Diretor e o 

Zoneamento podem ser considerados os componentes fundamentais do planejamento ur-

bano do Brasil (VILLAÇA 1995). 
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 O Zoneamento e  a legislaça o de zoneamento, uso e ocupaça o do solo. O zoneamento 

pode ser adotado para a totalidade do espaço urbano, que fica todo ele dividido em zonas, 

nas quais são definidos os parâmetros de uso e de ocupação dos terrenos – o chamado zone-

amento geral – ou apenas em parte dele, de forma pontual na cidade, cuja norma abrange 

uma determinada área da cidade, uma ou algumas ruas, um trecho de rua ou bairros (JR. 

2005, p.172).  

 Na tradiça o do planejamento urbano que se pratica no Brasil, a legislaça o de zone-

amento tem uma histo ria que começa na Alemanha, no final do se culo XIX, passa para os 

EUA no iní cio do se culo XX, chega ao Brasil, mas so  começa a se consolidar na segunda 

metade do se culo XX (TSCHA 2022, p.33). Na cidade de Sa o Paulo, por exemplo, foi so-

mente no início da década de 1970 que se adotou, pela primeira vez, um zoneamento abran-

gendo todo o seu território e afetando todas as atividades urbanas (JR. 2005, p.178).  

 Nas de cadas finais do se culo XX, o zoneamento se efetiva como ferramenta inde-

pendente dentro da polí tica pu blica e, como instrumento que lida com as necessidades de 

controle dos setores mais valorizados da cidade, e com a intensificaça o e diversificaça o da 

atividade imobilia ria, passa ocupar o lugar do plano diretor em termos de importa ncia no 

dia a dia do desenvolvimento urbano (FELDMAN 2005, p.278). 
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CAPÍTULO 2: ABORDAGEM METODOLÓGICA  

 

 Este capí tulo apresenta e justifica a abordagem metodolo gica concebida para a pes-

quisa. O objetivo e  investigar a institucionalizaça o do planejamento urbano como polí tica 

pu blica em Curitiba. A abordagem proposta se baseia na ana lise detalhada dos artefatos 

institucionais que participam do planejamento urbano praticado pela prefeitura da ci-

dade. 

 O Capí tulo esta  dividido em duas partes. Na primeira apresenta-se o processo que 

levou a  seleça o das duas amostras de artefatos institucionais que constituem o corpus em-

pí rico desse estudo. A segunda parte apresenta a metodologia de ana lise que foi concebida 

para examinar e analisar os artefatos. Ao final do capí tulo apresenta-se um quadro com a 

sí ntese metodolo gica. 

 
 

1. DEFINIÇÃO DA AMOSTRA 

 

 Definido o projeto de pesquisa, a proposta de examinar criticamente as pra ticas do 

planejamento urbano estatuta rio e o processo de institucionalizaça o dessas pra ticas na 

realidade da cidade de Curitiba mostrou-se desafiadora desde o iní cio. 

 O plano inicial era estudar a gesta o dos recursos hí dricos na regia o metropolitana. 

O caso empí rico parecia interessante porque no final do se culo passado, utilizando-se de 

recursos do BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Governo do Estado do Pa-

rana  criou um grupo te cnico para trabalhar justamente na institucionalizaça o do planeja-

mento e da gesta o regional dos recursos hí dricos. Foram criados comite s de gesta o por 

bacia hidrogra ficas, o Conselho Estadual de Recursos Hí dricos e muitas outras instituiço es 

(e artefatos) que passaram a conformar o modo de planejar e gerenciar os recursos hí dri-

cos.  

 No entanto, a dificuldade apareceu logo na definiça o da amostra. Como selecionar 

uma amostra de artefatos que representasse o planejamento territorial urbano em aça o? 

Inicialmente, foram organizadas algumas coleço es de artefatos – as atas de todas as reu-

nio es do Conselho Estadual dos Recursos Hí dricos, relato rios de auditoria do Tribunal de 

Contas do Estado referentes ao contrato com o BID, etc. Mas o problema continuava posto: 

que crite rios deveriam ser considerados na escolha dos artefatos a serem analisados? 
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Como recortar uma amostra que fosse representativa de um caso (ou de um momento) do 

planejamento estatuta rio em aça o e, ao mesmo tempo, evitar um vie s de seleça o? 

 A soluça o surgiu por acaso, numa reunia o realizada na sede do Ministe rio Pu blico 

do Parana  a pedido de um grupo de ativistas que protestava contra a implantaça o de um 

hipermercado num bairro residencial de Curitiba. O caso ganhou destaque nos meios de 

comunicaça o e nas redes sociais e, para estudar e entender melhor a situaça o, o MP-PR 

solicitou a  Prefeitura de Curitiba que entregasse uma co pia de todo o processo de licenci-

amento do empreendimento. Quando a documentaça o foi entregue, ficou claro que aquela 

coleça o de artefatos institucionais poderia ser considerada uma boa amostra da etapa 4 

do Ciclo de Polí ticas Pu blicas, uma amostra da pra tica do planejamento urbano estatuta rio 

lidando com uma grande intervença o na paisagem da cidade.  

 Na o se tratava mais de investigar uma intervença o urbana planejada e promovida 

pelo poder pu blico, como era o plano original, e nem de estudar uma intervença o plane-

jada e promovida em parceria com investidores privados. A oportunidade que se apresen-

tava era a de examinar a aça o do planejamento estatuta rio diante de uma intervença o ur-

bana proposta e planejada pela iniciativa privada, por um particular. A oportunidade era 

a de estudar a vertente do planejamento estatuta rio que se organiza ao redor da legislaça o 

de zoneamento, justamente a menos estudada das tre s vertentes (FELDMAN 2005, p. 23). 

Diante disso, foi solicitada uma co pia do material ao Ministe rio Pu blico. O pedido resultou 

na entrega de um arquivo PDF de 2.546 páginas.  

 Um primeiro exame permitiu constatar que, além de conter mais de 400 documen-

tos (ou artefatos institucionais), muitos deles faziam referência à legislação que justificava 

a sua presença no processo de licenciamento do empreendimento. Desse modo, além da 

esperada amostra de artefatos representativos da etapa 4 do Ciclo de Políticas Públicas 

também seria possível organizar uma amostra de artefatos representativos da etapa 3, 

correspondente à elaboração de políticas públicas. Ou seja, a partir do material enviado 

pelo Ministério Público, foi possível organizar amostras que representam duas etapas do 

processo de institucionalização do planejamento urbano estatutário em Curitiba. Justa-

mente as duas etapas na dimensão material do Ciclo de Políticas Públicas, nas quais os 

artefatos atuam estabelecendo redes e modificando a ação dos agentes humanos. 

 O trabalho para definir os artefatos que iriam compor a Amostra E-4: implanta-

ção da política pública iniciou-se com a organização de uma cronologia. Uma das carac-

terísticas dos artefatos institucionais, parte essencial de sua identidade, é que eles têm 
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data. A organização por ordem cronológica permitiu constatar que os documentos repre-

sentavam um diálogo entre o empreendedor interessado na construção do hipermercado 

e a Prefeitura de Curitiba, um diálogo que poderia ser representado por 28 etapas – ou 

“falas” – sequenciais, seguidas de uma 29ª etapa, essa já ocorrida dentro do Ministério 

Público, representada por 22 documentos adicionados no processo antes de ser recebido 

pela pesquisa.  

 Pode-se dizer que esse dia logo representa o planejamento estatuta rio em curso, 

inclusive a intervença o do MP. O trabalho de organização dos artefatos permitiu constatar 

que muitos estavam descaracterizados, incompletos ou desmembrados, alguns de tal 

sorte que não podiam ser reconhecidos. Outros ainda estavam isolados, sem vínculo apa-

rente com as falas.  

 Excluídos esses todos, foi possível chegar a uma lista com 285 artefatos. O único 

artefato isolado que permaneceu na amostra foi uma ata de reunião e a justificativa sua 

permanência foi aumentar a variedade do espectro examinado – não havia outro artefato 

semelhante em todo o diálogo entre empreendedor e prefeitura. 

 Para a composição da Amostra E3: elaboração da política pública, o primeiro 

trabalho foi ler todos os 285 documentos da amostra E-4 e anotar as leis, decretos, porta-

rias, resoluções ou normas que aparecem mencionados nos textos. Compilada a lista e 

eliminadas as repetições, chegou-se a 105 artefatos – 42 com origem municipal, 8 com 

origem estadual e 54 com origem federal e 1 com origem no exterior. No processo de 

montagem da segunda amostra foi possível constatar que alguns artefatos importantes – 

como o Estatuto da Cidade e a Lei Municipal 14.771 de 2015 que dispõe sobre a revisão 

do Plano Diretor de Curitiba – são mencionadas apenas nos documentos anexados pelo 

MPPR. Essa constatação justifica a decisão de incluir os 22 artefatos produzidos pelo 

MPPR na amostra E-4.  

 Como os artefatos que integram a amostra E-3 estavam apenas citados no arquivo 

recebido do Ministério Público (portanto, não constavam dele) o passo seguinte para or-

ganizar a amostra E-3 foi realizar uma pesquisa on-line para buscar o texto integral de 

cada artefato de modo a permitir a análise posterior. Nesse processo, não foram encon-

trados os textos de dois documentos. O primeiro foi o decreto municipal 295, de 1986, 

mencionado na Licença Ambiental Prévia emitida em 5/7/2016. Pode ter sido um erro de 

grafia. Na internet, os arquivos do Diário Oficial do Município recuam apenas até 1989 de 

modo que não foi possível esclarecer o fato. Também não foi encontrado o texto da 
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Resolução CMU 001/2014, do Conselho Municipal de Urbanismo. Por conta disso, esses 

dois artefatos foram eliminados da amostra E-3 que ficou com 103 artefatos. 

 Desse modo, essas serão as duas amostras que servirão de base para investigar o 

processo de institucionalização do planejamento urbano como prática do poder público: 

Amostra E3 com 103 artefatos e Amostra E4 com 285 artefatos.  

 

Uma consideração sobre as amostras 

 Apesar de extraídas da materialidade das práticas do planejamento, é preciso cha-

mar atenção para o fato de que as duas amostras reúnem apenas artefatos gráficos. No 

entanto, as práticas do planejamento urbano se institucionalizam também com a ajuda de 

artefatos de outras categorias, entre as quais “esco pios” e “me tricos”, por exemplo. Sa o 

teodolitos, softwares de projeto, sate lites de georreferenciamento, pluvio metros, decibe-

lí metros, ca meras fotogra ficas, computadores, etc., todos incorporados a s pra ticas e a  cul-

tura dos planejadores e contribuindo para a institucionalizaça o das mesmas. Todos parti-

cipantes tambe m na etapa 4 do Ciclo de Polí ticas Pu blicas; todos conformados por polí ti-

cas pu blicas instituí das na etapa 3. Na amostra E-3, por exemplo, as normas te cnicas exer-

cem influe ncia sobre muitas dessas categorias de artefatos. 

 Uma caracterí stica especial dos artefatos do tipo “gra ficos” e  que eles propiciam 

que a aça o fique registrada, passo a passo, de modo a poder ser examinada mais tarde pela 

sociedade. Essa e  uma caracterí stica essencial de uma polí tica pu blica – a abertura ao es-

crutí nio da sociedade civil. Ou pelo menos deveria ser, pelos princí pios do Estado de di-

reito moderno. Na pra tica, pore m, os tramites da burocracia pu blica operam para dificul-

tar esse processo. Por exemplo, das 28 “falas” que constituem o dia logo entre empreende-

dor e prefeitura, duas na o esta o representadas na amostra E-4. Sua existe ncia so  po de ser 

identificada por menço es feitas a elas.  

 Existem diversos indí cios de que o processo de licenciamento do empreendimento 

tenha envolvido uma troca maior de documentos do que a que foi apresentada ao Minis-

te rio Pu blico. Logo no iní cio do calhamaço entregue pelo MP-PR, na pa gina 52, consta 

mença o ao Parecer emitido pela Prefeitura em 13/05/2015 que tambe m na o consta entre 

os artefatos da Amostra E4.  

 Na verdade, uma leitura dos conteu dos dos diversos artefatos permite perceber 

que as tratativas para licenciar o empreendimento começaram antes do processo que aqui 

esta  sendo examinado. Pelo que consta na pa gina 333 do RAP - Relato rio Ambiental Pre vio 
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– o principal artefato no caso estudado – as tratativas ja  estavam em curso no segundo 

semestre de 2013.A falta de documentos indica a necessidade de se rever o sistema de 

arquivamento desses processos no interior da burocracia pu blica municipal. Por outro 

lado, pode-se dizer que essa pesquisa representa, na pra tica, a consiste ncia do trabalho da 

burocracia em registar o processo de aprovaça o para que possa ser examinado. 

 

2. O OBJETO DA INVESTIGAÇÃO E SEU CONTEXTO  

 

 O Bom Retiro e  um bairro residencial e central da cidade de Curitiba (esta  incluí do 

na Regional Matriz, a mais central de todas) com apenas 5 mil habitantes espalhados por 

pouco menos de dois quilo metros quadrados. O bairro ganhou a denominaça o por conta 

do Sanato rio Bom Retiro, construí do numa cha cara de mais de 65 mil metros quadrados 

e inaugurado em março de 1945. A construça o foi uma iniciativa da FEP - Federaça o Espí -

rita do Parana  e realizou-se com a ajuda financeira de Arthur Lins de Vasconcelos Lopes, 

um dos patronos do espiritismo no Parana . Em 1952, nos jardins da instituiça o, Lins de 

Vasconcelos veio a ser sepultado, conforme desejo expresso em vida. A partir de 1980 o 

local passou a ser denominado Hospital Espí rita de Psiquiatria Bom Retiro. 

 O caso escolhido para ser o objeto empí rico dessa investigaça o e  o processo de li-

cenciamento de uma grande intervença o urbana nessa paisagem. E  um caso que pode ser 

considerado tí pico da terceira frente de aça o do planejamento urbano – aquela na qual a 

polí tica pu blica busca ordenar a ocupaça o do territo rio e controlar a aça o de terceiros no 

cena rio da cidade. O caso gerou uma controve rsia em Curitiba e representa bem o pro-

blema de pesquisa: a populaça o insatisfeita questiona o modo de agir do planejamento 

praticado pelo poder pu blico. A pesquisa vai examinar o processo de licenciamento a par-

tir de 2014, mas o contexto da controve rsia começou a se conformar muitos anos antes. 

 A Prefeitura de Curitiba foi uma refere ncia internacional pela qualidade do seu pla-

nejamento urbano nas u ltimas de cadas do se culo XX. Essa reputaça o pode ser associada a 

um grupo de arquitetos e de funciona rios pu blicos – o Grupo de Curitiba – que esteve no 

comando da prefeitura por quase trinta anos em dois ciclos distintos. No primeiro ciclo, 

foram tre s administraço es seguidas (1971-1983), no segundo, quatro (1989-2004). O 

Grupo de Curitiba formou-se na de cada de 1960 quando arquitetos do rece m criado curso 

de arquitetura da UFPR e funciona rios da prefeitura se mobilizaram para impedir o avanço 

de intervenço es urbanas que tinham por objetivo preparar a cidade para a expansa o dos 
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automo veis. O grupo conseguiu convencer o prefeito da e poca, Ivo Arzua, a contratar um 

plano diretor para a cidade e, mais que isso, conseguiram que o prefeito criasse o Instituto 

de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba – IPPUC para ser o responsa vel pela im-

plantaça o do plano (DUDEQUE 2010, p.90). 

 Foi o iní cio de uma histo ria de sucesso que, a partir da primeira gesta o de Jaime 

Lerner, em 1971, estabeleceu o nome de Curitiba como refere ncia internacional em urba-

nismo. Ao longo dessa trajeto ria, o planejamento urbano era comandado a partir do 

IPPUC, que funcionava como uma espe cie de espaço de criaça o e inovaça o dentro da pre-

feitura. O IPPUC foi criado para ser o centro do conhecimento, o “quartel general” do conhe-

cimento da cidade. A biblioteca do IPPUC era uma das melhores do País. Não apenas pela 

produção própria do Instituto, mas também pela literatura nacional e internacional que re-

cebíamos (FERNANDES 1991). Nesse primeiro ciclo, a Prefeitura de Curitiba foi inovadora 

no desenvolvimento de polí ticas pu blicas para a preservaça o do meio ambiente na a rea 

urbana e tanto a “Lei de Zoneamento e Uso do Solo” como o decreto para “Preservação dos 

Fundos de Vale” foram  medidas pioneiras no Brasil e serviram de base para a organização 

do espaço urbano em muitos outros municípios (MENEZES 2001, p.113). 

 Curitiba viveu uma espe cie de auge dessa reputaça o de cidade bem planejada em 

1993 quando comemorou 300 anos de fundaça o com um show de Jose  Carreras, na Pe-

dreira Paulo Leminski e foi considerada pela revista VEJA, a mais importante do paí s na 

e poca, como exemplo de cidade que funciona.8  

 Foi tambe m nesse mesmo ano que a reputaça o do planejamento urbano produzido 

pela prefeitura começou a ser questionado. Em 1993, Fernanda Ester Sa nchez Garcia apre-

sentou ao IPPUR – Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional, da UFRJ, sua 

dissertaça o de mestrado “Curitiba, imagem e mito”. Na de cada seguinte, em sucessivos ar-

tigos e ensaios, a pesquisadora desenvolveu sua ana lise sobre como a prefeitura utilizava 

a comunicaça o e o marketing para esconder um planejamento que ja  na o atendia mais as 

expectativas da sua populaça o (POUGY 2021).  

 O decre scimo na qualidade e  admitido ate  mesmo por integrantes do pro prio 

Grupo de Curitiba. Pensando nos dois ciclos do grupo a  frente da prefeitura, Lubomir Fi-

cinski, comenta que o primeiro ciclo foi o grande ciclo. Eu uma vez disse que o primeiro 

governo do Jaime [Lerner] foi uma montanha na planície. Deixou a marca e deixou o 

 
8 Revista VEJA: A capital de um país viável, 31/03/1993. 
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caminho aberto. Um caminho que foi consolidado pelo Saul [Raiz] e depois pelo próprio 

Jaime. Depois desses três governos a coisa ficou mais rotineira. Menos ingênua9. 

 Quando se olha para o contexto institucional vivido pela prefeitura, e  interessante 

notar que os dois ciclos do grupo acontecem em realidades bem distintas. O primeiro 

ocorre durante a ditadura militar, regime que durou de 1964 ate  1985. Ja  o segundo ciclo, 

acontece em um contexto muito diferente, apo s a promulgaça o da Constituiça o Federal de 

1988 – a Constituiça o Cidada  – que nasce com a promessa de garantir direitos, dando 

corpo a um pacto social, político e econômico de coalisão (TOFFOLI 2018). Foi um perí odo 

em que o paí s se empenhou em instituir polí ticas pu blicas e, nesse sentido, o estudo do 

caso aqui analisado podera  oferecer a oportunidade de avaliar uma parte, mesmo que pe-

quena, desse esforço para institucionalizar polí ticas pu blicas. Sem querer apontar uma 

relaça o de causa e efeito, existe uma relaça o temporal e histo rica entre a evoluça o do pro-

cesso de institucionalizaça o do planejamento urbano no Brasil e o processo de institucio-

nalizaça o do planejamento urbano em Curitiba. 

 Em Curitiba, o IPPUC liderou o processo de institucionalizaça o durante o se culo XX. 

O plano diretor de 1966 so  foi efetivamente consolidado na primeira gesta o do Grupo de 

Curitiba, com uma nova legislaça o de zoneamento – a Lei Municipal 4.199/1972. Na ges-

ta o seguinte, uma nova legislaça o foi aprovada (Lei Municipal 5.234/1975) com a qual a 

prefeitura passa a utilizar novos para metros urbaní sticos, tais como como taxa de ocupa-

ça o e coeficiente de aproveitamento, e a adotar mais uma classificaça o de uso do solo: os 

usos tolerados (CARNASCIALI 2017). 

 Na de cada de 1980, a Prefeitura de Curitiba mostrou-se inovadora mais uma vez, 

com a aprovação do instrumento do solo criado, por meio do mecanismo da transferência 

do potencial construtivo – Lei Municipal 6.337/1982. No entanto, o instrumento só passou a 

ser amplamente aplicado na década de 1990 (STROHER 2014). Nos anos 1990, foi apro-

vada ainda outra modalidade de solo criado: o instrumento da outorga onerosa pelo di-

reito de construir (atrave s das leis 7.420/1990 e 7.841/1991). As leis autorizaram o di-

reito de construir ale m do permitido em determinadas a reas do municí pio, mediante pa-

gamento de uma contrapartida, paga em dinheiro ou em a rea de terreno (STROHER 2014). 

Foi essa legislaça o que viabilizou a implantaça o dos parques do Tangua  e do Tingui.  

 Na virada do se culo e  aprovada a Lei Municipal 9.800/2000, uma nova lei de 

 
9 Depoimento ao autor, em 2017, inédito. 
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zoneamento. Essa era a legislaça o que estava va lida quando se inicia o processo de licen-

ciamento do hipermercado. No ano seguinte sera  aprovado em Brasí lia o Estatuto da Ci-

dade e, para se adequar a  nova legislaça o federal, Curitiba vai aprovar uma nova lei do 

Plano Diretor tre s anos depois, a Lei Municipal 11.266 de 2004. O novo plano estabelecia 

um prazo de tre s anos para a revisa o e aprovaça o de uma nova lei de zoneamento, mas 

isso so  vai acontecer apo s a aprovaça o de um novo plano diretor em 2015 (lei 

14.771/2015). Desse modo, o pro prio contexto institucional do licenciamento vai passar 

por mudanças durante sua trajeto ria. A solicitaça o da licença para construir o hipermer-

cado foi feita em 2014, sob a vige ncia de uma lei de zoneamento que seria modificada em 

2019, com a promulgaça o da Lei Municipal 15.511. O quadro abaixo mostra a evoluça o da 

legislaça o desde 1966. 

 

Quadro 2: Cronologia da legislação em Curitiba - Planos Diretores e Leis de Zoneamento 

 

 No iní cio do se culo XXI, o descontentamento pu blico com o planejamento urbano 

praticado pela prefeitura de Curitiba continua a ganhar expressa o. Em 2011, num artigo 

na Gazeta do Povo, o jornalista Fernando Martins expressa essa insatisfaça o. A impressão 

que se tem atualmente é que a alma do planejamento curitibano vem sendo desvirtuada. E 

acrescenta: parece que o automóvel está, enfim, substituindo o ônibus como veículo a ser 

priorizado – embora o discurso oficial seja o contrário. As dimensões humana e ecológica do 

planejamento curitibano também parecem estar sendo esquecidas (MARTINS 2011). 

Esse era o contexto em 2012, quando a Prefeitura, por solicitaça o da FEP, concede o alvara  
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que autoriza a demoliça o do antigo hospital. As atividades do hospital ja  haviam sido 

transferidas para outro endereço e o pre dio histo rico estava vazio. Meses antes, o tu mulo 

de Lins e Vasconcelos tambe m havia sido transferido para outra propriedade da FEP.  

 A demoliça o foi considerada pela populaça o um descaso da prefeitura com a paisa-

gem da cidade. A demoliça o ocorreu durante um final de semana e a notí cia foi publicada 

pelo Portal G110: Começou neste sábado (8), a demolição do antigo Hospital Psiquiátrico 

Bom Retiro, em Curitiba. O hospital funcionou no mesmo prédio durante 67 anos. Em outu-

bro, houve uma tentativa de demolir o edifício, mas moradores se colocaram contra a ação. 

A história do local se mistura com a da comunidade que vive no entorno. O bairro Bom Retiro 

recebeu esse nome devido à presença do hospital. De acordo com a Prefeitura de Curitiba, 

antes da demolição, uma equipe formada por membros da Secretaria de Estado da   Cultura, 

da Fundação Cultural de Curitiba e do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Cu-

ritiba autorizou a intervenção. No endereço do antigo hospital deve ser construído um cen-

tro comercial e um edifício residencial. 

 Nos jornais da e poca da demoliça o do edifí cio, encontram-se depoimentos de fun-

ciona rios, de alguns ex-pacientes, de moradores do entorno e de alguns arquitetos, histo-

riadores e jornalistas que lamentavam a destruiça o inesperada de um edifí cio fundamen-

tal para a construça o da histo ria do bairro (CARMO 2023, p.719). Nessa e poca Curitiba 

assistia o surgimento de diferentes movimentos auto nomos que se mobilizam para defen-

der a qualidade do espaço pu blico. Entre eles podem ser citados o Interlux Arte Livre, o 

Salvemos o Bosque da Casa Gomm e o movimento que levou a  construça o da Praça do 

Ciclista, no centro da cidade (TSCHO KE 2016; VARGAS 2018; JORGE 2020). 

 O caso escolhido para ser o objeto empí rico dessa investigaça o se insere nesse con-

texto na medida em que representa um episo dio no qual o planejamento urbano praticado 

pela prefeitura tambe m foi questionado pela populaça o. O questionamento começou as-

sim que a prefeitura tornou pu blica a decisa o de autorizar a construça o de um hipermer-

cado no terreno do antigo hospital. 

 A reação mais imediata e contundente a essa   notícia foi o surgimento de um grupo 

de ativistas que passou a repudiar a construção de um hipermercado, reivindicando que o 

terreno que   abrigou o antigo hospital psiquiátrico fosse destinado à criação do Parque Bom 

Retiro (MAZIVIERO 2023, p. 720). O movimento adotou o nome de A Causa Mais Bonita da 

 
10 Portal G1, Prédio do Hospital Psiquiátrico Bom Retiro começa a ser demolido, 8/12/2012. Consultado em 
16/01/2014. 
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Cidade e ofereceu a resiste ncia que pode a  transformaça o urbana que o planejamento pra-

ticado pela Prefeitura estava deixando acontecer.  

 O anu ncio da prefeitura foi feito logo apo s a emissa o da Licença Pre via - uma auto-

rizaça o preliminar que equivale a  primeira etapa do processo de autorizaça o – e o movi-

mento de protesto pode ter tido influe ncia no fato (muito pouco usual) dessa primeira 

licença ter sido anulada. A licença pre via definitiva so  veio a ser emitida em agosto de 

2019, dois meses antes de a nova lei de zoneamento ser promulgada. O caso que sera  exa-

minado acontece, portanto, em um contexto em constante mudança.  

3. METODOLOGIA DE ANÁLISE 

 

 Apo s a definiça o das duas amostras, a metodologia de ana lise adotada neste estudo 

parte da materialidade dos artefatos para investigar o processo de institucionalizaça o do 

planejamento urbano na realidade empírica de Curitiba. Esta abordagem se desdobra em 

duas frentes de trabalho complementares. Inicialmente, foi realizado um exame minuci-

oso da materialidade dos artefatos, explorando sua tipologia, as redes que estabelecem e 

as funço es que desempenham. Em seguida, nos casos em que for pertinente para a pes-

quisa (conforme crite rios a serem posteriormente detalhados), procede-se a  ana lise do 

conteu do dos documentos, o que cada artefato diz e potencialmente faz. 

 O objetivo primordial desta ana lise foi identificar relaço es e mecanismos que per-

mitam visualizar o processo de institucionalizaça o em aça o. Compreende-se a institucio-

nalizaça o como um processo de incorporaça o de comportamentos e pra ticas em um 

campo social, fundamentado em crenças, normas e valores compartilhados. Cada campo 

social constitui uma topografia social particular, formada por um sistema de posiço es so-

ciais ou relaço es de poder que compartilham representaço es comuns sobre o dever-ser 

das relaço es sociais ((PROKOPIUK 2015; EDELMAN 2016).  

 O processo de trazer instituiço es a  existe ncia e atribuir-lhes significado resulta de 

esforços ativos e contí nuos para reforçar e modificar significados e materialidades. Esta 

dina mica se manifesta atrave s da aça o social concretizada na interaça o coletiva na esfera 

pu blica, orquestrada por diversos atores, como age ncias governamentais formais, grupos 

de lobby, grupos autorregulados e movimentos sociais (HEALEY 2006). 

 No a mbito da ana lise institucionalista, o modelo da endogeneidade da lei destaca-

se como uma ferramenta particularmente adequada para examinar o processo de institu-

cionalizaça o. Este modelo propo e um processo iterativo entre os diversos campos sociais 
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que compo em a sociedade e os chamados campos legais, que se organizam em torno da 

criaça o, interpretaça o e aplicaça o das leis. Os campos legais permeiam tanto o setor pu -

blico quanto o privado, incorporando inclusive os departamentos jurí dicos das pro prias 

empresas. A teoria surge originalmente para abordar a ge nese dos textos legais, uma das 

formas mais utilizadas para institucionalizar polí ticas pu blicas. 

 O conceito de endogeneidade tem ganhado destaque nos estudos sobre regulaça o 

do comportamento social. Este modelo postula que, enquanto as organizaço es sa o afeta-

das por presso es impostas pelo Estado atrave s da promulgaça o de leis, o sistema legal do 

Estado tambe m assimila gradualmente conceitos e construço es desenvolvidos a partir das 

conseque ncias que a lei implica para as organizaço es (GILAD 2014). A teoria da endoge-

neidade busca captar, no campo pra tico, as interpretaço es culturais da lei e as expectativas 

sobre quais aço es sa o consideradas adequadas e legí timas para atender o cumprimento 

da legislaça o (HIRSCHMAN 2012). 

 Neste processo de modulaça o contí nua, a produça o de contextos legais ocorre em 

campos sociais especí ficos atrave s da atuaça o de agentes que operacionalizam as polí ticas 

pu blicas (GERASYMCHUK e AVERKYNA 2012). Estes incluem organizaço es (tribunais, le-

gislaturas, age ncias administrativas, promotorias ou departamentos de polí cia), estrutu-

ras legais (estatutos, regras de processo civil, opinio es judiciais e ordens administrativas) 

e atores dos campos legais (juí zes, advogados, legisladores, pessoal de age ncias adminis-

trativas, funciona rios judiciais, fiscais e auditores) (EDELMAN 2016). No caso especí fico 

do planejamento, como sera  evidenciado, participam tambe m deste processo campos po-

voados por profissionais da engenharia e de outras a reas te cnicas, interagindo com os 

campos legais. 

 O modelo teo rico da endogeneidade da lei parte do pressuposto de que, num pri-

meiro momento, quando a lei e  criada, seu texto apresenta ambiguidades geradas por con-

ceitos pouco definidos. Contudo, logo apo s a publicaça o da lei, inicia-se o processo de le-

galizaça o das organizaço es. Neste processo, os elementos da lei e os princí pios legais tor-

nam-se relevantes para cada organizaça o atrave s de mecanismos de imposiça o (enforce-

ment), que motivam a criaça o de novos procedimentos e estruturas dentro das organiza-

ço es, com a infusa o de ideias alinhadas ao espí rito da lei. A legalizaça o das organizaço es 

envolve a interpretaça o do texto legal de acordo com o interesse organizacional, de modo 

a adaptar a gesta o organizacional a s exige ncias da lei (EDELMAN 2016). Na figura abaixo, 

o processo esta  indicado do lado esquerdo do gra fico: 
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Figura 5 - Mecanismo da endogeneidade das leis 

 

 

Fonte: baseada em Edelman (2016:24) 

 

 Paralelamente, ocorre o processo inverso de gerencializaça o da lei, no qual as pra -

ticas e estruturas criadas pelas organizaço es se tornam componentes institucionalizados 

do ambiente legal, funcionando como novos mecanismos para demonstrar conformidade 

(compliance). Neste contexto, os atores organizacionais e legais tendem a desenvolver 

uma conscie ncia comum que permite associar essas pra ticas a  racionalidade e a  confor-

midade (EDELMAN 2016), assimilando o modo de entender e interpretar a lei "criada" 

dentro das empresas. 

 A gerencializaça o da lei implica na difusa o, para o campo legal, de uma racionali-

dade construí da dentro de unidades organizacionais - como empresas, associaço es pro-

fissionais e outras organizaço es. Este processo busca disseminar para o poder pu blico cer-

tos para metros de conformidade que passam a ser aceitos como evide ncias do cumpri-

mento das normas legalmente impostas. 

 A e nfase do modelo de endogeneidade da lei recai sobre o papel estrate gico dos 

profissionais encarregados da compliance, podendo ser considerada uma expressa o pio-

neira da virada centrada no ator na nova teoria institucional (GILAD 2014). Diante da am-

biguidade das leis e da falta de clareza nos meios adequados de conformidade, as 
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organizaço es recorrem a profissionais do campo legal ou buscam pra ticas de organizaço es 

semelhantes como fontes legí timas para produzir conformidade (FUNK e HIRSCHMAN 

2012). 

 Estes profissionais aplicam conceitos e valores prevalentes na atividade empresa-

rial para estabelecer interpretaço es da lei e expectativas de conformidade. Este modo de 

interpretar e entender a lei, construí do coletivamente por membros de um mesmo campo 

organizacional, frequentemente tem maior impacto na compreensa o de como e por que 

as organizaço es atuam do que o texto original da lei (FUNK e HIRSCHMAN 2012). 

 A abordagem analí tica desenvolvida pelos pesquisadores que adotam o modelo da 

endogeneidade da lei demonstra particular interesse pela dimensa o material do processo 

de institucionalizaça o. Por exemplo, ao examinar polí ticas pu blicas de inclusa o no mer-

cado de trabalho, a ana lise revela como a criaça o de departamentos internos e procedi-

mentos especí ficos para registrar reclamaço es funciona como indí cio visí vel de atença o a s 

leis. Estas materialidades permitiram o cumprimento da lei na forma, sem exigir grandes 

mudanças substantivas no ambiente de trabalho (TALESH 2011, p.103). 

 Este mecanismo central do modelo da endogeneidade da lei permite que organiza-

ço es pu blicas e privadas, articuladas em um grande plexo, traduzam os objetivos estabe-

lecidos (ou ao menos almejados) pelas polí ticas pu blicas para objetivos que estejam mais 

alinhados com os interesses de cada grupo. Trata-se, essencialmente, de um processo de 

interpretaça o, de traduça o de conceitos e de objetivos. 

 Assim, nesse estudo, a metodologia de ana lise dos artefatos visa identificar os me-

canismos que possam estar, eventualmente, agindo durante o processo de institucionali-

zaça o do planejamento urbano em Curitiba e, desse modo, descaracterizando os objetivos 

almejados pelos que conceberam a polí tica pu blica. Conforme estabelece o modelo da en-

dogeneidade da lei, sa o esses os mecanismos que possibilitam que as empresas consigam 

navegar pelo contexto criado pelas polí ticas pu blicas, sem se afastar (muito) de seu obje-

tivo fundamental de remunerar o capital de seus acionistas. 

 

2.1 O exame da materialidade  

 Todos os artefatos institucionais que integram as duas amostras analisadas sa o, es-

sencialmente, documentos. Para examinar este material, foi utilizado o software de ana lise 

Atlas.ti, que permitiu a criaça o de projetos distintos para cada amostra. 

 Na Amostra E3, cada lei, decreto, norma, portaria ou resoluça o foi inserido como 
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um artefato individualizado, resultando em uma coleça o de 103 documentos no software. 

O fato de estarem individualizados permite a utilizaça o das muitas ferramentas e recursos 

que o software oferece. O caso da Amostra E4 foi diferente devido a  natureza do material 

fornecido pelo Ministe rio Pu blico. Como este foi entregue em um u nico arquivo PDF, foi 

necessa rio identificar os artefatos pelas pa ginas que os continham, criando assim um pro-

jeto no Atlas.ti com um u nico documento, mas contendo mu ltiplos artefatos. Foi necessa -

rio, na fase do exame da materialidade, trabalhar com uma planilha de Excel em paralelo, 

na qual cada artefato poderia ser caracterizado quanto a s suas principais varia veis inclu-

sive sua localizaça o (nu mero de pa gina) no interior do PDF. A metodologia adotada utili-

zou tre s varia veis principais: 

1.  Data: Esta varia vel foi fundamental para compreender o processo de instituciona-

lizaça o. Ela permite perceber a evoluça o das “falas” e ordenar os artefatos ao longo da 

jornada histo rica. A cronologia dos documentos ofereceu informaço es sobre como as pra -

ticas e polí ticas se desenvolveram ao longo do tempo. 

2.  Tipo: Os artefatos apresentaram uma variedade de tipos e formas, cada um corres-

pondendo a objetivos especí ficos. O grau de institucionalizaça o varia significativamente 

entre os tipos. Por exemplo, uma Anotaça o de Responsabilidade Te cnica (ART) e  um tipo 

de documento com formato ja  estabilizado, tendo sido instituí da em 1977. Em contraste, 

um “estudo” pode se referir a artefatos bastante diversos, enquanto um despacho de en-

caminhamento pode ter uma forma quase indefinida. 

    A identificaça o destes tipos permitiu o estabelecimento de categorias. Na Amostra 

E4, foi possí vel identificar especificamente os artefatos da categoria “graphs”, caracterí s-

ticos do planejamento territorial. Estes te m a funça o crucial de representar as caracterí s-

ticas do territo rio e da intervença o planejada. 

3.  Produtor do artefato: Reconhecendo que artefatos sa o criaço es humanas, identifi-

car seu criador foi essencial para compreender o papel que o documento pode desempe-

nhar no processo e em outras interaço es subsequentes. Na Amostra E3, os artefatos foram 

criados por agentes – sejam organizaço es ou indiví duos – que possuí am, em diferentes 

graus, uma delegaça o da sociedade para criar polí ticas pu blicas. Ja  na Amostra E4, os cri-

adores foram os participantes diretos do processo de planejamento. 

 E  interessante notar que a materialidade dos artefatos ajuda a questionar a ideia 

da impessoalidade do Estado. Sendo criaço es humanas, todo artefato tem um criador e, 

muitas vezes, traz a assinatura dele. Como sera  visto, alguns desses agentes apareceram 
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em ambas as amostras, indicando seu envolvimento tanto na criaça o de polí ticas quanto 

na sua implementaça o pra tica. Em todos os casos, pode-se dizer que sa o participantes do 

plexo que planeja. 

 

2.2 O exame dos conteúdos  

 O exame dos conteu dos e  a parte da ana lise que busca identificar e compreender 

os mecanismos de traduça o e interpretaça o das intenço es declaradas nas polí ticas pu bli-

cas. Mecanismos que sa o centrais para as estrate gias empregadas pelos empreendedores 

na negociaça o com a prefeitura pela aprovaça o e concretizaça o de seus projetos. O traba-

lho realizado para identificar mecanismos foi feito com a utilizaça o da te cnica de codifica-

ça o. 

 A codificaça o e  uma metodologia de ana lise que tem por objetivo identificar, orga-

nizar e associar dados de forma a criar categorias e sistemas de classificaça o. E  um pro-

cesso que permite que os dados sejam segregados, agrupados e vinculados em rede de 

modo a consolidar significados e explicaço es. O objetivo da codificaça o e  a busca por pa-

dro es e, em seguida, a busca por ideias que ajudem a explicar por que esses padro es sur-

gem (SALDAN A 2013). Co digos servem para destacar ao longo do texto os “incidentes” 

que o investigador considere importantes para o seu objetivo de pesquisa (Murillo, s.d.). 

 A codificaça o tanto pode ser utilizada para descobrir ideias que representem os 

padro es identificados no texto como, no sentido inverso, ser utilizada para buscar num 

texto trechos que representem uma ideia com a qual se esta  trabalhando. No caso dessa 

pesquisa, o objetivo da codificaça o foi examinar como o direito a  cidade aparece no con-

teu do de cada artefato. 

 Se o direito a  cidade tem tre s dimenso es, como foi visto no Capí tulo I, enta o o pla-

nejamento urbano deveria, enquanto polí tica pu blica, buscar garantir esses tre s objetivos: 

na dimensa o material, garantir a qualidade do ambiente urbano, na dimensa o cultural, 

garantir as oportunidades de usufruir desse ambiente, e na dimensa o polí tica, garantir a 

participaça o da cidadania nas deciso es que alteram a qualidade desse mesmo ambiente.  

As ideias e conceitos buscados nos conteu dos referem-se assim a s tre s dimenso es do di-

reito a  cidade: o direito a  uma boa cidade, o direito ao bem-viver e o direito a  participaça o 

no planejamento e na gesta o da cidade.  

1.  O direito a uma boa cidade: Refere-se a  dimensa o material da cidade. Refere-se a  

qualidade do ambiente urbano, incluindo infraestrutura, espaços pu blicos, mobilidade, 
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serviços, etc. Nesse caso a codificaça o buscou trechos que fazem refere ncia a  esse direito. 

2.  O direito ao bem-viver: Esta categoria foca nos elementos que promovem a quali-

dade de vida dos habitantes da cidade. Isso inclui acesso a serviços essenciais, oportuni-

dades de trabalho, lazer, cultura e educaça o. A ana lise busca compreender como os docu-

mentos tratam questo es relacionadas ao bem-estar e a  realizaça o pessoal dos cidada os no 

contexto urbano. 

3.  O direito a participar do planejamento: Esta dimensa o examina os mecanismos e 

oportunidades de participaça o cidada  no processo de planejamento urbano. Busca-se 

identificar como os artefatos incorporam ou refletem processos participativos e como tra-

tam da inclusa o das diversas vozes da comunidade no planejamento da cidade. 

 Ao aplicar este framework analí tico ao conteu do dos artefatos, fica possí vel exami-

nar de forma sistema tica como cada documento atua no planejamento, como interpretam 

ou adaptam os conceitos que compo e o direito a  cidade e, desse modo, como atuam para 

institucionalizar essas interpretaço es. 

 

2.3 O tratamento das amostras 

 Para conduzir esta ana lise de forma sistema tica a metodologia de ana lise preve  ini-

cialmente o tratamento das amostras para estabelecer recortes que permitam uma ana lise 

consistente com os objetivos da pesquisa. Isso se justifica porque as amostras foram reco-

lhidas num processo de puro oportunismo, sem nenhum vie s de seleça o inicial. Na medida 

em que os artefatos foram sendo organizados ficou claro que as amostras precisariam ser 

tratadas para o prosseguimento da pesquisa. 

 Desse modo, para o exame da materialidade na ana lise da Amostra E3 foram reti-

radas as 24 normas te cnicas que constavam entre os 103 artefatos. Foram retiradas por 

na o acrescentarem nada a  ana lise e por serem neutras em relaça o a s questo es que esta-

vam sendo investigadas. Do mesmo modo, antes de proceder a  ana lise do conteu do ambas 

as amostras foram depuradas dos artefatos que na o estavam diretamente relacionados a s 

pra ticas do planejamento urbano. O objetivo foi excluir documentos que poderiam distor-

cer as ana lises. 

 Por esse motivo, ao longo do pro ximo capí tulo, nem todas as tabelas va o trazer os 

totais iguais aos totais das amostras. Cada um desses recorte sera  explicado antes da apre-

sentaça o dos resultados da ana lise. 
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2.4 Síntese Metodológica 

 O quadro abaixo, organizado em oito etapas, descreve desde a definiça o das amos-

tras documentais ate  a ana lise final e sí ntese dos resultados, proporcionando uma visa o 

estruturada da metodologia adotada. Cada etapa e  acompanhada de uma descriça o, obje-

tivo e as ferramentas ou abordagens aplicadas, permitindo compreender como a materi-

alidade e o conteu do dos artefatos foram examinados para revelar as dina micas de insti-

tucionalizaça o. O quadro destaca o uso do modelo de endogeneidade da lei como uma fer-

ramenta teo rica central para entender as interaço es entre campos sociais e legais, assim 

como as dimenso es analí ticas do direito a  cidade, fundamentais para avaliar o compro-

misso do planejamento urbano com uma cidade que ofereça boa paisagem urbana e opor-

tunidades para a participaça o na vida comum e na gesta o urbana. 

 

Quadro 1 - Síntese da Metodologia de análise 

  

Etapa da Metodologia Descrição Objetivo
Ferramentas 

Abordagens Utilizadas

1. Definição das Amostras
Identificação de duas coleções de 

documentos (amostras E3 e E4) 

para análise.

Delimitar o corpus empírico 

de estudo.

Aproveitamento de 

oportunidade

2. Análise da Materialidade 

dos Artefatos

Exame minucioso dos artefatos 

para explorar sua tipologia, redes 

e funções.

Identificar as funções 

desempenhadas pelos 

artefatos no contexto do 

planejamento urbano.

Organização de planilhas 

Excel

3. Identificação dos 

autores de cada artefato

Examinar os artefatos para definir 

autoria e co-autorias.

identificar as redes e os 

vínculos estabelecidos pelos 

artefatos

Organização de planilhas 

Excel

4. Criação de categorias de 

artefatos, tratamento das 

amostras.

Avaliação das categorias em 

termos de seu pertencimento à 

tradição do planejamento urbano. 

Definir critérios e recortes 

das amostras para viabilizar a 

análise de conteúdo. 

Software de análise Atlas.ti 

para catalogação e 

organização dos documentos.

5. Estruturação das 

Variáveis de Análise

A partir do material recolhido e 

tabulado, definição as variáveis 

de análise

Identificar variáveis que 

permitam  caracterizar os 

mecanismos identificados

Software de análise Atlas.ti 

para catalogação e 

organização dos documentos.

6. Análise do Conteúdo dos 

Artefatos

Exame detalhado dos conteúdos 

dos documentos para identificar 

interpretações e práticas.

Avaliar como os artefatos se 

vinculam (ou não) aos 

princípios do direito à cidade.

Técnica de codificação guiada 

por conceitos chave 

derivados do direito à 

cidade.

7. Identificação dos 

Mecanismos de Tradução 

Identificação de relações e 

mecanismos que permitam 

visualizar o processo de 

institucionalização.

Identificar exemplos do 

processo de interpretação e 

tradução de conceitos e 

ideias.

Modelo da endogeneidade 

da lei como ferramenta 

teórica de análise.

8. Análise Final e Síntese 

dos Resultados

Consolidação dos achados 

relacionando-os com os objetivos 

iniciais da  pesquisa

Fornecer uma visão crítica do 

processo de 

institucionalização do 

planejamento urbano

Síntese de conteúdo



66 
 

CAPÍTULO 3: APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

 Este capí tulo apresenta os resultados da ana lise realizada nas duas amostras cole-

tadas para a pesquisa. Os resultados sera o apresentados por meio de tabelas e figuras. 

Inicialmente as tabelas apresentam as caracterí sticas materiais dos artefatos e, por inter-

me dio delas, sera  possí vel identificar a funça o desses artefatos, seus autores e as redes 

que estabelecem. Em seguida sera  analisado o conteu do dos artefatos das duas amostras 

com o objetivo de investigar como o direito a  cidade aparece em cada uma delas.  

 Os resultados representam as polí ticas pu blicas criadas e sendo aplicadas – e  o pla-

nejamento urbano acontecendo. Representam tambe m a materialidade do processo de 

institucionalizaça o – a materialidade das etapas 3 e 4 do Ciclo de Polí ticas Pu blicas. A cada 

volta do ciclo, as polí ticas pu blicas va o se institucionalizando mais, novas instituiço es se 

sobrepondo a s instituiço es ja  existentes. Quando o resultado final e  bem aceito, a tende n-

cia e  que a polí tica pu blica se institucionalize.  

 A Figura 6, abaixo, relaciona as duas amostras no tempo e apresenta a distribuiça o 

temporal de todos os artefatos analisados nessa pesquisa. Na parte superior da tabela, 

acima da linha que indica as de cadas, esta o representados os artefatos da Amostra E4 – 

toda a documentaça o relativa ao licenciamento do hipermercado. Na parte inferior esta o 

os artefatos da Amostra E-3 – toda as polí ticas pu blicas que influenciaram a aça o que acon-

tece na parte de cima. A figura oferece uma visa o do processo de institucionalizaça o acon-

tecendo. Na parte de baixo da figura, onde esta o os artefatos da Amostra E3, esta  uma 

representaça o do que poderia ser considerado o contexto institucional. Cada reta ngulo 

representa um artefato e as leis esta o marcadas em vermelho. Os artefatos sa o produzidos 

e permanecem influenciando a aça o dos agentes ate  que venham a ser cancelados ou subs-

tituí dos.  

 Na parte de cima, cada reta ngulo representa dois artefatos e a Amostra E4 repre-

senta uma aça o especí fica, a polí tica pu blica acontecendo. No caso estudado, os artefatos 

da Amostra E4 foram produzidos e organizados para conseguir o licenciamento de uma 

grande intervença o urbana no bairro do Bom Retiro em Curitiba.  Se o resultado do pro-

cesso for considerado adequado, de acordo com as expectativas, os artefatos da Amostra 

E3 ficara o mais legitimados, mais estabilizados. Caso contra rio, podera o ser questionados 

e, eventualmente, substituí dos. A figura ilustra o que Capano (2015, p.05) descreve como 
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a dina mica contí nua do processo de criaça o de polí ticas pu blicas, com cada artefato fun-

cionando como um ponto de ajuste e renegociaça o dentro do ambiente institucional. 

 

Figura 6 - Processo de institucionalização: políticas públicas e artefatos 

   

 A figura mostra que as polí ticas pu blicas, uma vez instituí das, tem permane ncia e 

continuam a influenciar a aça o dos agentes (e dos artefatos) por muitos anos e, como sera  

visto, de diferentes maneiras. Cinco dos artefatos institucionais que aparecem na Amostra 

E3 foram institucionalizadas antes da de cada de 1980. Normas estabelecidas na de cada 

de 1990 vieram a influenciar procedimentos de planejamento ocorridos em 2020. Entre 

os diferentes tipos de normas, que sera o detalhados a seguir, as leis aparecem destacadas 

em vermelho. Por outro lado, a leitura do conteu do desses mesmos artefatos permite 

constatar que a impermane ncia tambe m existe e durante o processo de licenciamento do 

hipermercado algumas leis foram substituí das por outras. Por exemplo, a legislaça o de 

zoneamento que era va lida em 2014 – a Lei Municipal 9.800, promulgada no ano 2000 – 

foi substituí da cinco anos depois pela Lei Municipal 15.511 de 2019. Ou seja, polí ticas pu -

blicas perduram, mas tambe m mudam.  
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 Seria possí vel dizer, enta o, que o contexto no qual acontece o planejamento urbano 

estatuta rio e  inconstante, esta  em permanente construça o. Nas pro ximas ana lises sera  

possí vel ter uma visa o de quem sa o os atores que participam dessa construça o. 

1. ARTEFATOS DA AMOSTRA E3 

 

 Os resultados da ana lise da Amostra E3 representam uma visa o das polí ticas pu -

blicas que conformam (ou institucionalizam) as pra ticas do planejamento urbano na ci-

dade de Curitiba. Uma visa o dos artefatos produzidos na terceira etapa do Ciclo de Polí ti-

cas Pu blicas, artefatos resultantes da elaboraça o de polí ticas pu blicas para permitir ao 

poder pu blico controlar e direcionar da aça o de empreendedores privados interessados 

em fazer intervenço es na paisagem urbana da cidade.  

 

O primeiro resultado a ser apresentado e  a tipologia desses artefatos.  A Tabela 1 abaixo 

mostra que os 103 artefatos da Amostra E3 podem ser agrupados em 5 categorias dife-

rentes: leis, decretos, portarias, resoluço es e normas te cnicas. Como o interesse da pes-

quisa e  a realidade municipal, as leis aparecem divididas em duas categorias. 

 

Tabela 1 - Tipos de artefato na Amostra E-3: Elaboração de Políticas Públicas 

 

 As categorias esta o organizadas numa hierarquia que pode ser associada ao grau 

de legitimidade dos agentes que produzem cada tipo de artefato. Os agentes com o poder 

de produzir leis sa o os parlamentos, seja no ní vel federal, seja no ní vel estadual ou 
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municipal. Sa o artefatos que, na realidade brasileira, representam um ato do poder legis-

lativo, que vota e aprova as leis, em associaça o com o poder executivo, que as promulga. 

Num segundo ní vel, esta o os decretos, produzidos apenas pelo chefe do poder executivo. 

Na categoria Portaria foram reunidas portarias, instruço es normativas, resoluço es e ou-

tros atos exercidos na autonomia de um secreta rio, um ministro ou outro chefe cuja no-

meaça o na o esta  vinculada ao voto da populaça o. As normas te cnicas sa o criadas por gru-

pos te cnicos especializados, quase todos vinculados a  ABNT - Associaça o Brasileira de 

Normas Te cnicas. Finalmente, na categoria Resoluça o, foram reunidos os artefatos criados 

por conselhos nos quais a sociedade civil tem alguma participaça o.  

 Examinando a tabela, chama a atença o a grande quantidade de decretos, portarias 

e resoluço es. Apesar de intuitivamente parecer natural que polí ticas pu blicas sejam esta-

belecidas por interme dio de leis discutidas e aprovadas nos parlamentos, a tabela mostra 

que, ao menos na realidade de Curitiba, as leis na o somam nem 30%. 

 Essa situaça o permite identificar um primeiro mecanismo que atua no processo de 

endogeneidade da lei. Como o modelo teo rico explica, tudo começa porque as leis sa o am-

bí guas. Estabelecem objetivos, mas deixam espaço para definir que estara  ou na o dentro 

da lei. E  para preencher esses espaços que logo na seque ncia sa o criados decretos, porta-

rias e resoluço es que detalham os mecanismos que va o, afinal, definir o que significa agir 

conforme a lei. Com o mecanismo em mente, e  interessante notar que a conformidade sera  

estabelecida por artefatos de categoria inferior – as ambiguidades dos decretos sa o ajus-

tadas por resoluço es, por exemplo – que sa o produzidos em espaços cada vez mais afas-

tadas da vontade do pu blico. 

 No caso da Amostra E3, esses artefatos da camada inferior, que va o, afinal, decidir 

como a lei sera  cumprida, sa o produzidos por te cnicos que participam ao mesmo tempo 

do Campo Legal a que se refere o modelo da endogeneidade e do plexo que planeja. Com 

esse conhecimento te cnico que compartilham e  que sera o definidos os crite rios que va o 

estabelecer quem esta  ou na o em conformidade com a lei. Edelman e Talesh descrevem 

como esse mecanismo permite que as soluço es de compliance migrem das empresas para 

dentro do poder pu blico. 

 Sugerimos que as concepções de direito e de conformidade evoluem através do fluxo 

de ideias nos campos sociais. Consequentemente, as noções do que seja uma conformidade 

razoável e justa evoluem no interior das organizações e se difundem nos campos organiza-

cionais. Essas noções podem facilmente influenciar o pensamento dos atores nos campos 
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jurídicos e podem, em última análise, influenciar os argumentos dos advogados, as noções 

de justiça entre os responsáveis pelos litígios, as estratégias dos lobistas, as leis aprovadas 

pelos legisladores e as decisões dos juízes. Na medida em que o significado do direito é deter-

minado por ideias que se institucionalizam, o direito torna-se endógeno (EDELMANN e TA-

LESH 2011, p. 105). 

 No caso do planejamento urbano, existe ainda mais uma camada na complexidade. 

O mecanismo acontece localmente, mas toda essa atividade de traduça o e interpretaça o 

acontece em um contexto legal criado por ní veis superiores de governo. Ou seja, o meca-

nismo local e  influenciado pelo trabalho de traduça o realizado por outros mecanismos 

semelhantes que acontecem em outras esferas; a esfera estadual e a nacional. Como es-

creve Du hr (2023), esses tre s ní veis hiera rquicos caracterizam a realidade vivida pela mai-

oria das cidades: acima do governo local existe o governo regional (estadual ou provincial) 

e o governo nacional. No caso de Curitiba, o governo do Estado do Parana  e o Governo 

Federal. A Tabela 2, a seguir, permite uma visa o dos agentes que produziram os 103 arte-

fatos da Amostra E3.  
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Tabela 2 - Os artefatos da Amostra E-3 agrupados por origem 

 

 Esta o identificadas dez categorias. Nove mostram os tre s ní veis hiera rquicos de go-

verno divididos, cada um, em tre s categorias: Legislativo e Executivo para designar o go-

verno e Plexo para abrigar todos os demais atores que na o cabem nas duas primeiras ca-

tegorias. A de cima categoria conte m um artefato produzido pelo plexo internacional. Na 

tabela, a coluna da esquerda mostra os tipos de artefato e a coluna do meio indica o campo 

que lhe deu origem. Na coluna da direita sa o indicadas as organizaço es que produziram 

os artefatos, para explicitar a lo gica utilizada na classificaça o. 

 A tabela mostra que mais da metade dos artefatos foram produzidos no ní vel fede-

ral. Os produzidos no ní vel municipal na o chegam a 40%. Mas esses nu meros na o refletem 

o que esta  acontecendo no planejamento urbano enquanto polí tica pu blica. Quando se 

examina o conteu do dos artefatos da Amostra E3, fica claro que nela esta o incluí dos mui-

tos artefatos produzidos com outros objetivos que na o o planejamento urbano. Na 
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verdade, mais da metade deles foi produzida no a mbito de outras polí ticas pu blicas. A Fi-

gura 7 oferece uma visa o esquema tica dessa realidade.  

 

Figura 7 - Distribuição dos artefatos da Amostra E# por campo de interesse 

 

 

 A figura permite constatar que dos 103 artefatos que compo e a amostra, apenas 48 

(46,67%) tratam especificamente da vida na cidade. Sa o os que aparecem no quadro a 

esquerda. Os outros 55 foram criados com outros objetivos, tais como, por exemplo, disci-

plinar a aça o civil pu blica (Lei Federal 7.347/1985) ou estabelecer as condiço es gerais de 

fornecimento de energia ele trica (Resoluça o ANEEL 414/2010). Esses 55 artefatos visam 

institucionalizar a vida da sociedade como um todo (e na o apenas na cidade) e aparecem 

na metade direita da figura. 

 No lado esquerdo, e  possí vel perceber que, ale m da polí tica pu blica do planeja-

mento urbano, existem seis polí ticas pu blicas de outras a reas que atuam na instituciona-

lizaça o de normas para a vida na cidade. Dessas seis, tre s contribuem diretamente para o 

tema de interesse dessa pesquisa, ou seja, sa o polí ticas pu blicas que produziram artefatos 

que, de alguma forma, atuam no controle sobre as intervenço es que interesses privados 

(terceiros) buscam fazer na paisagem urbana. Ao todo sa o 15 artefatos, dos quais 10 
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integrantes da polí tica pu blica do meio ambiente. Ale m desses ha  tre s artefatos vindos da 

polí tica pu blica de saneamento e dois da polí tica de proteça o ao patrimo nio cultural. 

 Na parte de baixo, ainda na parte que trata da vida na cidade, aparecem tre s polí ti-

cas pu blicas que trazem 12 artefatos para o contexto institucional do processo de licenci-

amento que esta  sendo aqui investigado, apesar de na o terem sido criadas especifica-

mente para controlar intervenço es na paisagem urbana. Sa o artefatos que tratam de pos-

turas urbanas, normas de conví vio na cidade. A Tabela 3, abaixo, resume a participaça o de 

outras polí ticas pu blicas na Amostra E3.  

 

Tabela 3 - Participação de outras políticas públicas no contexto do planejamento 

 

 O artefato na linha inferior, de interesse geral, e  a Lei Orga nica de Curitiba que in-

fluencia todas as polí ticas pu blicas a cargo da prefeitura da cidade. A tabela mostra que 

quem pretende entender as dificuldades enfrentadas pelo planejamento urbano, na o deve 

olhar apenas para as polí ticas pu blicas dessa a rea. Para compreender as dificuldades en-

frentadas pelo planejamento e  preciso considerar a interaça o com outras a reas das polí ti-

cas pu blicas. Ou, dizendo de outra forma, a institucionalizaça o do planejamento urbano 

enquanto polí tica pu blica ocorre entremeada e, consequentemente, influenciada, por di-

versas outras polí ticas pu blicas.  

 A principal delas e  a polí tica pu blica de meio ambiente que comparece na amostra 

com 21 artefatos, mais do que os 18 produzidos pela polí tica pu blica do planejamento 

urbano. Este resultado e  um primeiro indicativo de um processo que poderia ser chamado 
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de a virada ambiental no planejamento urbano. O tema vem sendo discutido na literatura 

e existe a percepça o de que a imprecisa o contida no conceito sustentabilidade, com seus 

princípios frequentemente ambíguos, se presta para interpretaço es e traduço es 

(KORNBERGER 2020). A virada ambiental podera  ser identificada mais vezes na medida 

em que os resultados forem apresentados.   

 

2. ARTEFATOS DA AMOSTRA E4 

 

 Os artefatos da Amostra E4 representam o planejamento urbano acontecendo na 

cidade de Curitiba. Sa o 285 artefatos que representam a aça o do planejamento aconte-

cendo na cidade, conforme o contexto criado pela Amostra E3. No caso especí fico aqui 

investigado, trata-se do processo por meio do qual a prefeitura da cidade busca controlar 

a aça o de terceiros interessados em operar uma transformaça o na paisagem urbana. A 

aça o pode ser representada na forma de um dia logo entre o empreendedor interessado e 

a prefeitura da cidade.  

 Sa o 28 falas, 15 do empreendedor, 13 da prefeitura. A cada fala, o empreendedor 

apresenta uma se rie de documentos que, ale m de representarem a intervença o almejada, 

trazem argumentos defendendo as vantagens da proposta. A Tabela 4, a seguir, representa 

esse dia logo e indica o nu mero de artefatos utilizados em cada fala. Na parte de baixo esta  

representada uma 29ª fala que representa a intervença o do Ministe rio Pu blico, com 22 

artefatos.  
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Tabela 4 - Amostra E4 - o Diálogo - quantidades de artefatos por fala 
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 A tabela mostra, do lado esquerdo, o ano e o me s de cada fala e, na coluna ao lado, 

o total de artefatos incluí dos em cada uma delas, somando, na linha inferior, os 285 arte-

fatos da amostra. A tabela ficou com trinta linhas porque a primeira fala aparece dividida 

em dois e existe uma linha para alojar o u nico documento avulso da amostra.  

 Apo s organizar os artefatos na forma de um dia logo, foi possí vel constatar que 17 

deles estavam aparecendo em duplicidade. Essa e , na verdade, uma caracterí stica desse 

tipo de dia logo com o poder pu blico, no qual o interessado e  instado a apresentar mais de 

uma vez um mesmo documento.  Trata-se, na maior parte dos casos, de comprovar que 

determinada etapa ja  foi cumprida. No entanto, como o objetivo da pesquisa e  criar cate-

gorias e avaliar densidades, os duplicados acabariam por distorcer a ana lise. Enta o, con-

forme indicado na coluna da direita, esses 17 artefatos foram eliminados da amostra. 

Desse modo, na maior parte do tempo, a ana lise vai considerar apenas 246 artefatos.  

 A ana lise do processo de autorizaça o para a construça o do imo vel destinado a abri-

gar o hipermercado se estende por um perí odo de oito anos (julho de 2014 a julho de 

2022, quando a prefeitura emite o Alvara  de Construça o) e revela a complexa interaça o 

entre agentes humanos e artefatos institucionais no contexto do planejamento urbano. Na 

materialização do fluxo de intencionalidades, os 285 artefatos gerados ao longo do pro-

cesso (246 u nicos apo s remoça o de duplicatas) exemplificam o que Latour (2017 (1999), 

p.229) descreve como a condiça o de mediadores dos artefatos institucionais.  

 O processo se inicia em 2014 com o empreendedor solicitando uma Licença Pre via 

e apresentando o Relato rio de Avaliaça o Preliminar (RAP). Esse iní cio confirma a percep-

ça o de um protagonismo da Polí tica de Meio Ambiente no processo de avaliaça o e autori-

zaça o de uma intervença o na paisagem urbana de Curitiba – tanto a Licença Pre via, quanto 

o RAP sa o criaço es do CONAMA, o Conselho Nacional do Meio Ambiente. A partir dessa 

fala inicial, a prefeitura responde indicando pendencias a serem resolvidas para uma cor-

reta elaboraça o do RAP e o empreendedor apresenta sucessivas complementaço es, culmi-

nando com a emissa o de uma primeira Licença Pre via, em julho de 2016. 

 Essa primeira licença foi anulada e e  interessante notar que o dia logo passa por um 

perí odo de inatividade em 2017. Foi nesse ano que a populaça o se organizou e iniciou uma 

mobilizaça o para evitar a construça o do hipermercado. No ano seguinte ocorrem duas fa-

las que na o constam da documentaça o enviada e, ao final do ano, uma resposta da prefei-

tura lista as pende ncias ainda em aberto no RAP. 

 Uma Licença Pre via definitiva e  emitida pela prefeitura em meados de 2019 e, se 
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posse dessa, o empreendedor faz a solicitaça o da Licença de Instalaça o, documento neces-

sa rio para a obtença o do Alvara  de Construça o. O alvara  e  um artefato tradicional no pla-

nejamento urbano, por meio do qual a prefeitura autoriza o iní cio de uma obra. No caso 

aqui investigado, o alvara  foi emitido em julho de 2022, mas ate  o momento as obras na o 

se iniciaram. 

 Quando se examina a materialidade dos artefatos da Amostra E4 e  possí vel identi-

ficar 37 tipos diferentes de artefato. Alguns ja  bem estabilizados, como e  o caso do alvara  

ou de uma procuraça o pu blica, outros sem formato definido, mas ja  consagrados como 

conceito, como e  o caso de um comprovante de operaça o banca ria ou de um carimbo de 

visto e aprovaça o. Por conta disso, os 37 tipos representam, na pra tica, uma classificaça o 

preliminar. Nem todos os indiví duos dentro da mesma tipologia sa o ide nticos. Depois de 

examinar a estrutura do dia logo, foi possí vel organizar os 37 tipos em tre s grandes cate-

gorias, conforme mostra a Tabela 5 a seguir.  

 As categorias agrupam artefatos com diferentes funço es no dia logo. Os “iniciais” 

sa o artefatos que marcam o começo de uma interaça o com a prefeitura. As “falas” sa o ar-

tefatos que constituem a parte substantiva do dia logo. Os “recheios” sa o complementos e 

ape ndices necessa rios para embasar a argumentaça o apresentada nas “falas”. 

 A categoria “iniciais” inclui artefatos como fichas de protocolo (14 artefatos, 

5,71%), cartas ou ofí cios de encaminhamento (15 artefatos, 6,12%), e requerimentos (11 

artefatos, 4,49%). Estes artefatos atuam como “gatilhos institucionais”, conforme descrito 

por Scott (1991), iniciando o ciclo de interaço es entre os proponentes de projetos e as 

estruturas burocra ticas da administraça o municipal. A natureza padronizada destes do-

cumentos reflete o que Meyer e Rowan (1977) chamaram de “mitos racionalizados”, ou 

seja, pra ticas institucionalizadas que conferem legitimidade ao processo desde seu iní cio. 

No total sa o 39 artefatos, equivalente a 16,33% do total. 

 Na categoria “falas” esta o reunidos 93 artefatos (37,96% do total). Essa categoria 

constitui o nu cleo do dia logo entre os proponentes (empreendedores) e a administraça o 

municipal (prefeitura). Os 67 artefatos produzidos pelo empreendedor – tais como rela-

to rios, estudos, memoriais descritivos, gra ficos, tabelas e plantas de projeto – sa o todos 

do tipo “graphs” (CARROL, 2012) e servem para representar a intervença o na paisagem 

urbana que esta  sendo proposta. Sa o os artefatos que caracterizam a pra tica do planeja-

mento e saber ler e interpretar esses artefatos e  uma das habilidades que caracterizam os 

planejadores. Alguns desses artefatos ja  tem longo histo rico institucional, como as plantas 
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de projetos. 

 

Tabela 5 - Os artefatos da Amostra E4 por tipo 
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 A prefeitura contribuiu com 26 artefatos (10,61% do total), incluindo pareceres de 

ana lise e pareceres te cnicos (9 artefatos, 3,67%), licenças e alvara s (7 artefatos, 2,86%), 

diretrizes de projeto, deliberaço es e atas de reunia o. Os 26 artefatos da prefeitura repre-

sentam o exercí cio do poder regulato rio. Os pareceres sa o os que trazem a posiça o da pre-

feitura em relaça o a intervença o que esta  sendo proposta na paisagem. Nesse sentido, re-

presentam a esse ncia do planejamento urbano estatuta rio sendo aplicado como polí tica 

pu blica para controlar as intervenço es propostas por terceiros. 

 Os “recheios”, com 112 artefatos (45,71% do total), sa o documentos procedimen-

tal-burocra ticos que asseguram a conformidade legal e administrativa do processo. Este 

grupo e  composto por Informaço es ou Despachos (30 artefatos, 12,24%), Carimbos de 

Aprovaça o (17 artefatos, 6,94%), Declaraço es de Quitaça o de Guia (12 artefatos, 4,90%), 

Guias de Recolhimento (3 artefatos, 1,22%), Comprovantes de Transaça o Banca ria (2 ar-

tefatos, 0,82%), Consultas de Protocolo (3 artefatos, 1,22%), entre outros documentos re-

levantes como Certificados de Regularidade (12 artefatos, 4,90%). Nessa categoria, e  im-

portante observar que os 39 artefatos na parte de baixo da tabela (15,92%) te m a funça o 

que qualificar os agentes que esta o falando. Funcionam como legitimadores da posiça o 

que cada agente ocupa no processo. Sa o documentos que atestam que o agente tem a con-

diça o de proprieta rio, seja do terreno, seja de uma qualificaça o, seja do poder de repre-

sentar algue m.  

 Duas tipologias que se destacam na categoria “recheios” sa o os tipos “informa-

ça o/despacho” e “carimbos de aprovaça o” que representam a passagem do processo pelas 

diversas instancias internas da prefeitura chamadas a se manifestar quanto a  aprovaça o 

da intervença o que esta  sendo discutida. Sa o 47 artefatos com essa funça o (41,2% dos 

recheios) e podem ser considerados um exemplo pra tico de como o poder esta  na o em 

uma posiça o ou com uma pessoa, mas na estrutura, distribuí do nas redes que formam o 

plexo da organizaça o pu blica.  

 A complexidade e diversidade dos artefatos envolvidos sugerem um sistema de pla-

nejamento que busca legitimidade atrave s da formalizaça o e da expertise te cnica e reflete 

o conceito de “redes de governança” discutido por Healey (2006), onde mu ltiplos atores e 

instrumentos interagem para produzir deciso es no planejamento urbano. Esta complexi-

dade institucional tambe m ecoa a observaça o de North (1990) sobre como as instituiço es 

criam estruturas que moldam a interaça o humana e, por extensa o, o desenvolvimento ur-

bano. Pode-se dizer, tambe m que a complexidade te cnica representa uma das barreiras 
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que dificultam a participaça o cidada  no planejamento urbano. 

 A complexidade do processo e  ainda mais evidenciada pela variedade de documen-

tos necessa rios para qualificar os atores e estabelecer a legalidade das suas aço es (39 ar-

tefatos, 15,92% do total). Sa o artefatos de certo modo polí ticos, que buscam estabelecer 

uma legitimidade baseada na te cnica e na legalidade. 

 Nesse sentido, vale a pena examinar quem sa o os agentes que falam por interme dio 

dos artefatos. A Tabela 6, a seguir, apresenta essa informaça o e repete os dados da Tabela 

2 para que os resultados das duas amostras possam ser comparados. Verticalmente, a ta-

bela esta  dividida em tre s campos: no campo superior esta o os agentes (organizaço es) que 

atuam no ní vel federal. No campo intermedia rio, os que atuam no ní vel estadual e no 

campo inferior, os que atuam no ní vel local, no ní vel da cidade. Em termos de colunas, a 

coluna do centro indica quem produziu os artefatos, as quatro colunas do lado esquerdo 

reproduzem os dados da Tabela 2 e as tre s colunas da direita representam as tre s catego-

rias da tipologia: as falas, os recheios e os iniciais. 

 A ana lise dos dados apresentados na tabela permite perceber que, como seria es-

perado, a maior parte dos artefatos da Amostra E4 e  produzida localmente, ou seja, em 

Curitiba. Todos os artefatos do tipo “fala” foram produzidos na cidade. Por outro lado, dos 

46 artefatos produzidos fora da cidade, 39 sa o justamente os que servem para qualificar 

os agentes que participam da pra tica do planejamento.  

 Quando se examina a parte de baixo da tabela, fica claro que o planejamento urbano 

e  uma atividade fortemente vinculada a  esfera local. Nesse sentido, vale notar que a Lei 

Municipal 11.095/2004 (que consta da Amostra E3) estabelece que apenas profissionais 

cadastrados na prefeitura esta o legalmente habilitados para tramitar um pedido de auto-

rizaça o para intervir na paisagem urbana da cidade. Os te cnicos cadastrados constituem 

uma espe cie de nu cleo do plexo que planeja e no Brasil, muitos municí pios institucionali-

zaram este mesmo tipo de exige ncia. 
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Tabela 6: quem fala por intermédio dos artefatos.  
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 No modelo da gerencializaça o da lei proposto originalmente por Edelman, o traba-

lho de traduça o e interpretaça o da lei e  fruto de uma construça o social que começa no que 

ela chama de Campo Legal e depois se espalha para os demais campos da sociedade, vindo 

a se institucionalizar. Com o tempo, estas interpretaço es “gerencializadas” ou “empresari-

ais” do direito acabam por ser incorporadas e legitimadas pela nova legislaça o. Essa con-

fusão, esse embaralho, entre as lógicas empresarial e jurídica torna-se, assim, um mecanismo 

através do qual os valores organizacionais privados se infiltram na lógica jurídica (EDEL-

MANN e TALESH 2011, p. 106).  

 No caso do planejamento urbano e  importante destacar o papel que o campo te c-

nico (do qual participam na o apenas os te cnicos cadastrados) desempenha nesse pro-

cesso de traduça o. E  um processo que envolve interpretaço es complexas, um conheci-

mento que, como destaca Sarah Feldman (2005, p.281), acaba por se constituir como saber 

exclusivo do setor de urbanismo da administração municipal. Alia s, a pro pria literatura so-

bre a endogeneidade da lei destaca que gestores e consultores de gestão contribuem para a 

para a gerencialização do direito mais do que outros profissionais (MARA-DRITA 2001). 

Na tradiça o do planejamento urbano, a estrate gia de contratar consultores inseridos (e, 

preferencialmente, bem posicionados) no plexo local que planeja a cidade, costuma ser 

adotada por empreendedores que buscam uma forma segura de navegar nesse campo de 

traduço es e interpretaço es. Sa o os profissionais da conformidade, que atuam tanto das or-

ganizaço es privadas quanto das pu blicas. 

 Este campo atua em contato estreito com o Campo Legal de modo que as traduço es 

fluem mais naturalmente ate  os responsa veis por definir os para metros de conformidade 

legal. Nesse sentido, note-se que a Tabela 6 permite identificar inclusive atores que parti-

cipam tanto da etapa da elaboraça o das polí ticas pu blicas quanto da sua implantaça o. Isso 

ilustra o conceito de “poder em rede” de Foucault (2010, p.26), demonstrando como dife-

rentes aspectos da governança urbana se entrelaçam e podem alterar o curso das intera-

ço es institucionais 

 

3. OS CONTEÚDOS  

 Apo s examinar a materialidade dos artefatos, a pesquisa examinou os conteu dos 

de cada um deles com o objetivo de descobrir como eles se referenciam ao direito a  cidade. 

Se o objetivo e  avaliar o planejamento urbano como polí tica pu blica, enta o e  preciso ver 

como os artefatos se referem a s tre s dimenso es do direito a  cidade. Foram avaliados os 
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conteu dos das duas amostras separadamente. Primeiro para descobrir como o direito a  

cidade aparece nas polí ticas pu blicas, na Amostra E3, depois como aparece na pra tica do 

planejamento, na Amostra E4.  

 Para evitar distorço es criada por artefatos na o relacionados ao planejamento ur-

bano enquanto polí tica pu blica, na Amostra E3 foram excluí dos os 55 artefatos que na o 

tratam especificamente da vida na cidade, com exceça o da Constituiça o Federal – origem 

de todas as polí ticas pu blicas no Brasil e documento de refere ncia para qualquer avaliaça o. 

Desse modo, a codificaça o foi feita com 49 artefatos da Amostra E3. Pelos mesmos moti-

vos, na Amostra E4 foram examinados apenas os 46 artefatos que constituem as “falas” 

dentro do dia logo (conforme Tabela 5).  

 A codificaça o foi feita buscando trechos dos documentos que poderiam ser consi-

derados como fazendo refere ncia a  cada uma das tre s dimenso es do direito a  cidade: na 

dimensa o material, foram buscadas refere ncias ao direito a uma boa cidade, a um ambi-

ente urbano agrada vel; na dimensa o polí tica, foram buscadas refere ncias ao direto a  par-

ticipaça o no planejamento da cidade e, finalmente, na dimensa o cultural, foram buscadas 

refere ncias ao direito de bem-viver. 

 Começando pela Amostra E3, e  preciso dizer que num primeiro ciclo de codificaça o 

foi feita uma leitura completa dos documentos. Depois, para reforçar, foram realizadas, 

com ajuda do Atlas.ti, pesquisas por termos que pudessem ajudar na identificaça o desses 

trechos: qualidade de vida, bem-estar, participaça o. Os termos boa cidade e bem-viver 

tambe m foram buscados e na o constam em nenhum dos 49 documentos examinados. 

Como exemplo de trechos que fazem refere ncia ao direito a  uma boa cidade pode ser ci-

tado o Art. 3º da Lei Municipal 9.800/2000, a lei de zoneamento da cidade, que estabelece 

entre seus objetivos: VI - Viabilização de meios que proporcionem qualidade de vida à po-

pulação, em espaço urbano adequado e funcional e o planejamento integrado às políticas 

públicas; VII - preservação da escala da cidade e de seus valores naturais, culturais e paisa-

gísticos; 

  Garantir qualidade de vida em espaço urbano adequado, preservando a escala ur-

bana e os valores culturais da populaça o pode ser considerado uma refere ncia a uma boa 

cidade nos seus aspectos fí sicos. Outro trecho, seria o inciso VI, do Art. 3º da Lei Municipal 

15.511/2019, a nova lei de zoneamento de Curitiba, que diz: VI – promover a qualidade de 

vida e do ambiente através da promoção de espaços urbanos adequados e funcionais. 

  Como exemplo de trechos que fazem refere ncia ao direito ao bem-viver, pode ser 
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citado o Art. 14 da Lei Municipal 14.771/2015 que faz a revisa o do Plano Diretor de Curi-

tiba e estabelece entre os objetivos gerais: I - promover a qualidade de vida e do ambiente; 

II - reduzir as desigualdades e a exclusão social; III - promover o desenvolvimento social, com 

oportunidade de acesso a bens, serviços e políticas públicas. Outro exemplo seria, o Art. 145 

da Lei Orga nica de Curitiba que estabelece como objetivos da polí tica municipal de desen-

volvimento urbano propiciar melhores condições para o desenvolvimento integrado e sus-

tentável e o bem-estar social da comunidade de Curitiba. Tanto ter como objetivo o bem 

estar social da comunidade, quanto a reduça o das desigualdades e da exclusa o social po-

dem ser considerados como fazendo refere ncia a  dimensa o cultural do direito a  cidade – 

aquela na qual o objetivo e  garantir o direito de cada morador de usufruir das amenidades 

oferecidas pela cidade. 

 Finalmente, os trechos que resultaram da busca por refere ncias ao direito a  parti-

cipaça o foram os mais numerosos e emergiram em duas categorias distintas. Isso porque 

ao mesmo tempo em que foram encontrados trechos afirmando a participaça o como um 

direito da populaça o entendida como um todo, surgiram tambe m trechos onde participar 

do planejamento aparece como um privile gio oferecido para apenas determinadas cate-

gorias.  

 Como exemplo de trecho que se refere a  participaça o como um direito de toda a 

populaça o pode ser citado o Art. 2º do Estatuto da Cidade que, no seu inciso II estabelece 

como diretriz geral para a polí tica urbana a gestão democrática por meio da participação 

da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na for-

mulação, execução e acompanhamento de planos. Ou o Art. 189 da Lei Municipal 

14.771/2015 (o novo Plano Diretor de Curitiba) que estabelece: O Município promoverá 

oficinas, programas e eventos de capacitação da população, dos membros de órgãos colegi-

ados e lideranças comunitárias para melhor compreensão e participação no processo de ges-

tão democrática da cidade.  

 Bem diferente, sa o os pro ximos dois trechos que exemplificam casos nos quais a 

participaça o e  um privile gio. No primeiro caso, o Decreto Municipal 838/1997 garante ao 

empreendedor o direito de participaça o na avaliaça o, pelo poder pu blico, de uma inter-

vença o que esteja planejando fazer. O direito consta no para grafo u nico do Art. 5º, que 

estabelece: Para a execução do RAP, o empreendedor apresentará Termo de Referência - TR 

à SMMA, a qual poderá fixar diretrizes adicionais que, pelas peculiaridades do empreendi-

mento e características ambientais da área, forem julgadas necessárias. Ja  o Decreto 
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Municipal 1.020/2013, que dispo e sobre a regulamentaça o das edificaço es no municí pio 

de Curitiba, inclui entre os considerando iniciais, a informaça o de que o artefato foi elabo-

rado com a participaça o de duas categorias profissionais especí ficas ao dizer que as novas 

regras foram estudadas em conjunto com as entidades relacionadas às áreas de Engenharia 

e Arquitetura. 

 E  interessante notar que nos dois u ltimos casos os trechos foram recolhidos de de-

cretos. Os que falavam de participaça o popular eram leis. Essa observaça o quer chamar a 

atença o para a hierarquia que apareceu na Tabela 1, confirmando a ideia de que o com-

promisso com os direitos da populaça o e  maior nas leis do que no decreto, e maior no 

decreto do que na portaria.  

 Na Tabela 7, a seguir, permite visualizar os resultados conseguidos com o trabalho 

de codificaça o dos 49 artefatos em busca das tre s dimenso es do direito a  cidade. Os arte-

fatos foram agrupados em cinco categorias. A primeira, com o nome de Constituiça o, inclui 

tambe m a Lei Orga nica de Curitiba, a constituiça o municipal, que atua tambe m (ou deve-

ria) como refere ncia para todas as polí ticas pu blicas implantadas pela prefeitura. Depois 

aparecem as categorias ja  utilizadas na Tabela 1.  

 

Tabela 7 – O direito à cidade no conteúdo dos artefatos da Amostra E3 

 

  

 Na tabela, do lado esquerdo aparece o total de artefatos de cada categoria e, na 

terceira coluna, o tipo de autor. Os resultados aparecem agrupados em quatro colunas, 
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cada qual dividida em duas abaixo do termo pesquisado. Na primeira delas, a  esquerda e 

em fonte maior, o nu mero de vezes que expresso es equivalentes ao termo foram identifi-

cadas na amostra. Os nu meros que aparecem a  direita, em fonte menor, e  um í ndice de 

freque ncia que indica quantas vezes os termo aparece por artefato, em me dia. Assim, na 

categoria Constituiça o, com dois artefatos, o í ndice 1,0 aparece nas duas colunas onde os 

resultados mostram que foram recolhidas duas expresso es referentes ao tema. Ja  na cate-

goria Portarias, sob a coluna Participaça o Privilegiada, o í ndice 0,3 indica que foram tre s 

resultados em nove documentos. Ou seja, quanto mais alto o í ndice, maior a freque ncia.  

 A tabela permite perceber a hierarquia da conformidade com mais nitidez. Na parte 

de cima da tabela, nos artefatos que da o origem a s polí ticas pu blicas, produzidos por au-

tores mais vinculados ao interesse pu blico, as menço es ao direito a  cidade sa o mais fre-

quentes. Na parte de baixo, as citaço es sa o mais raras. A tabela confirma o processo de 

gerencializaça o da lei que se inicia porque a lei e  ambí gua e precisa ser detalhada por do-

cumentos infralegais. Esse processo traduz as ideias estabelecidas nas constituiço es e nas 

leis em í ndices, me tricas e indicadores que va o, no final do processo, serem as refere ncias 

para verificar se os direitos esta o ou na o sendo atendidos. 

 Talvez seja esse o motivo pelo qual o exame do conteúdo da Amostra E4 tenha 

revelado ta o poucas citaço es ao direito a  cidade. A busca por citaço es foi realizada apenas 

nos 46 artefatos indicados na Tabela 5, os artefatos que representam o cerne do dia logo 

entre o empreendedor e a prefeitura. Foram buscadas refere ncias ao direito a uma boa 

cidade, a um ambiente urbano agrada vel, ao bem-viver e a  participaça o no planejamento 

– as tre s dimenso es do direito a  cidade.  

 E  claro que, tratando-se de artefatos que representam na o uma polí tica pu blica 

(como na Amostra E3) mas o planejamento acontecendo na pra tica, na o foram buscadas 

refere ncias diretas ao direito a  cidade. O que se buscou foram trechos do conteu do que 

indicassem, de algum modo, uma preocupaça o com a boa cidade, com o bem viver e com 

a participaça o. Afinal, se os 46 artefatos foram utilizados para fazer acontecer o debate 

entre o empreendedor e a prefeitura e se a finalidade desse debate deveria ser discutir e 

avaliar uma determinada intervença o na paisagem urbana, enta o a ideia de uma boa ci-

dade e do bem viver deveriam aparecer na argumentaça o. Mas na o foi isso o que aconte-

ceu.  

 A Tabela 8, a seguir, mostra que apenas dois artefatos, entre os 46 analisados, fize-

ram mença o aos conceitos. Diante da dificuldade, a busca foi refeita aplicando uma 
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interpretaça o ela stica dos conceitos. Por exemplo, a mença o ao bem viver no Plano Ba sico 

Ambiental ocorre quando o documento trata do projeto paisagí stico e diz que o objetivo 

do projeto e  propor áreas de jardins a fim de promover bem-estar visual, integração do em-

preendimento com a paisagem urbana. Na o ha  outros trechos que façam refere ncia ao bem 

viver. Ja  a busca por refere ncias a  uma boa cidade – uma refere ncia que deveria ser central 

num debate sobre uma intervença o urbana – resultou em apenas tre s trechos, todos ex-

traí dos do RAP – o Relato rio Ambiental Pre vio. Um deles diz que o centro comercial inte-

grado à atividade do empreendimento contribui com as atividades diárias da população. 

Neste local estará disponível (sic) os principais serviços concentrados em um único local (...) 

proporcionando mais comodidade.  Essa seria a forma pela qual o empreendimento estaria 

contribuindo para melhorar a cidade. Outro trecho, extraí do na conclusa o do RAP, diz que 

a instalação e operação do Empreendimento proposto busca melhorar as condições regio-

nais como um todo, tornando o empreendimento em pauta além de referência local e de ti-

pologia, um atrativo a população residente no Bairro Bom Retiro e demais regiões de Curi-

tiba. 

 Nenhum documento, entre os 46 examinados, fez qualquer mença o a  participaça o 

popular no planejamento. A tí tulo de comparaça o, para entender melhor o contexto da 

controve rsia, foram examinados os artefatos produzidos ou inseridos na amostra pelo Mi-

niste rio Pu blico do Parana . Com essa inclusa o, surgiram 4 menço es a  participaça o. Esse 

resultado era de se esperar uma vez que o MP entrou no dia logo justamente porque a po-

pulaça o reclamava a falta de participaça o.  

 

Tabela 8 – O direito à cidade no conteúdo dos artefatos da Amostra E4 
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 No conceito do direito a  cidade, a ideia da participaça o e  essencial. Como ja  foi visto 

nos capí tulos anteriores, sem a participaça o, sem a dimensa o polí tica, o direito a  cidade 

na o se completa. Portanto, se na condiça o de polí tica pu blica o planejamento urbano al-

meja garantir o direito a  cidade, e  preciso garantir o direito a  participaça o. Quando se trata 

da participaça o no planejamento e na gesta o urbana, e  possí vel identificar dois momentos 

distintos, os dois igualmente importantes, os dois igualmente essenciais: primeiro, no mo-

mento do planejamento das intervenço es, depois, no momento da implantaça o e da ope-

raça o da proposta (FREY 1996; VASSOLER 2004). 

 Ou seja, na o se trata apenas de garantir uma participaça o momenta nea, acontecida 

graças ao convite para participar de certa etapa do projeto, mas de garantir uma partici-

paça o permanente, na qual a populaça o compartilha, vive, usa e, no final das contas, via-

biliza que certas intervenço es ganhem vida e se institucionalizem. Um exemplo dessa par-

ticipaça o seria o programa Lixo que na o e  Lixo – programa de coleta seletiva implantado 

em Curitiba em 1989 – que so  e  via vel na medida em que centenas de milhares de pessoas 

colaboram com a prefeitura separando o lixo em seus domicí lios. O mesmo pode ser dito 

em relaça o aos parques urbanos que na o se institucionalizam enquanto parques se as pes-

soas na o os utilizarem de forma adequada. Se na o forem utilizados, sera o apenas a reas 

verdes.  

 E  uma participaça o que se da  com o envolvimento do indiví duo, sempre em relaça o 

a outros indiví duos, com os quais colabora, interage e negocia. Nesse sentido, a dimensa o 

polí tica do direito a  cidade mostra-se como uma extensa o do direito ao bem-viver, e  a di-

mensa o que nos garante a liberdade de construir e reconstruir a cidade e a nós mesmos, 

como escreveu Harvey (2014, p.74). E  nesse sentido que Lefebvre (1969, p. 24) diz que a 

vida urbana pressupõe encontros, confrontos das diferenças, conhecimentos e reconheci-

mentos recíprocos. 

 E  graças ao reconhecimento dos outros que as pessoas se constroem como indiví -

duos, que ganham seu lugar na sociedade. Participar constro i o lugar das pessoas na soci-

edade. Essa noça o esta  bem estabelecida por pesquisadores como Richard Sennett (que 

escreveu uma trilogia sobre o tema) que defende que a construça o compartilhada de ci-

dades habilita as pessoas para a condução de suas vidas cotidianas (SENNET 2018, p.10). 

Contribui para melhorar a sociedade, portanto.  

 Nesse sentido, os resultados mostram que o processo de institucionalizaça o esta  

indo para uma direça o bem diferente. Um dos mecanismos pode ser exemplificado pelo 
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Decreto Municipal 838/1997. O decreto esta , aparentemente, restringindo a publicidade 

que o Conama estabelece para os relato rios de impacto ambiental ao encurtar o prazo que 

a populaça o dispo e para solicitar a co pia do RAP que deveria ter o direito de ver. O texto 

do decreto estabelece: Art. 8º - O RAP deverá ser entregue em 05 (cinco) vias, para que no 

mínimo 2 (duas) fiquem à disposição do público para consultas na sede da SMMA. 

Art. 9º - A SMMA receberá manifestações por escrito daqueles interessados que tenham con-

sultado o RAP, num prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados a partir da data do seu pro-

tocolo. 

 O espí rito que se percebe no conteu do do decreto esta  em linha com a constataça o 

feita por Sarah Feldman (2005, p.282) de que não há, nem da parte dos responsáveis pela 

elaboração da lei, nem do departamento de urbanismo, em geral, nem dos defensores do 

zoneamento, a preocupação de conferir transparência ao processo. O caso estudado por ela, 

a institucionalização da legislação de zoneamento na cidade de São Paulo, parece ter mui-

tas semelhanças com o que ocorre em Curitiba. A implantação da legislação de zoneamento 

é marcada pela utilização de estratégias que negam qualquer debate com a sociedade e 

qualquer preocupação em legitimar o instrumento para além do estreito círculo de interlo-

cutores que se mobilizam em torno de interesses particulares e localizados. A elaboração e 

aprovação da legislação de zoneamento se dá no circuito dos gabinetes técnicos e dos pro-

cessos que se originam de solicitações de particulares ou do executivo. O zoneamento é ela-

borado e implantado à surdina, tanto no período democrático, de mobilização e organiza-

ção da sociedade, e de intensos debates urbanísticos, como no auge da ditadura militar 

(FELDMAN 2005, p.282) 

 

Um terceiro mecanismo: a centralidade do RAP  

 Ate  esse ponto, os resultados apresentados permitiram identificar dois mecanis-

mos que propiciam o processo de gerenciamento da lei. O primeiro mecanismo ficou apa-

rente no exame da materialidade dos artefatos. Trata-se da hierarquia da conformidade, 

no qual artefatos ditos infralegais, produzidos em ambientes afastados do escrutí nio e do 

debate pu blico, definem como, afinal, sera  estabelecido o que esta  (ou na o) em conformi-

dade com a polí tica pu blica. O segundo mecanismo surgiu do exame dos conteu dos: trata-

se da traduça o e interpretaça o de conceitos, por meio do qual, ideias de direitos sa o tra-

duzidas em para metros e indicadores te cnicos. Esse e  exatamente o mecanismo que os 

estudiosos da endogeneidade da lei identificaram em suas pesquisas  
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 Segundo a teoria do modelo da endogeneidade da lei, o processo de traduça o en-

volve algum tipo de materialidade que, ao final, passa a ocupar o lugar dos objetivos inici-

ais desejados pelos que redigiram a lei. O exemplo cla ssico e  o das empresas que, nos Es-

tados Unidos, atendem a polí tica pu blica que estabelece oportunidades iguais de acesso 

ao trabalho simplesmente criando departamentos internos responsa veis para cuidar do 

problema. A criaça o do departamento passa a valer para comprovar que a empresa esta  

em conformidade com a lei (EDELMAN 2004). 

 No caso que esta  sendo examinado, o exame do conteu do dos artefatos da categoria 

“falas” permite identificar e  um terceiro mecanismo, talvez mais radical, que tambe m pro-

picia o gerenciamento da lei. Trata-se na o mais de uma traduça o ou de uma interpretaça o, 

mas de uma substituiça o. E  o mecanismo que, pelo menos no caso de Curitiba, coloca o 

Relato rio Ambiental Pre vio, o RAP, no lugar central do debate, um lugar que deveria ser 

ocupado pela intervença o que esta  sendo proposta. O esperado e  que o dia logo entre em-

preendedor e prefeitura tivesse como tema central o impacto que a intervença o proposta 

poderia causar na paisagem do Bom Retiro e na vida dos curitibanos que vivem ou se uti-

lizam do bairro. O que o mecanismo faz e  movimento de substituiça o. Com ela, os plane-

jadores e te cnicos da prefeitura passam a discutir com o empreendedor na o mais a inter-

vença o urbana que o RAP descreve (em detalhes), mas o RAP em si, enquanto artefato 

material.  

 Isso pode ser percebido tambe m quando, depois de aberto os conteu dos, se per-

cebe que em 14 das 28 falas da Tabela 4 (metade, portanto), discutem o RAP em si: a forma 

como esta  organizado, quais aspectos te cnicos da intervença o descreve, como recolheu as 

informaço es, que abordagens utilizou. Nessas falas, e  fa cil perceber, o que se esta  discu-

tindo na o e  a intervença o em si, mas o pro prio RAP. 

 A cronologia do processo, detalhada na Tabela 5, permite perceber isso. Entre 2014 

e 2016, cada resposta da prefeitura e cada complementaça o do RAP pelo empreendedor 

geraram novos artefatos institucionais. Este ciclo de produça o e revisa o de documentos 

te cnicos dominou o processo, culminando na emissa o da primeira Licença Pre via em julho 

de 2016. A importa ncia atribuí da ao RAP e  evidenciada pelo fato de que, mesmo apo s a 

emissa o desta licença, novas pende ncias e atualizaço es no RAP continuaram a ser o foco 

principal das interaço es, levando a  emissa o de uma segunda Licença Pre via em 2019. 

 A centralidade do RAP no processo de ana lise e  ainda mais destacada pela compo-

siça o dos artefatos analisados. Dos 246 artefatos que compo e o corpus de ana lise da 
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Amostra E4, uma parte significativa e  composta por artefatos tais como relato rios, estu-

dos, memoriais descritivos e pranchas de projeto. Especificamente, 11 relato rios, 4 estu-

dos, 7 memoriais descritivos e 32 pranchas de projeto foram produzidos pelo empreen-

dedor, totalizando 54 artefatos diretamente relacionados a  elaboraça o e adequaça o do 

RAP exigido pela prefeitura. Alguns foram apresentados junto com o RAP logo no iní cio, 

como anexos, outros vieram a ser solicitados pela prefeitura, nos sucessivos pedidos que 

fez de ampliaça o do escopo do Relato rio Ambiental apresentado pelo empreendedor. 

 A Tabela 9, abaixo, apresenta uma sí ntese do conteu do dos artefatos utilizados pela 

prefeitura para interagir com o empreendedor: os pareceres de ana lise. Essa parece ser, 

em Curitiba, a principal ferramenta prevista pela polí tica pu blica para discutir, debater e 

avaliar as vantagens ou desvantagens de uma intervença o de grande escala na paisagem 

da cidade. O Parecer de Ana lise e  produzido por uma Equipe de Ana lise que reu ne, no caso 

examinado, tre s te cnicos do IPPUC, tre s da SMMA, um da Secretaria de Urbanismo e outro 

da SETRAN, dos transportes. 

  

Tabela 9: os temas em debate entre o empreendedor e a prefeitura 

 

 A tabela apresenta, na coluna da esquerda, os temas que esta o sendo discutidos. Os 

tre s primeiros tratam da intervença o em si. No primeiro, o tema e  o projeto da interven-

ça o, no segundo, sa o discutidas as medidas mitigato rias – intervenço es na paisagem da 
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cidade exigidas pela prefeitura como forma de amenizar os impactos negativos criados 

pela construça o do hipermercado. Finalmente o terceiro tema, discute a operaça o do hi-

permercado de modo a criar menos incomodo para a vizinhança. 

 A tabela mostra que mais de 80% das manifestaço es da prefeitura por meio dos 

pareceres de ana lise tratavam da qualidade do RAP enquanto artefato, e na o da proposta 

de intervença o que deveria ser o tema da avaliaça o. Menos de 10% das manifestaço es re-

ferem-se a  apare ncia do hipermercado, ao seu tamanho ou ao seu impacto na paisagem 

da cidade. 

 Depois de apresentado o RAP, no iní cio do dia logo, os pareceres de ana lise estabe-

lecem o padra o do debate com o empreendedor utilizando-o como refere ncia e roteiro de 

suas falas subsequentes. Cada nova fala o empreendedor responde, item a item, o parecer 

recebido. Por exemplo, apo s a conclusa o do primeiro Parecer de Ana lise, a prefeitura in-

forma que concluímos que o Relatório Ambiental Prévio ainda não reúne condições técnicas 

para a aprovação, sendo necessárias as informações necessárias (sic) nesse parecer. Na sua 

resposta, o empreendedor copia e cola a conclusa o e responde: De acordo. Desta forma, 

seguem nesse documento, as respostas e justificativas aos 36 itens propostos no Parecer de 

Pendências, conforme Coordenação da Equipe de Análise do RAP. 

 O mecanismo de substituiça o conduz o debate para aspectos especí ficos do RAP, 

discutindo se este esta  ou na o descrevendo a realidade do territo rio de forma adequada, 

fragmentando a ana lise em especialidades te cnicas e perdendo de vista o impacto holí s-

tico da intervença o no tecido urbano e na vida comunita ria. Isso resulta em um desloca-

mento do debate das questo es fundamentais para o planejamento urbano – relacionadas 

ao direito a  cidade – para questo es te cnicas de conformidade ambiental. Nesse tipo de 

processo, propostas de intervença o podem ser consideradas adequadas e tecnicamente 

conformes, sem atender necessariamente a s necessidades e aspiraço es mais amplas da 

comunidade urbana. 

 E  interessante destacar que a Resoluça o CONAMA 001/1986 que da  origem aos 

artefatos desse tipo – os relato rios de impacto ambiental – na o estava visando interven-

ço es na paisagem urbana quando foi concebida. A preocupaça o do texto se volta princi-

palmente para os grandes projetos de infraestrutura e o impacto que esses podem criar 

na paisagem natural – nos bosques, nas matas, nos rios, no mar. A resoluça o elenca 18 

atividades modificadoras do meio-ambiente, entre as quais estradas de ferro, usinas hidre-

le tricas, portos, oleodutos, etc. Existe uma u nica mença o ao espaço urbano, no item XV, 
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que inclui projetos urbanísticos acima de 100 ha ou em áreas consideradas de relevante in-

teresse ambiental, mesmo assim, a crite rio dos o rga os municipais e estaduais competen-

tes. 

 De alguma forma, em algum momento, o procedimento de licenciamento ambiental 

foi adotado pelo poder pu blico local como a forma ideal de avaliar intervenço es na paisa-

gem urbana. Nesse momento – que poderia ser chamado de virada ambiental – as priori-

dades do planejamento urbano foram substituí das por outras que, apesar de fundamen-

talmente importantes para o bem estar do planeta, na o alcançam as complexidades da 

vida urbana. Metzger (2018, p.08) escreve que esse processo pode ser visto como uma 

cuidadosa coreografia que desloca a atença o dos planejadores das questo es do direito a  

cidade para questo es como desenvolvimento sustenta vel ou crescimento inteligente.   

 O mecanismo indica a necessidade de reavaliar o papel do RAP no processo de pla-

nejamento, buscando integrar suas importantes consideraço es ambientais em uma ana -

lise mais holí stica que leve em conta o amplo espectro de impactos de uma intervença o 

urbana na vida da cidade e de seus habitantes. Alia s, a legislaça o que criou o RAP em Cu-

ritiba, o Decreto Municipal 838/1997, estabelece justamente isso ao dizer no seu Art. 1º - 

Fica instituído o Relatório Ambiental Prévio - RAP como instrumento de análise para subsi-

diar o licenciamento ambiental no âmbito do Município de Curitiba. Para subsidiar significa 

que o RAP na o decide sobre se a intervença o deve ou na o ser realizada, significa que ele 

apenas reu ne informaço es e ana lises para que uma outra insta ncia decida. 
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CAPÍTULO 4: DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

 Se o objetivo desse trabalho e  apresentar uma ana lise do processo de instituciona-

lizaça o do planejamento urbano como polí tica pu blica, o capí tulo anterior pode ser consi-

derado como um forte argumento para defender a tese de que, sim, o planejamento esta  

se institucionalizando mal. Os argumentos apresentados foram baseados numa ana lise 

institucionalista que, lançando ma o da racionalidade do design, procurou aprofundar a 

investigaça o de mecanismos que propiciam o processo de gerencialização da lei. Trata-se 

de um processo que consegue apresentar traduço es e interpretaço es dos objetivos esta-

belecidos pelas polí ticas pu blicas de modo a institucionalizar procedimentos que permi-

tam a s empresas cumprir a lei sem ter que se afastar muito de seus objetivos mais essen-

ciais – remunerar o capital de seus acionistas. 

 Todo o processo e  revestido de uma roupagem te cnica que busca uma exatida o de 

detalhes como forma de se mostrar cuidadosa e dessa forma angariar o respeito e a con-

corda ncia dos campos sociais que constituem o plexo local que planeja. Como explica a 

teoria da endogeneidade da lei, o modelo preve  um processo de construça o (de criaça o) 

feito pelos profissionais da conformidade – um conjunto de consultores especializados 

atuando em colaboraça o com integrantes do Campo Legal – que va o estabelecer para me-

tros, fo rmulas e representaço es materiais que passam a ser aceitas como expresso es do 

cumprimento da polí tica pu blica. 

 Nesse sentido, e  interessante destacar algumas dessas criaço es conjuntas concebi-

das com o objetivo de fornecer ao pu blico (ou ao menos para a burocracia pu blica) uma 

avaliaça o dos impactos da intervença o proposta na paisagem do Bom Retiro. No final das 

contas, sa o artefatos. A investigaça o identificou alguns. Um deles constitui parte impor-

tante do RAP. Trata-se do Capí tulo 6: Progno stico Ambiental, na pa gina 411, cujo objetivo 

e  analisar, qualificar e, quando possí vel, quantificar as interferências causadas pelo empre-

endimento proposto no ambiente.  

 A metodologia adotada para quantificar o impacto na paisagem urbana utiliza um 

determinado nu mero de atributos, cada um deles recebendo um determinado “peso'' de 

importa ncia. Cada especialista da equipe (ao todo, foram apresentados nove ART’s e 12 

certificaço es do Cadastro Te cnico Federal) elabora uma lista dos impactos que considera 

que podera o ser causados pela intervença o. Depois todos se reu nem para montar a lista 

final. O RAP considerou uma lista de 29 impactos, entre eles perda do solo por processo 
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erosivo, produça o de efluentes dome sticos, aumento no consumo de a gua e aumento no 

fluxo de veí culos pesados. Os impactos tambe m podem ser positivos. Dos 29 listados, dez 

foram considerados positivos. 

 O primeiro impacto considerado – mudança na paisagem geral – foi incluí do no 

grupo dos positivos, por exemplo. Os motivos sa o explicados na pa gina 420:  com a insta-

lação do projeto, com as obras para a construção do empreendimento, o movimento das pes-

soas e o que o mesmo tende a oferecer futuramente e especialmente com segurança 24 horas, 

proporcionou a classificação deste Impacto como positivo (sic). Cada impacto e  considerado 

em termos de natureza (N), importa ncia (I), probabilidade de ocorre ncia (P), abrange ncia 

(A) e sinergia (S). A fo rmula adotada para avaliar a valoraça o do impacto e  a seguinte: 

Valoraça o = N x (1,0 x I) + (0,9 x P) + (0,8 x A) + (0,7 x S). 

 Outro exemplo dessas criaço es conjuntas que visam institucionalizar interpreta-

ço es dos impactos constitui um artefato especí fico: o Ca lculo da Compensaça o Ambiental 

(Artefato 94 da Amostra E4). O artefato foi institucionalizado pelo Decreto Municipal 

362/2018 e pela Portaria SMMA 22/2018. Trata-se de um estudo a ser realizado pelo em-

preendedor e que deve estar baseado na metodologia estabelecida no Anexo I da Portaria 

22 da Secretaria de Meio Ambiente. A metodologia tem por objetivo calcular uma grada-

ção de impacto ambiental, visando estabelecer critérios de valoração de Compensação Am-

biental. A compensaça o ambiental incide sobre o investimento total a ser realizado pelo 

empreendedor na intervença o planejada e resulta num valor a ser pago ao Municí pio de 

Curitiba a tí tulo de medida compensato ria ambiental. Na o cabe aqui detalhar a metodolo-

gia, mas apo s considerar 7 componentes de impacto, diferentes pesos e fatores, a fo rmula 

permitiu concluir que para um investimento de R$ 62,25 milho es, deveria ser paga uma 

compensaça o ao municí pio no valor de R$ 172.266,25. 

 Esses sa o exemplos de mecanismos de traduça o operando por meio de artefatos, 

institucionalizando-se e sendo incorporados a s pra ticas do planejamento urbano estatu-

ta rio. Nesse sentido, a ana lise dos artefatos apresentada no capí tulo anterior, trouxe a  luz 

a aça o dos artefatos e seu papel no processo de institucionalizaça o. Sa o artefatos que, 

como explica a Teoria Ator-Rede, modificam a direça o da aça o dos planejadores. E  por esse 

motivo que Bruno Latour preferia chamar a TAR de sociologia da tradução (LATOUR 2012 

(2005), p.156). 
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O fim do protagonismo do planejamento  

 

 Diante da age ncia desses artefatos capazes de desviar (ou modificar) a aça o dos 

agentes humanos, seria possí vel trazer para a discussa o um segundo argumento para de-

fender a hipo tese de que o planejamento esta  se institucionalizando mal. Um argumento 

que fala diretamente aos planejadores e a s suas ambiço es profissionais: o processo de ins-

titucionalizaça o do planejamento urbano esta  tirando o protagonismo dos planejadores. 

Como os resultados demonstraram, a intervença o que afinal vai mudar a paisagem do Bom 

Retiro e afetar o direito a  cidade da populaça o, resulta da interaça o de sete polí ticas pu -

blicas diferentes. E a Tabela 3 mostra que a polí tica pu blica com mais artefatos partici-

pando desse processo nem e  o planejamento urbano, e  a Polí tica do Meio Ambiente. Essa 

prepondera ncia caracteriza um movimento histo rico – da histo ria recente – que poderia 

ser chamado de a “virada ambiental” e que representa uma mudança profunda em relaça o 

ao perí odo em que Curitiba era considerada, em todo o mundo, uma refere ncia pela qua-

lidade do planejamento urbano praticado.  

 Naqueles tempos todas as principais deciso es de planejamento da cidade eram ar-

ticuladas dentro do IPPUC, mesmo que na o pelo IPPUC. O IPPUC era o espaço fí sico dentro 

do qual todas as grandes intervenço es na paisagem urbana eram discutidas por todas a 

prefeitura. Ali se reuniam, em geral com a presença do prefeito, os decisores das diversas 

secretarias municipais para discutir seus objetivos e projetos. Muitas vezes os projetos 

eram coordenados pelo pro prio secreta rio interessado. A educadora Ze lia Passos, secre-

ta ria de educaça o na primeira gesta o de Jaime Lerner, conta como era importante ajustar 

o planejamento das escolas com o planejamento do sistema via rio: Para nós o sistema vi-

ário não é só ligação, é barreira também. Não podemos, por exemplo, prever a localização 

de uma escola para atender uma população que more do lado oposto de uma via rápida. Ali 

para nós é o limite. Mesmo que a escola esteja a cinquenta metros, não deverá atender as 

crianças que moram do outro lado da rua. O sistema viário é básico para tudo isso (POUGY 

2021) 

 Durante as administraço es do Grupo de Curitiba, a aça o articulada da prefeitura 

alcançava inclusive investimentos puramente privados. Luiz Hayakawa, ex-presidente do 

IPPUC conta que quando o grupo Leroy Merlin decidiu abrir sua primeira loja em Curitiba, 

o primeiro objetivo foi um terreno grande na Avenida Mascarenhas de Moraes, na parte 

norte da cidade. No entanto, como costumava acontecer, os investidores vieram conversar 
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com o IPPC e receberam a sugesta o de ir para a grande a rea que ocupam hoje na Linha 

Verde. Uma localizaça o que, afinal, mostrou-se vantajosa para o investidor e mais alinhada 

com o desenvolvimento da cidade11. 

 E  uma postura que contrasta com a participaça o do IPPUC no caso estudado. Com 

exceça o de despachos e informaço es, na o ha , nas duas amostras examinadas, nenhum ar-

tefato de autoria do IPPUC sozinho. Em compensaça o, o dia logo do empreendedor e  pra-

ticamente um dia logo com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente. E  ela que acolhe o 

pedido de licenciamento, ela que lidera a Equipe de Ana lise do RAP, ela que emite as licen-

ças.   

 Na medida em que aceitam traduço es como expresso es fidedignas da realidade, os 

planejadores acabam por perder espaço para instituiço es tais como o Ministe rio Pu blico, 

no caso aqui estudado, ou o Judicia rio, que passam a ser porta-vozes da insatisfaça o da 

populaça o com as transformaço es na paisagem da cidade. A judicializaça o da polí tica pu -

blica de planejamento urbano, ao mesmo tempo em que limita a autonomia municipal, 

pode levar a  criaça o de um contexto mais burocra tico, no qual o planejamento se torna 

mais rí gido e menos adapta vel a s necessidades da realidade local. As implicaço es dessas 

intervenço es legais sobre o planejamento urbano sa o profundas: elas dificultam a inova-

ça o e acabam por deslocar o foco das deciso es para o campo jurí dico, afastando-o do es-

paço democra tico do debate sobre a paisagem urbana, sobre seus usos e, principalmente, 

sobre a colaboraça o criativa – essencial para a racionalidade do design. 

 A judicializaça o do planejamento constrange os planejadores e incomoda ainda 

mais quando gera exposiça o na mí dia, que sempre gosta de descobrir um culpado 

(POLLITT 2011). No entanto, e  preciso destacar, que a judicializaça o so  ocorre quando a 

populaça o avalia que, de algum modo, o direito a  cidade na o esta  sendo atendido. Ou seja, 

o retraimento dos planejadores e o consequente desvanecimento, por assim dizer, da po-

lí tica pu blica do planejamento urbano acaba por transferir para o MP, no caso aqui estu-

dado, a obrigaça o de agir.  

 A aça o do MP – na o poderia ser de outro modo – se constro i a partir de um estudo 

cuidadoso dos argumentos legais disponí veis no processo de licenciamento e acaba por 

na o aprofundar a discussa o sobre a paisagem urbana. Para a polí tica pu blica do planeja-

mento urbano a paisagem da cidade e  o elemento que melhor pode contribuir para que o 

 
11 Depoimento ao autor, em 2016, inédito. 
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direito a  cidade venha a ser institucionalizado para todos. A transformaça o urbana pro-

movida pela Prefeitura de Curitiba nos anos 1970 e  o exemplo mais imediato da efetivi-

dade dessa afirmaça o (POUGY 2021). 

 Na verdade, as polí ticas de meio ambiente e de planejamento urbano se ancoram 

em a reas de conhecimento diferentes. As cie ncias do meio ambiente estudam bichos e 

plantas e lidam, principalmente, com o espaço natural. Se interessam pelo equilí brio eco-

lo gico e por formas de regenerar ambientes degradados. Ja  o urbanismo lida com o espaço 

construí do, com o ambiente transformado pela humanidade, e se interessa pelo impacto 

que esse cena rio causa nas pessoas que nele habitam, trabalham ou circulam.  

 O planejamento urbano e  fundamentalmente um esforço normativo definido pelo 

seu enfoque nos “como”, “porque ” e “como” criar lugares. Embora outras profisso es lidem 

com o tra nsito, o saneamento, o combate a  pobreza e os recursos ambientais, o planeja-

mento urbano se distingue pelo interesse nos modos como a paisagem e o espaço urbano 

informam e afetam esses processos. Em contraste com outras disciplinas ou profisso es, o 

objetivo principal do planejamento e  estudar e identificar intervenço es – modificaço es – 

na paisagem urbana que possam colaborar para resolver problemas (CRANE 2012, p.02) 

 Se os planejadores almejam retomar o protagonismo e reformar o planejamento 

sera  preciso parar de aceitar traduço es, í ndices e crite rios te cnicos como representaça o 

da realidade urbana. Ou, ao menos, buscar í ndices capazes de melhor indicar o que cons-

titui qualidade de vida em determinada parte da cidade, em determinada paisagem. Afinal, 

quem decide sobre as categorias de ana lise? Quem decide o que deve ser mensurado para 

definir se determinada situaça o esta  boa ou ruim, se merece ou na o uma intervença o na 

paisagem urbana?  

 Falando sobre esse tema para alunos do PPGTU, o professor Jaí lson de Souza, pes-

quisador da UFF, comentou: se os crite rios para definir o que seja um bom bairro forem a 

largura das calçadas, a reas verdes ou a oferta de serviços pu blicos, os bairros da Zona Sul 

aparecem com destaque, mas se os crite rios forem nu mero de crianças brincando na rua 

ou a troca de favores entre vizinhos, a comunidade da Mare  vai aparecer numa posiça o 

muito superior. 

 O comenta rio do professor levanta tambe m a questa o das redes de governança no 

planejamento e mostra que e  preciso ampliar o debate sobre quem atua na definiça o dos 

indicadores utilizados pelo planejamento estatuta rio para definir o que e  bom e o que e  

ruim para a cidade. Especialmente, investigar a participaça o dos urbanistas da 
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administraça o municipal de Curitiba que perderam espaço para os te cnicos a serviço do 

setor produtivo (SILVA 2019, p.230). No caso aqui estudado, basta considerar o amplo es-

paço de participaça o que a prefeitura oferece ao chamado G10, um coletivo de empresa -

rios12, no debate sobre a institucionalizaça o do planejamento. Discutir que participa (ou 

na o) das redes de governança do planejamento e  discutir, afinal, quem participa (ou na o) 

dos mecanismos de traduça o e interpretaça o das polí ticas pu blicas. O que os resultados 

mostraram e  que existe um percurso institucional a ser percorrido – o processo de esta-

belecer a conformidade com a lei – ao longo do qual valores, objetivos e desejos podem 

ser renomeados, redefinidos ou, simplesmente, abandonados.  

   

 

  

 
12 O coletivo foi criado em 2018 e reúne entidades tais como Federação do Comércio (Fecomércio), Sindicato 
das Indústrias da Construção Civil (Sinduscon), Federação das Indústrias (Fiep), Sindicato da Habitação e Condo-
mínios (Secovi-PR), Associação Comercial (ACP), Instituto de Engenharia (IEP), Conselho Regional Engenharia e 
Agronomia (Crea-PR), Associação dos Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário (Ademi-PR) e Câmara de 
Valores Imobiliários (CVI-PR). Notícia da Câmara de Vereadores de Curitiba em https://www.curi-
tiba.pr.leg.br/informacao/noticias/antes-de-votar-novo-zoneamento-urbanismo-tem-reuniao-tecnica-no-ippuc.  
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CONCLUSÃO  

 

 Antes de concluir e  preciso destacar uma dificuldade enfrentada por todos os que 

pretendem avaliar uma polí tica pu blica. Como o modelo do Ciclo deixa evidente, avaliar 

uma polí tica pu blica e  como avaliar a qualidade da a gua em um rio. E  avaliar alguma coisa 

que esta  sempre em movimento: esta  limpa nesse momento, podera  estar irremediavel-

mente comprometida no momento seguinte, apo s um inesperado derrame de poluentes a 

montante. Por esse motivo, o presente trabalho na o almeja uma avaliaça o definitiva das 

pra ticas do planejamento urbano na Prefeitura de Curitiba. A histo ria da cidade mostra 

exatamente isso: o fluxo do tempo transformou a experie ncia da transformaça o urbana 

dos anos 1970 – uma refere ncia em todo o mundo – em alguma coisa muito diferente, e 

muito mais insatisfato ria, cinquenta anos depois. E  perfeitamente possí vel que volte a ser 

uma refere ncia no futuro.  

 O que os resultados mostraram e  que o processo de institucionalizaça o na o para e 

ocorre em rede com outros processos de institucionalizaça o. Movimentos ocorridos na 

esfera federal, como a nova Constituiça o em 1988 e o pro prio Estatuto da Cidade, confor-

mam (e ate  dirigem) as pra ticas do planejamento urbano no ní vel municipal. Cada uma 

dessas aço es modifica o contexto, estabelece exemplos que alcançam maior ou menor 

aceitaça o e va o conformando as pra ticas do planejamento. Nesse sentido, e  preciso desta-

car uma limitaça o dessa pesquisa: dentro desse grande e complexo sistema, a ana lise re-

presenta um recorte extremamente diminuto e localizado. Os resultados refletem, por-

tanto, apenas um caso especí fico – a aprovaça o, pela prefeitura, de uma intervença o con-

cebida por uma empresa privada para acontecer num bairro de Curitiba.  

 Apesar disso, e  possí vel argumentar que uma das principais contribuiço es desta 

tese e  explorar uma nova perspectiva sobre os mecanismos que influenciam as deciso es e 

pra ticas no campo do planejamento e da gesta o urbana. Ao adotar uma abordagem vol-

tada para os artefatos institucionais, a pesquisa esmiu ça os mecanismos que atuam no 

processo de institucionalizaça o e propo e uma ferramenta conceitual u til tanto para a aca-

demia quanto para os que atuam no poder pu blico e buscam promover inovaço es em suas 

polí ticas pu blicas.  

 Nesse sentido, a ana lise que acaba de ser apresentada pode ser considerada ao 

mesmo tempo ex ante e ex post – na medida em que analisa uma aça o que ja  foi realizada, 

e aprende com essa ana lise, mas tambe m tem a ambiça o de influenciar dilige ncias entre 
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os responsa veis por elaborar futuras polí ticas pu blicas.  

 A principal conclusa o seria, portanto, que a pesquisa atendeu seu objetivo inicial 

de fazer uma ana lise do processo de institucionalizaça o do planejamento urbano que pu-

desse interessar a teo ricos e a pra ticos e confirmou que a hipo tese apresentada no iní cio 

do trabalho faz sentido – parece que o planejamento urbano, enquanto polí tica pu blica, 

esta  mesmo numa trajeto ria de institucionalizaça o que na o e  boa. A ana lise dos artefatos 

aponta para uma situaça o de depende ncia da trajeto ria, na qual uma “virada ambiental”, 

ocorrida em algum momento no final do se culo passado, botou o processo de institucio-

nalizaça o do planejamento urbano enquanto polí tica pu blica numa trajeto ria que tira o 

protagonismo dos planejadores e, consequentemente, abre ma o de seus conhecimentos, 

tanto teo ricos quanto pra ticos. Como ensina a teoria, uma vez que um caminho de institu-

cionalizaça o e  estabelecido em um determinado curso, as externalidades produzidas pela 

rede, o processo de aprendizagem das organizaço es e a pro pria modelagem subjetiva dos 

problemas, todos derivados desse processo histo rico, reforçam o curso (NORTH 1990, 

p.99). 

 Para romper com essa situaça o e  preciso mais conhecimento de como ela ocorre, 

de como vantagens (e prejuí zos) sa o produzidas, como operam os mecanismos que insti-

tucionalizam essas pra ticas, etc. Sa o precisos, portanto, mais estudos e mais pesquisas.  

Uma primeira linha de pesquisa poderia ser sobre a pro pria virada ambiental. Ela esta  

certamente associada com a emerge ncia do conceito de sustentabilidade como refere ncia 

para todas as aço es na vida contempora nea. E  preciso estudar como esses valores foram 

institucionalizados – como surgiram como ideia, e quais declaraço es, como vieram a pe-

netrar os artefatos legais e como se institucionalizaram nas polí ticas pu blicas. Entender, 

ao mesmo tempo, que tipo de relacionamento estes artefatos legais estabelecem e inves-

tigar quem forma seus promotores. 

 Um segundo campo de pesquisa seria, a partir do conhecimento sobre o processo 

de institucionalizaça o, passar a questiona -lo. Esse e  um debate que merece ser trazido a  

atença o tanto da academia quanto do campo profissional que atua na a rea. No campo aca-

de mico ja  existem importantes pesquisas que questionam, de forma mais ou menos explí -

cita, as vantagens da institucionalizaça o. Trabalhos valiosos como o de Stefano Moroni e 

de Elinor Ostrom permitem imaginar onde poderí amos chegar se fossemos capazes de 

conceber polí ticas pu blicas menos institucionalizadas.  

 Imaginar, por exemplo, polí ticas pu blicas que estabeleçam certas regras por cima 
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e que deixem as questo es da realidade pro xima para serem resolvidas diretamente pelas 

pessoas, em interaça o direta. Moroni chama isso de Nomocracia (MORONI 2010). Ostrom 

considera que isso funciona melhor para comunidades menores, de no ma ximo 15 mil fa-

mí lias (OSTROM 2015 (1990)) e, realmente, talvez seja muito ambicioso imaginar essas 

flexibilidades numa cidade como Sa o Paulo ou mesmo Curitiba. Mas isso na o significa que 

na o se possa imaginar nomocracias em pequenas cidades, em bairros, em quilombos ou 

qualquer lugar que possa estar claramente associado a uma comunidade. 

 Uma terceira linha de investigaça o seria, enta o, sobre artefatos e mecanismos que 

proporcionem a flexibilidade para ajustar as regras de conformidade de acordo com o in-

teresse das pessoas, de acordo com a necessidade de garantir, em diferentes situaço es, o 

direito a  cidade – o direito ao bem-viver em uma paisagem urbana agrada vel e segura. 

Essa e  uma linha de pesquisa que pode ser desenvolvida na academia e tambe m dentro 

do pro prio poder pu blico. Em dezenas de prefeituras pelo mundo, principalmente na Eu-

ropa e nos Estados Unidos, mas tambe m na A sia, na A frica e aqui na Ame rica Latina, esta o 

sendo criados laborato rios de inovaça o direcionados ao planejamento e a  gesta o urbana. 

Esses laborato rios sa o criados, na maioria das vezes, diretamente vinculados ao gabinete 

do prefeito. Um modelo semelhante, alia s, ao iní cio da histo ria do IPPUC de Curitiba que 

nasceu como uma assessoria do do prefeito e so  teve sucesso quando esteve fortemente 

ligado ao chefe do executivo. 

 De qualquer modo, o mais importante e  ter em mente o fato – muitas vezes descon-

siderado quando se discute o labirinto do planejamento – de que as instituiço es e os arte-

fatos institucionais, sa o criaço es humanas. Sa o construço es, concebidas e executadas por 

pessoas motivadas por determinado objetivo, e que, muitas vezes, acabam produzindo re-

sultados bem diferentes. Quem conseguir ver como os artefatos conformam e modificam 

o modo de agir dos agentes e dos pro prios planejadores podera  almejar conceber artefa-

tos que conduzam as aço es para resultados mais funcionais.  

 Esse seria o desafio que se coloca para os planejadores: buscar novas formas de 

institucionalizar o planejamento. Talvez seja esse um dos caminhos para fazer com que os 

crite rios urbaní sticos voltem a preponderar na hora de avaliar as intervenço es na paisa-

gem da cidade. Como incorporar ao planejamento a flexibilidade necessa ria para enfren-

tar os problemas complexos que o desenvolvimento urbano apresenta, sem comprometer 

a estabilidade das instituiço es pu blicas? A pergunta remete de volta a s pesquisas de Mo-

roni e mostra que sair do labirinto na o sera  uma tarefa fa cil. 
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 O que a experie ncia histo rica da pro pria Prefeitura de Curitiba mostra e  que sera  

preciso, acima de tudo, coragem e visa o solida ria. Foi assim no perí odo em que o urba-

nismo mais brilhou na gesta o municipal. Dizendo de outra forma, os planejadores va o pre-

cisar de disposiça o para abandonar as certezas criadas pela racionalidade te cnica e abra-

çar a aça o polí tica, buscando formas de avaliar (e negociar) demandas especí ficas sobre o 

espaço urbano e conseguir espaço para aplicar seus conhecimentos urbaní sticos para en-

contrar as melhores soluço es. Para fazer bom urbanismo, os planejadores va o precisar 

liderar o processo. 
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ANEXO I  

 

Os 79 artefatos analisados na Amostra E3.  

1 Constituição Federal 

2 Código Civil 

3 Código Penal 

4 Lei Federal 3924/61 

5 Lei Fed. 6496/1977

6 Lei Fed. 6.938/1981

7 Lei Fed. 7.347/1985

8 Lei Fed. 8.625/1993

9 Lei Fed. 9.795/1999

10 Lei Fed. 10.257/2001

11 Lei Fed. 11.428/2006

12 Lei Fed. 11.445/2007 

13 Lei Fed. 12.305/2010 

14 Lei Mun. 6.817/1986 

15 Lei Mun. 7.671/1991 

16 Lei Organica de Curitiba

17 Lei Mun. 7.833/1991

18 Lei Mun. 9.800/2000

19 Lei Mun.  9.804/2000 

20 Lei Mun. 9.806/2000

21 Lei Mun. 10.625/2002

22 Lei Mun. 10.785/2003

23 Lei Mun. 11095/2004

24 Lei Mun.  13.634/2010

25 Lei Mun. 14.771/2015

26 Lei Mun. 14.794/2016

27 Lei Mun. 15.511/2019

28 Lei Mun. 15.661/2020

29 Lei Mun. 15.852/2021

30 Dec. Mun. 555 /1988
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31 Dec. Mun. 838/1997

32 Dec. Mun. 183/2000 

33 Dec. Mun. 188/2000

34 Dec. Mun. 194/2000

35 Dec. Mun. 1.153/2004

36 Dec. Mun. 1.068/2004 

37 Dec. Mun. 1.066/2006

38 Dec. Mun. 293/2006  

39 Dec. Mun. 176 / 2007

40  Dec. Mun. 473/2008

41 Dec. Mun. 1.819/2011

42 Dec. Mun. 1.020/2013

43 Dec. Mun. 1.021/2013

44 Dec. Mun. 850/2017

45 Dec. Mun. 362/2018

46 Dec. Mun. 1.605/2019

47 Dec. Mun. 799/2020

48 Dec. Mun. 1.736/2020

49 Dec. Mun. 651/2021 

50 Portaria SPHAN 7/1988

51 Portaria IPHAN 230/2002

52 Instrução Normativa IPHAN 001/2015

53 Portaria MINTER 92/1980 

54 Portaria MS 2914/2011 

55 Port. MMA 280/2020

56 Resol. COTRAN 510/1977

57 Resol. ANEEL 414/2010 

58 Resol. Conama 252/1999

59 Resol. Conama 01/1990 

60 Resol. Conama 02/1990
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61 Resol. Conama 03/1990

62 Resol. Conama 02/1994

63 Resol. CONAMA 237/1997

64 Resol. Conama 307/2002

65 Res. CONAMA 348/2004

66 Res. CONAMA 431/2011

67 Res. CONAMA 448/2012 

68 Resol. SEMA/IAP 031/1998

69 Port. IAP 095/2007

70 Resol. CEMA 88/2013

71 Resol. SEMA 016/2014

72 Resol. CEMA 107/2020

73 Resolução PGJ 1713/2019 

74 Ato Conjunto 001/2019 CGJ/CGMP

75 Resolução PGJ 2185/2020

76 Port. SMMA 007/2008

77 Port. SMU 80/2013

78 Port. SMMA 22/2018

79 Port. SMMA 51/2020
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ANEXO II  

 

Os 285 artefatos analisados na Amostra E4 na seque ncia em que aparecem no dia logo. 

 

 

 

ANO MÊS DIA TIPO de ARTEFATO:

1 2014 7 30 Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

2 2014 7 30 Carta / Ofício de Encaminhamento

3 2014 7 Solicitação de  Licença Prévia

4 2014 7 30 Requerimento

285 2014 7 14 Comunicado publicado em jornal local

286 2014 7 22 Comunicado publicado no Diário Oficial

5 2014 5 23 Guia Amarela

6 2014 4 7 ART 

7 2014 5 20 Memorial Descritivo

8 2013 12 Memorial Descritivo 

9 s/a s/m s/d Prancha de Projeto - Arquitetura

10 2014 7 17 RRT

11 2014 7 Relatório Ambiental Prévio - RAP

12 2014 6 26 ART 

13 2014 4 7 ART 

14 2014 4 30 ART 

15 2014 4 7 ART 

16 2014 4 7 ART 

17 2014 4 7 ART 

18 2014 4 7 ART 

19 2014 7 28 Certificado de Regularidade no CTF

20 2014 7 2 Certificado de Regularidade no CTF

21 2014 7 29 Certificado de Regularidade no CTF

22 2014 7 24 Certificado de Regularidade no CTF

23 2014 7 24 Certificado de Regularidade no CTF

24 2014 7 24 Certificado de Regularidade no CTF

25 2014 6 2 Certificado de Regularidade no CTF

26 2014 6 27 Certificado de Regularidade no CTF

27 2014 7 2 Certificado de Regularidade no CTF

28 2014 7 29 Certificado de Regularidade no CTF

29 2014 6 11 Certificado de Regularidade no CTF

30 2014 6 24 Certificado de Regularidade no CTF
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ANO MÊS DIA TIPO de ARTEFATO:

280 2014 7 23 Matrícula 

281 2014 6 18 Escritura Pública 

282 2012 12 7 Alvará de Demolição

283 s/a s/m s/d Prancha de Projeto - Arquitetura

284 s/a s/m s/d Prancha de Projeto - Arquitetura

31 2013 4 9 Viabilidade Sanepar

32 2014 s/m s/d Prancha de Projeto - Paisagismo

33 2014 4 30 Gráfico / Tabela / Matriz

34 s/a s/m s/d Gráfico / Tabela / Matriz

35 2014 6 4 Gráfico / Tabela / Matriz

36 2014 7 25 Carta / Ofício de Encaminhamento

37 2014 7 29 Carimbo - Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

38 2014 3 10 Deliberação sobre Solicitação ou Recurso 

39 2013 12 6 Deliberação sobre Solicitação ou Recurso 

40 2014 6 18 Informação / Despacho

41 2014 6 17 Informação / Despacho

42 2014 12 17 Ficha de Protocolo / Folha de Rosto

43 2014 12 17 Carta / Ofício de Encaminhamento

44 2014 12 Relatório 

45 2014 11 5 Parecer de Análise - Pendências

46 2013 12 6 Deliberação sobre Solicitação ou Recurso 

47 2014 11 27 Deliberação sobre Solicitação ou Recurso 

48 Prancha de Projeto - Arquitetura

49 2014 12 s/d Estudo

50 2014 12 5 Ofício - Memorial

51 2014 12 12 Ofício - Memorial

52 2014 6 17 Prancha de Projeto - Engenharia

53 2014 12 9 Carimbo de Aprovação

54 2014 6 17 Informação / Despacho

55 2014 6 18 Informação / Despacho

56 2014 4 22 Informação / Despacho

57 2014 12 2 Planta topogrática

58 2014 12 9 Carimbo - Visto em Projeto

59 2015 2 s/d Relatório

60 2015 7 7 Ficha de Protocolo / Folha de Rosto
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ANO MÊS DIA TIPO de ARTEFATO:

61 2015 7 3 Carta / Ofício de Encaminhamento

62 2015 7 Relatório

63 2015 4 15 Parecer de Análise - Pendências

64 s/ a s/m s/d Prancha de Projeto - Arquitetura

65 2016 4 8 Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

66 2016 4 8 Carta / Ofício de Encaminhamento

67 2016 4 s/d Relatório

68 s/ a s/m s/d Prancha de Projeto - Arquitetura

69 s/ a s/m s/d Prancha de Projeto - Paisagismo

70 2014 12 s/d Prancha de projeto - Paisagismo

71 s/ a s/m s/d Gráfico / Tabela / Matriz

72 s/ a s/m s/d Prancha de Projeto - Arquitetura

73 2016 6 10 Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

74 2016 6 10 Carta / Ofício de Encaminhamento

75 2016 6 2 Carta / Ofício de Encaminhamento

76 2016 6 3 Informação / Despacho

77 2016 7 5 Licença Ambiental Prévia

78 2016 7 4 Parecer Técnico

80 2018 8 30 Ata de Reunião 

81 2019 2 4 Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

82 2019 1 31 Requerimento 

83 2019 3 20 Deliberação sobre Solicitação ou Recurso 

84 2019 6 13 Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

85 2019 6 11 Carta / Ofício de Encaminhamento

86 2019 6 s/d Relatório

87 2018 12 4 Parecer de Análise - Pendências

88 s/ a s/d s/d Prancha de Projeto - Arquitetura

89 2019 5 3 Deliberação sobre Solicitação ou Recurso 

90 2019 3 15 Guia Amarela

91 s/a s/m s/d Gráfico / Tabela / Matriz

92 2018 7 10 Estudo 

93 2018 7 10 Estudo 

94 2019 2 Estudo

95 2018 12 4 Parecer de Análise - Pendências
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ANO MÊS DIA TIPO de ARTEFATO:

96 2018 8 22 Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

97 2018 8 22 Carta / Ofício de Encaminhamento

98 2019 1 28 Informação / Despacho

99 2019 8 13 Licença Ambiental Prévia

100 2019 8 13 Parecer Técnico

101 2020 12 Relatório

102 2020 11 24 Requerimento

103 Comprovante de Situação Cadastral

104 2020 10 23 Contrato Social do requerente

105 2017 6 5 Procuração 

106 RG

107 2019 10 16 Guia de Recolhimento 

108 2019 10 21 Comprovante de transação bancária

109 2020 10 6 Guia Amarela

110 2020 8 18 Memorial Executivo 

111 2019 11 20 Prancha de Projeto - Engenharia

112 2020 12 15 ART

113 2019 8 13 Licença Ambiental Prévia

114 2019 8 13 Parecer Técnico

115 2020 9 22 Deliberação sobre Solicitação ou Recurso 

116 2019 7 30 Carimbo de Aprovação

117 2019 3 20 Carimbo de Aprovação

118 2020 1 s/d Prancha de Projeto - Engenharia

119 2020 8 12 Carimbo de Aprovação

120 2020 10 22 Prancha de Projeto - Engenharia

121 2020 1 s/d Carimbo de Aprovação

122 2020 11 8 Consulta de Protocolo 

123 2020 5 s/d Prancha de Projeto - Engenharia

124 2020 9 2 Carimbo de Aprovação

125 2020 12 16 Consulta de Protocolo 

126 2019 8 13 Termo de compromisso

127 2020 11 s/d Relatório de situação pré-obra

128 2020 12 11 Informação / Despacho

129 2020 11 26 Carta / Ofício de Encaminhamento

130 2020 11 8 Consulta de Protocolo 
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ANO MÊS DIA TIPO de ARTEFATO:

131 2020 11 13 Informação / Despacho

132 2020 11 18 Carimbo de Aprovação

133 2020 11 18 Informação / Despacho

134 2020 1 22 Informação / Despacho

135 2020 1 30 Informação / Despacho

136 2020 2 17 Carimbo de Aprovação

137 2020 1 30 Carimbo de Aprovação

138 2020 1 s/d Prancha de Projeto - Engenharia

139 2020 1 30 Carimbo de Aprovação

140 2019 5 21 Prancha de Projeto - Engenharia

141 2020 5 23 Informação / Despacho

142 2020 3 30 Prancha de Projeto - Paisagismo

143 2020 5 5 ART

144 s/a s/m s/d Prancha de Projeto - Arquitetura

145 2018 7 17 RRT

146 2020 12 Solicitação de  Licença de Instalação

147 2019 8 13 Licença Ambiental Prévia 

148 2019 8 13 Parecer Técnico

149 2018 5 21 Matrícula

150 2012 12 7 Alvará de Demolição

151 2020 8 18 Memorial Descritivo

152 2013 4 9 Carta de Viabilidade

153 2020 9 9 Prancha de Projeto - Engenharia

154 2020 9 28 Carta de Liberação

155 2020 4 21 Memorial Descritivo

156 2014 4 1 Prancha de Projeto - Engenharia

157 2020 6 19 Carta de Viabilidade 

158 2020 5 20 Estudo

159 2020 3 s/d. Memorial Descritivo

160 2020 3 30 Projeto Paisagístico

161 2020 5 6 ART 

162 2020 12 16 ART 

163 2020 Relatório 

164 2019 8 13 Licença Ambiental Prévia

165 2019 8 13 Parecer Técnico
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ANO MÊS DIA TIPO de ARTEFATO:

166 2020 12 16 Termo de Responsabilidade PGRCC

167 2017 6 5 Procuração 

168 2020 12 16 ART 

169 2021 4 28 Folha de Rosto / Protocolo SMMA

170 2021 4 28 Informação / Despacho

171 2021 4 s/d Relatório

172 2021 3 26 Parecer de Análise - Pendências

173 s/a s/m s/d Prancha de Projeto - Arquitetura

174 2020 10 s/d Prancha de Projeto - Engenharia

175 2021 4 13 Carimbo e Despacho

176 2020 5 s/d Prancha de Projeto - Engenharia

177 2021 9 21 Carimbo e Despacho

178 2020 7 s/d Prancha de Projeto - Engenharia

179 2021 4 26 Carimbo e Despacho

180 2020 8 s/d Prancha de Projeto - Engenharia

181 2021 1 4 Carimbo e Despacho

182 2021 2 8 Parecer de Análise - Pendências

183 2021 1 21 Diretriz de Iluminação Pública

184 2021 1 25 Prancha de Projeto - Engenharia

185 2021 2 26 Carimbo e Despacho

186 2020 12 15 ART

187 2020 12 9 Oficio

188 2019 8 13 Termo de Compromisso

189 2020 3 25 Termo de Responsabilidade

190 2020 10 s/d Prancha de Projeto - Engenharia

191 2020 1 12 ART

192 2020 1 s/d Prancha de Projeto - Engenharia

193 2021 4 13 Carimbo e Despacho

194 2021 3 29 Prancha de Projeto - Paisagismo

195 2021 4 5 ART

196 2021 5 3 Carta / Ofício de Encaminhamento

197 2021 5 3 Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

198 2021 7 9 Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

199 2021 7 8 Carta / Ofício de Encaminhamento

200 2021 6 28 Carta / Ofício de Encaminhamento
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ANO MÊS DIA TIPO de ARTEFATO:

201 2019 8 13 Termo de Compromisso

202 2021 7 28 Informação / Despacho

203 2021 7 30 Informação / Despacho

204 Comprovante de transferencia - TED

205 2021 8 18 Informação / Despacho

206 2021 8 19 Informação / Despacho

207 Extrato de Conta Corrente

208 2021 8 24 Informação / Despacho

209 2021 8 12 Ficha Apropriação de Receita

210 2021 8 24 Informação / Despacho

211 2021 9 30 Licença Ambiental de Instalação

212 2021 9 30 Parecer Técnico

213 2021 9 10 Ficha de Protocolo / Folha de Rosto

214 s/d s/d s/d Requerimento

215 2021 9 10 Solicitação  - E-mail 

216 2021 8 19 Formulário de Solicitação 

217 2021 9 15 Informação / Despacho

218 2021 9 23 Informação / Despacho

219 2021 9 27 Informação / Despacho

220 2021 10 8 Informação / Despacho

221 2021 10 8 Informação / Despacho

222 2021 10 8 Informação / despacho

223 2021 10 15 Certidão de Concessão de Incentivo 

224 2021 10 15 Termo de Compromisso 

225 2021 11 3 Declaração de Quitação da Guia

226 2021 12 3 Declaração de Quitação da Guia

227 2022 1 17 Declaração de Quitação da Guia

228 2022 1 31 Declaração de Quitação da Guia

229 2022 2 25 Declaração de Quitação da Guia

230 2022 3 31 Declaração de Quitação da Guia

231 2022 4 29 Declaração de Quitação da Guia

232 2022 5 31 Declaração de Quitação da Guia

233 2022 6 30 Declaração de Quitação da Guia

234 2022 7 29 Declaração de Quitação da Guia

235 2022 8 31 Declaração de Quitação da Guia
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ANO MÊS DIA TIPO de ARTEFATO:

236 2022 9 30 Declaração de Quitação da Guia

237 2022 10 24 Informação / Despacho

238 2022 11 28 Planilha de pagamentos

239 2022 11 4 Informação / Despacho

240 2021 12 17 Ficha de Protocolo/Folha de Rosto

241 2021 12 16 Requerimento 

242 2021 12 16 Carta / Ofício de Encaminhamento

243 2021 9 30 Parecer Técnico

244 2021 7 29 Consulta para Fins de Construção

245 s/a s/m s/d Matrícula 

246 2021 7 29 Deliberação sobre Solicitação ou Recurso 

247 s/a s/m s/d Planta sub-divisão do Lote

248 2021 12 22 Informação / despacho

249 2022 1 21 Informação / despacho

250 2022 2 4 Deliberação sobre Solicitação ou Recurso 

251 2022 7 25 Alvará de Construção

252 2022 8 3 Solicitação

253 2022 8 s/d Relatório

254 ART

255 Licença de Instalação 

256 2022 2 10 Autorização Remoção de Vegetação

257 2022 7 25 Alvará de Construção
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ANO MÊS DIA TIPO de ARTEFATO:

258 2022 11 9 Parecer Técnico 

259 2022 11 10 Informação - Descrição de Trâmite

260 2022 11 10 Informação - Descrição de Trâmite

261 2022 11 11 Informação - Descrição de Trâmite

262 2022 12 8 Capa de Processo MPPR

263 2022 12 2 e-mail 

264 2022 11 8 Ofício

265 2022 12 5 Ofício

266 2022 10 11 Lista de Presença

267 2022 10 11 Ata de Reunião 

268 2022 10 28 e-mail

269 2022 10 13 e-mails

270 2022 10 17 e-mails

271 2022 10 25 e-mail 

272 2022 11 11 Despacho

273 2022 11 16 Ofício

274 2022 11 21 e-mail 

275 2022 11 23 Despacho

276 2022 12 2 Ação Civil Pública 

277 2023 1 9 Ofício

278 2023 1 23 Informação

279 2023 2 13 Notícia de Fato


